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PARECER 
N.0 25, llE 1971 (CN) 

Da Comissão Mista incumbida 

de emitir parecer sôbre a Men .. 

sagem n.0 24., de 1971, submeten .. 
do à deliberação do Congresso 

Nacional o texto .do Decreto .. Jei 
n.0 1.157, que "áltera a legislação 

do lmpôsto sôbre Produt-os lndus .. 

trializados". 

Relator: Sr. Diogo Nomuta 

Nos têrmos do ! 1.0 do art. 55 da 
Constituição, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decre .. 
to-lei n.• I. 157, de 1971, que "altera 
a legislação da Impôsto .sôOre Produ .. 
tos Industriali~ados". 

2. A exposição de motivos diz: 

"Faz-se necessária a edição do 
anexo projeto, tendo em vista não 
só a nova tecnologia aplicada aos 
produtos mencionadoS, como a 
fornecer, ao setor de arrecadação, 
a conceituação precisa dos· mes­
mos, evitando assim, futuras 
controvérsias, em tôrno do as­
sunta. 

Adotou-se a forma legislativa 
prevista no art. 55, item li, da 
Constituição, dados a urgência e· 
o interêsse que a matéria encer­
ra." 

3. O art. 1.0 do Decreto-lei ora em. 
exame define, para flns de classifi­
cação e tributação, o que é clgarrllha, 
charuto e cigarro, produtos êsses que., 
juntamente com as bebidas alcoóli­
cas, são responsáveis pela quase to .. 

talidade da receita do Impôsto sôbre 
Produtos Industrializados. A receita 
do IPI é estimada em pouco menos 
de 10 bilhões de cruzeiros, ou seja, 
pode-se afirmar que 4 bilhões, 20o/o 
(vinte por cento). da receita tributária, 
provêm _do fumo, 

4. Essas cifras dão, no nosso enten .. 
der, a medida do interêsse público e 
o caráter de urgência que a matéria 
requer. 

5. Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao re(erido Decreto-lei, opÚla­
mos pela sua aprovação, na forma do 
seguinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.0 24, DE 1971 (CN) 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1.157, de 12 de março de 1971. 

O Congresso Nacfonai decreta: 

Artigo único - Jt aprovado o texto 
do Decreto~lei n.0 1.157, de 12 de mar­
ço de 1971, que "altera a legislação do 
Impõsta sóbre ProdutOs Industriali­
zados". 

t o parecer. 

Sala das Comissões, em 23 de abril 
de 1971. - Senador Cattete PJnheiro, 
})resldente - Deputado Diogo Nornu .. 
ra, Relator - Senador Ruy Santos -
Senador Tarso Dutra - Senador Ale ... 
xandre Costa - Senador Fausto Cas­
tello .. Branco ~ Seriador Milton Trin­
dade - Senador Danton Jobim -
Deputado Adhemar Gbisi - Depu­
tado Ge~aldo Bulhões - Deputado 
L~Dlanto Junior - Deputado Nadyr 
Rossetti - Deputado Fernando Gama. 

PARECER 
N.0 26, DE 1971 (CN> 

Da Comissão Mista incumbida 
de apreciar a Mensagem n.O 27, 

de 1971 - CN (Mensagem n.• 
26171, na Presidência da Repúbli­
ca), que submete à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do 

Decreto-lei n.0 1.160, de 1'7 de 
março de 1971, que "dispõe sôbre 
a concessão de isenção de Impôs­
to de Importação a bens e equi­
pamentos destinados à pesquisa 
científica, 

Relator: Sr. Fábio Fonseca. 

Nos têrmos do ! 1.0 do art. 55 da 
Constituição, o Sr. Presidente da Re­
pública submete à deliberação do 
Congresso Nacional, acompanhado de 
exposição de motivos do Sr. Ministro 
da Fazenda, o texto do Decreto-lei 
n.o I. 160, de 17 de março de 1971, que 
''dispõe sôbre a concessão de isenção 
de Impósto de Importação a bens e 
equipamentos destinados à pesquisa 
cientlfica. 

Z. Na Exposição de Motivos n.0 96, 
de 1971, enviada ao Excele.,tissimo 
Senhor Presidente da República, o 
senhor Ministro da Fazenda as.sJn~1a: 

"A carência de know-how consti­
tui um dos mais Importantes pon­
tos de estrangulamento da econo­
mia do País, concorrendo para 
êsse quadro, de verdadeiro círculo 
vicioso _entravando o progresso 
nacional, ·a falta de pesquisa 
científica." 

S. Pelo art. 1.0 do Decreto-lei, ora sob 
nossa apreciação, fica 01Ctmcedlàa 
Jsenção de Impôsto de Importaçãc a 
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behs e equipamentos destinâdos à 
P,ésqulsa científica desde que constem 
de· projeto aprovado pelo Conselho 
Nacional de Pesquisas, que recomen­
dará ao Conselho de Política Aduanei­
ra a concessão do benefício'', não 
al ·rangendo esta isenção ( § 4.0 do art. 
1.0 do Decreto-lei), aos casos de "bens 
e equipamentos com similar nacional". 
4. As condições estabelecidas no pro­
jeto anexo, conforme a exposição d~ 
motivos - decorrem dos fatos abaixo 
discriminados: 

a) o Conselho Nacional de Pesqui­
sas é o órgão que executa e co­
ordena as atividades que se pre­
tendem estimular; 

b) ao Conselho de Política Adua­
neira cabe formular a política 
aduaneira do País, em cujo con­
texto também devem ser consi­
derados certos aspectos ligados 
àquelas pesquisas." 

5: · Finalmente, o art. 2,0 do decreto­
lei dispõe que a isenção em tela im­
pliça em "igual benefício relativamen­
te ao impõsto sõbre produtos indus­
trializados", cuja exigência não teria 
sentido no caso. 

6 .. Como se vê, a medida é urgente, 
de interêsse público relevante e versa 
sôbre finanças públicas, inclusive nor­
mas ~ributárias, o que, nos exatos tér­
mos do item Il, .do art.. 155 da Consti-

tuição, justifica plenamente a adição 
do uecreto-lei em causa. 

7. Ante o exposto, nada havendo que 
possa ser aposte.. ao referido decreto­
lei, opinamos pela sua aprovação, na 
forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.o 25, de 1971 (CNl 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.o 1.160, de 17 de março de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - Fica aprovado o tex­
to do Decreto-lei n.0 1.160, de 17 de 
março de 1971, que "dispõe sôbre a 
concessão de isenção de ímpôsto de 
importação a bens e equipamentos 
destinados à ·pesquisa científica". 

Sala das Cf)missões, em 27 de abril 
de 1971. -..:. Deputado Mauríci.o Toledo, 
Presidente em exercício. - Deputado 
Fábio Fonseca, Relator. - Deputado 
I\Ioacyr Chiesse, - Deçutado Lauro 
Rodrigues. - Senador. Flávio Brito. -
Senador Fernando Corrêa - Depu­
tado José Haddad. - Deputado Leão 
Sampaio. - Senador Augusto Franco. 
- Senador João Calmon. - Deputado 
J G de Araújo Jorge. - Senador An­
tônio Carlos. - Senador. Tarso Dutra. 
- Senador Antônio Fernandes. 
Depu.tado Murilo Badaró. 

CrS 40,00 
Cr$ 80,00 

Tiragem: 15.000 exemplares 

PARECER 
N.0 27, de 1971 (CN) 

Da Comissão Mista incumbida 
de emitir parecer sôbre a Mensa­
gem n.0 28171 (n.0 34/71, na Presi­
dência da Republica), que subme­
te à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei nú­
mero 1.161, de 19 de março de 
1971, que "dispõe sôbre os abati­
mentos da renda bruta e deduções 
do Impôsto de Renda, realizadas 
por pessoas físicas ·em decorrência 
de aplicações financeiras de inte­
rêsse eConômico ou social". 

Relator: Sr. Carlos Cotta. 

Nos têrmos do § 1.0 do art. 55 da 
Constituição, o Senhor Presidente da 
República submete à consideração da 
Congresso Nacional o texto do Decre­
to-lei n.0 1.161, de 19 de março de 
1971, que dispõe sôbre os abatimentos 
da renda bruta e deduções do Impôsto 
de Renda, realizados por pessoas físi­
cas em decorrência de aplicações fi­
nanceiras de interêsse econômico ou 
soc1al. 

A exposição de motivos do Senhor 
Ministro da Fazenda, anexa à Mensa­
gem Presidencial, esclarece que o de­
cre·:o em tela objetiva facilitar à Ad­
ministração Fiscal um melhor contrô­
le c1os incentivos fiscais concedidos às 
pes.:mas físicas nas aplicações finan­
cehas de interêsse econômicq qtLsoci-
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a!; com a custódia !J€iO prazo de 2 
(dois) anos dos títulos subscritos ou 
adquiridos em instituições financei­

, ras. Informa, ainda, o Senhor Ministro 
da Fazenda: 

"A custódia não impede a nego­
ciação dos títulos antes de expi­
rado o prazo de 2 (dois) anos, po­
rém, o seu levantamento parcial 
ou total implica em perda do be­
nefício fiscal e no pronto paga­
mento do Impôsto de Renda cor­
respondente à redução produzida 
pelo favor fiscal ou compromisso . 
expresso de inclusão como rendi­
mento, na declaração do exercício 
imediato, do abatimento da renda 
bruta obtida com o incentivo." 

Dada a urgência e o interêsse soli­
citados pela matéria, o Poder Exe­
cutivo adotou a forma legislativa 
prevista no art. 55, item H, da Cons­
tituição.· 

Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao referido Decreto-lei, opinamos 
pela sua aprovação, na forma do se­
guinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.0 26, de 1971 (CNl 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1.161, de 19 de março de 1971. 

O Congresso N acionai decreta: 

Artigo único - É aprovado o texto 
do Decreto-lei n.0 1. 161, de 19 de 

março de 1971, que "dispõe sôbre os 

abatimentos da renda bruta e dedu­
ções do Impôsto de Renda, realizados 
por pessoas físicas em decorrência de 
aplicações financeiras cte interêsse 
econômico ou social". 

~ o parecer. 

Sala das Comissões, em 22 de abril 
de 1971. - Deputado Parente Frota, 

Presidente - Deputado Carlos Cotta, 
Relator - Senador Ruy Sg.ntos ~ Se­

nador Matos Leão - Senador Carva­
lho Pinto - Senador Fausto Castello­
Branco- Senador Lourival Baptista­

Senador Ruy Carneiro - Deputado 
Ubaldo Barém - Deputado Monteiro 
de Barros - Deputado Sílvio Lopes -

Deputado Dias Menezes. 

PARECER 
N,0 28, de 1971 (CN) 

Da Comissão Mista _,incumbida 
de aprtciar a Mensagem n.0 29, 
de 1971-CN (Mensagem n.0 37171 
- na Presidênc'i~)<, submetendo 
à deliberação do Congresso Na­
cional, o texto do Decreto .. Iei n,0 

1. 164, de 1.0 de abril de 1971, que 
"declara indispensáveis à segu­
rança e ao desenvolvimento na­
cionais as terras devolutas situa­
das ao longo e de cada lado dos 
eixos das ·rodovias nacionais -
que menciona, e dá outras provi­
dências. 

Relator: Sr. Rafael Faraco 

Nos têrmos do § 1.0 do art. 55 da 
Constituição, o Senhor Presidente da 
República submete à consideração do 
Congresso Nacional, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado do Interior, da Ma­
rinha, do Exército, das Relações Ex­
teriores, da Fazenda, dos Transpor­
tes, da Agricultura, da Educação e 
Cultura, do Trabalho e Previdência 
:Social, da Aeronáutica, da Saúde, das 
Minas e Energia, da Indústria e do 
Comércio, do Planejamento· e Coorde­

.nação Geral, das Comunicações, o tex-
1:.0 do Decreto-lei n.O 1.164, de 1.0 de 
abril de 1971. que "declara indispen­
f;áveis à segurança e ao desenvolvi­
mento nacionais, as terras devolutas 
situadas ao longo e de· cada lado dos 
Edxos das rodovias que menciona, e dá 
outras providências". 

2:. A exposição de motivos conjunta, 
enviada ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente ctft República, anexa ao 
processado, esclarece que "a Emenda 
Constitucional n.0 1, modificado o 
texto do art. 4°, item I, da Consti­
tuição de 67, entretanto, estatuiu, com 
maior acêrto e observância: 

Inclua-se entre os bens da União: 

I - a porção de terras devolutas 
indispensáveis à segurança e ao 
desenvolvimento nacionais; 
11-

3. "Com êsse preceito" - prossegue 
o referido documento - "os interês­
ses da segurança nacional, no seu 
sentido global, incluindo motivações 
de ordem interna e externa, assim 
como os do desenvolvimento do País 
sob seus diversos aspectos (econômi· 
co, social, cultural, etc.), autorizam,' 

já agora, a transferência para o do­
minio da União das porções de ter­
ras devolutas que se tornarem indis­
pensáveis à consecução daqueles ob­
jetivos". 

4. Assinala, ainda, a Exposição de 
Motivos, que "o sistema rodoviário, 
reduzindo distâncias e interligando 
regiões·, il1leressa não só com desen­
volvimento, senão também à segu­
rança nacional. E se as rodovias, in· 
tegradas num sistema planificado e 
global, são de interêsse da Segurança 
da Nação, também se revestem, evi­
dentemente, dêsse caráter as áreas 
devolutas de suas faixas marginais, 
sobretudo quando a estrada se apre­
senta como poderoso instrumento de 
ocupação de amplas zonas de baixa 
densidade demográfica, a serem con­
quistadas para o desenvolvimento do 
País". 

5. Pelo art. 1,0 do Decreto-lei ora 
objeto de nossa apreciação, são de· 
claradas indispensáveis à segurança 
e ao desenvolvimento nacionais as 
terras devolutas situadas na faixa de 
100 (cem) quilômetros de largura, de 
cada lado do eixo das seguintes ro­
dovias, em face de construção do 
projeto: 

"1 - Transa.mazônica trecho 
Altamira-Iatituba-Humaitá, 
na extensão aproximada de 
2.300 km. 

2 - BR-319 - Trecho Pôrto Ve­
lho Abunã-Guajará~Mirim, 

na extensão aproximada de 
270 km. 

3 - BR-236, Trecho Abunã-R!o 
Branco-Feijó-Cruzeiro do 
Sul-Japim, na extensão 
aproximada de 840 km. 

4 - BR-317, Trecho Lábrea-Bôca 
do Acre-Rio Branco-Xapu­
rl-Braslléia-Assis Brasil, na 
extensão aproximada de 600 
km. 

5 - BR-319, Trecho Pôrto Velho­
Humaitá-Manaus, na exten­
são -aproximada de 650 km. 

6 - BR-174, Trecho Manaus-Ca­
racaraí-Boa Vista-Fronteira. 
com a Venezuela, na exten­
são aproximada de 800 km. 

7 - BR-364, Trecho Cuiabá-VI· 
lhe'na-Pôrto Velho, na ex-



0728 Têrça-!eira 4 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção JI) Maio de 1971 

tensão aproximada de 1.000 
km. 

8 - BR-165, Trecho Cuiabá-Ca­
chimbo-Santarém, na ex­
tensão aproximada de 1.320 
km. 

9 - BR-156, Trecho Macapã­
Oiapoque, na extensão apro­
ximada de 680 km. 

10 - BR-080, Brasilia-Cachimbo­
Jacareacanga--11anaus--Iça­
na, na extensão aproximada 
de 2.380 km. 

11 - BR-153, Trecho Uruaçu­
Pôrto Franco-(subtrecho da 
Belém"Brasília), na extensão 
de 800 km. 

12 - BR-010, Trecho Carollna­
Guamá-(subtrecho da Be­
lém-Brasília), na extensão de 
600 km. 

13 - BR-070, T r e c h o Brasília­
Cuiabá, na extensão de 680 
km. 

14 - BR-307, Trecho Cruzeiro do 
Sul-Benjamim Constant-­
Içana, na extensão aproxi­
mada de 885 km. 

15 - Rodovia Perimetral Norte­
Trecho Mitu-Içana-Caraca­
raí-Macapá, na extensão 
aproximada de 2.450 km." 

6. A medida, como se vê, ê urgente 
e de lnterêsse público relevante,. en­
contrando apoio no art. 55, item I, 
e 89, Item lU e IV, da Constituição 
Federal. 

7. Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao referido Decreto-lei, opina­
mos pela sua aprovação, na forma do 
seguinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.o 27, DE 1971 (CN) 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.0 1.164, de 1,0 de abril de 

1971. 
I 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - É aprovado o tex­
to do Decreta-lei n.0 1.164, de 1.0 de 
abril de 1971, que "declara Indispen­
sáveis à segurança e ao desenvolvi­
mento nacionais as terras devolutas 

situadas ao lorigo dos eixos das ro­
dovias nacionais que menciona". 

Sala das Comissões, em 23 de abril 
de 1971.- Deputado Thales Ramalho, 
Presidente - Deputado Rafael Fa­
raco, Relator - Senador Alexandre 
Costa - Deputado Aldo Fagundes -
Senador Geraldo Mesquita - Depu­
tado Osn~lli Martinelli - Deputado 
Dias Menezes - Senador José Sarney 
Senador José Guiomard - Senador 
José Lindoso - Senador Helvídio Nu­
nes - Senador Adalberto Sena - Se­
nador Wilson Gonçalves - Deputado 
Pires Saboia. 

PARECER 
N.0 29, de 1971 (CN) 

Da Comissão Mista, sôbre a 
Mensagem n.0 33, de 1971, do 
Senhor Presidente da República, 
submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional, o Projeto de 
Lei n.0 2, de 1971 (CN), que "dis­
põe sôbre a; remuneração legal do 
investimento dos concessionários 
de serviços públicos de energia 
elétrica, e dá outras providên­
cias". 

Relator: Sr. Ivo Braga 

A evolução da legislação do setor ... 
de energia elétrica no Brasll revela, 
ao longo do tempo, a própria evo­
lução dêsse setor de infra-estrutura 
da economia brasileira. Com efeito, o 
Código de Águas (Decreto n.o 24. 643, 
de 10 de julho de 1934), -partindo 
das determinações constitucionais da 
Carta de 1934, pelas quais se incorpo­
ravam ao patrímônío da Nação, como 
bens inalienáveis e imprescritíveis, 
todas as fontes de energia hidráulica 
existentes em águas de domínio pú­
blíco, regulamentou, num ínstrumen­
to unificado e abrangente, as regras 
de procedimento para exploração dos 
serviços públicos de energia elétrica 
e tornou preciso o contrôle do Go­
vêrno Federal, mediante um sistema 
de concessões: sôbre a indústria de. 
energia elétrica através de órg·ãos 
tanto do ponto de vista administra­
tivo coma técnico, 

Essa definição de política de ener­
gia elétrica para o Brasil flui

1 
em 

tôda a sua clareza, da exposição de 
motivos do Ministro Juarez Távora ao 
Chefe do Govêrno Provisório, ao· en­
caminhar o anteprojeto do citado 
decreto, demonstrando mesmo, a re-

ferida mensagem, a preocupação do 
código proposto em prover condições 
para "a nacionalização progressiva 
elas quedas d'água e outras fontes de 
€:nergia hidráulica, julgadas básicas 
ou essenciais à defesa militar ou 
f!Conômica dà Nação ... ". 

É certo que o Código de Águas, im­
plementado numa épOca em que a 
indústria de energia elétrica tinha 
as emprêsas de maior expressão sob 
eontrôle alienígena, tinha forçosa­
mente de refletir a preocupação em 
estatuir um sistema de contrôle para 
ésses serviços, de modo a condicioná­
:.os aos objetivos essenciais da econo­
:~ia e da segurança do País. Mesmo 
assim, nêle já S·e previa, como citado 
anteriormente, uma preocupação em 
criar as condições para que o Brasil 
pudesse, progressivamente, aprovei­
tar, através de emprêsas sob contrôle 
estatal, essas fontes de energia 
hidráulica, 

Da data do Código de Aguas (1934) 
até 1954, não houve modificações sen­
síveis na politica e na legislação de 
energia elétrica do Brasil. Para tanto 
contribuiu substantivamente a eclosão 
da Segunda Guerra Mundial em 1939, 
cujas repercussões se prolongaram 
muito além do seu término em 1945. 
Com efeito, as emprêsas que explo­
ravam o serviço de energia elétrica 
no País captavam parte substantiva 
dos recursos para financiamento dos 
seus programas de expansão no mer­
cado internacional de capitais, o qual 
teve suas disponibilidades, no perío­
do 1946/52, sensivelmente limitadas 
pela demanda interna na expansão 
e remodernização das indústrias lo­
cais dêsses países exportadores de ca­
pital e/ou pressionadas para progra­
mas· de reconstrução do parque indus­
trial afetado pelo conflito mundial. 

Por outro lado, no que se refere 
especificamente ao Brasil, o consume 
de energia elétrica não apresentava 
ainda uma procura que justificasse 
preocupações quanto a possíveis insu­
ficiências ou racionamentos face ~ 

capacidade instalada existente. É berr 
verdade que, na época, tanto o pro· 
cesso de industrialização como o efeit< 
de urbanização em nossa estrutur! 
demográfica ensaiavam os primeiro: 
passos para uma aceleração que só ví 
ria a se corporificar e tomar u~a ten. 
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dê_ncia firme de crescimento na me­
tade da década dos 50. 

Mas já em 1954, traduzindo as an­
siedades sôbre a necessidade de con­
tar o Pais com um sistema nacional 
de energia elétrica capaz de permitir 
o atendimento das necessidades de 
industrialização e urbanização do Bra­
sil, bem como facultar o processo de 
integração nacional! surgia uma lei 
que representava um passo avançado 
na definição de nossa política de ener­
gia elétrica. Referimo-nos à Lei n.O 
2 .308, de 31 de agôsto de 1954, que 
criou o Fundo Federal de Eletrificação 
e o lmpôsto único sôbre Energia Elé­
trica. Materializavam-se, assim, doiS 
importantes instrumentos para o de­
senvolvimento setorial. Ao FFE coube 
a tarefa de prover e financiar insta­
lações de produção, transmissão e dis­
tribuição de energia elétrica, assim 
como o desenvolvimento da indústria 
de material elétrico. Por sua vez, o 
Impôsto único sôbre Energia Elétrica 
representou a tentativa de captação 
suplementar de recursos para os in­
vestimentos setoriais, sendo de realce 
o aspecto de que apenas parcela do 
mesmo (40%) se destinava à União, 
cabendo o saldo aos Estados (50%) e 
aos Municípios (10%), demonstrando 
que desde essa época, o Govêrno da 
União optara pela concepção de que 
parte dos programas de energia elé­
trica do país, dentro do princípio fe­
derativo, tinham de ser conduzidos 
pelos Estados e Municípios, por seus 
órgãos públicos ou pelas emprêsas 
mistas nascentes para essa finalidade. 

Paralelamente, o Govêrno da União 
enviaria mensagem ao Congresso Na­
cional, em 1952, propondo a criação 
da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
- ELETROBRAS, cuja finalidade, a 
exemplo da PETROBRAS, se~ia a de 
órgão executivo federal para a política 
de energia elétrica do Brasil, com as 
atribuições de planejar, financiar e 
controlar a gestão empresarial dos em­
preendimentos fundamentais do plano 
nacional de eletrificação. A Lei cons­
titutiva da ELETROBRAS, de n.0 

.. 

3.890-A, foi promulgada em 25 de abril 
de 1961, tendo a emprêsa aprovada 
sua constituição pelo Decreto Federal 
n.0 1.178, de 13 de junho de 1962 e 
imediatamente entrado em operação. 

Da instit).lição do Fundo Federal de 
ElefriflCâção, e-m _-1954, aó iúicÍÓ dis 

operações da ELETROBRAS em mea­
dos de 1962, constatou-se que a emprê­
sa, como gestora dêsse fundo, precisa­
va que o mesmo 'fôsse reformulado, no 
que tange a algumas das suas fontes 
básicas de recursos. Com efeito, a ín­
eidência do IUEE era específica e o 
aceleramento do processo inflacioná­
:tio demonstrara a necessidade de 
1;ransformá-lo em ad valorem, para 
que sua contribuição pudesse con-
1;emplar os programas que foram co­
metidos à ELETROBRAS. Por outro 
lado, era indispensável a criação de 
novas fontes de recursos, pois em ha­
vendo, mundialmente~ uma certa re­
tração dos investidores em aplicar 
suas disponibilidades em projetos do 
setor público, tornava-se indispensá­
vel que o poder público diretamente 
ou através de emprêsas de economia 
mista, ficasse encarregado da cons­
trução e operação das novas unidades 
ele produção, transmissão e distribui­
ç:ão de energia elétrica. Marca o lní­
c:io dessa nova posição, a Lei n.0 4.156, 
de 28 de novembro de 1962, que trans­
formou a incidência do IUEE de 
específico para ad valorem, criou o 
Empréstimo Compulsório e precisou a 
entrega, no mesmo exercício, de 4% 
da arrecadação prevista do impôsto 
de consumo para o referido fundo. 

Muito embora essa legislação viesse 
a permitir um substancial aporte de 
recursos para o setor, permaneciam, 
ainda, algumas condições negativas 
da maior limitação para a estabilida­
de e a expansão equilibrada das em­
prêsas que nêle operavam. 

Assim é que a legislação do setor de 
energia elétrica estabeleceu como um 
dos seus princípios básicos o serviço 
pelo custo. Por outras palavras, o pre­
ço da eletricidade seria o do custo do 
serviço, nêle se compreendendo, além 
d.as despesas operacionais, a remune­
ração dP concessionário pelos recur­
sos investidos nesse serviço, remune­
ração essa que, pelo art. 9.0 do Decre­
to-lei n.O 3.128, de 19 de março de 
1B41, passou a ser fixa, não poden­
do ultrapassar 10% do investimento 
remunerável, ou seja, o valor contábil 
(histórico e corrigido) dos bens utill­
zados na exploração q.o serviço, menos 
os valôres dos pertinentes fundos de 
depreciação, amortização ou reversão 
mais o disponível (caixa e bancos), 
dojs meses de faturàmento e almoxa--

rifado, limitado êste a 3% dos bens 
contabilizados, conceito fundamental 
que foi desvirtuado, na prática, dU­
rante o período inflacionário agudo 
em que viveu o País (1958/63) por 
medidas não integradas nessa filoso­
fia, tais como: a manutenção do 
custo histórico do Ativo Imobilizado, 
com concessão de adicionais tarifá­
rios sOmente para aumentos salariais, 
variações da taxa cambial e' do preço 
da energia comprada ou custo dos 
combustíveis. 

Essa fase só foi superada após 1964, 
com o advento do Decreto n.0 54.936, 
de 14-9-64, que com base nas Leis n.os 
4.357, de 16-7-64, e 3.470, de 28-2-58, 
regulamentou a correção monetária 
nas operações das emprêsas de ener­
gia elétrica. Com isto foi possível rfs­
taurar em sua plenitude conceitual o 
princípio do serviço pelo custo, asse­
gurando, destarte, um ingresso satis­
fatório (receita via tarifa) para co­
bertura dos custos operativos e for­
mação de recursos próprios das con­
cessionárias, recursos êsses visando ao 
custeio parcial dos seus programas de 
investimento. ~ 

O setor de energia elétrica apresen­
tou um desenvolvimento marcante nos 
últimos anos apesar de ter sofrido 
cortes substantivos em seus recursos 
básicos, como a desvinculação da par­
ticipação de 4% do Fundo Federal de 
Eletrificação na arrecadação do lm­
pôsto de Consumo (determinada pela 
Constituição de 1967) e redução de 
50% nas alíquotas do impôsto único e 
do empréstimo compulsório (Lei n.O 
5.073, de 18-8-66) - conseguindo pôr 
em operação, nas datas previstas, as 
usinas. linhas de transmissão e rêdes­
de distribuição, sem as quais não po­
deria ser atendida a demanda cres­
cente de eletricidade motivada pelo 
célere ritmo de desenvolvimento eco­
nômico e social do País. 

O programa de expansão do set-or 
elétrico continua demandando cres­
centes recursos. Para tanto, basta ver 
que de uma capacidade instalada de 
4. 800.000 Kw em 1964 passamos a 
11.400,000 Kw em 1970, teremos de 
alcançar 18.000.000 Kw em 1976 e ... 
30,000. 000 de Kw em 1980. Por outras 
palavras, quanto mais cresce o setor 
de energia elétrica, mais necessita de 
crêsceÍ', a ffm cie qUe não seja cÔndÍ-
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cionado o ritmo de desenvolvimento 
econômico e social do País. 

Essa tarefa exige, por outro lado, um 
constante aperfeiçoamento dos meca­
nismos e da legislação setorial, de mo­
do a prover os recursos para assegurar 
a expansão em causa, evitando-se a 
criação de fatôres limitativos ao de­
senvolvimento harmônico da economia. 
nacional. 

Dentro dêsse contexto, insere-se a 
Mensagem do Executivo n.0 33/71, 
enviada ao Congresso Nacional em 
14-4-71 capeando a Exposição de Mo­
tivos n.0 106, de 26 de março de 1971, 
do Sr. Ministro das Minas e Energia, 
encaminhando projeto de lei Que pro­
põe a revisão de alguns dispositivos 
da legislação de energia elétrica. As 
modificações propostas atingem os se­
guintes pontos básicos: remuneração 
legal do investimento, impôsto de 
renda sôbre os lucros tributáveis das 
concessionárias de serviços de energia 
elétrica, implementação da quota de 
reversão, modificações nas arrecada­
ções do impôsto único sôbre energia 
elétrica e do Empréstimo Compulsório 
e recursos para a desapropriação de 
áreas destinadas a reservatórios de re­
gularização de cursos d'água. 

Essas modificações se complemen­
tam, ganhando sentido por serem 
aplicadas globalmente, pois, através 
de um mecanismo compensatório, car­
reiam maiores recursos para a ELE­
TROBRÁS pela redução do Impôsto 
de Renda que onera as emprêsas e 
através de pequeno aumento relativo 
nas tarifas de energia a serem pagas 
pelos consumidores, pràticamente 
mantendo inalterados os recursos das 
concessionárias. Da mesma forma, 
procurou-se redistribuir uma parte 
dos novos recursos em benefícios dos 
Estados e Municípios, além de promo­
ver a melhor solvência das emprêsas 
estaduais de energia elétrica, pela 
transferência de recursos exigíveis· 
para valôres incorporados ou capital 
dessas concessionárias. 

O projeto de lei propõe que a re­
muneração legal do investimento, a 
ser computada no custo do serviço dos 
concessionários de serviços públicos de 
energla elétrica, seja de 10% (dez por 
cento) a 12% (doze por cento), a cri­
tério do poder concedente. Sug'ere-se;" 
portanto, a..modificação no estipulado 

pelo art. 9.0 do Decreto n.0 3 .128, de 
19 de março de 1941, que fixava em 
10% essa remuneração. Acreditamos 
válida a sugestão. Isto porque o esta­
belecimento de um padrão uniforrrie 
de remuneração para as emprêsas que 
operam em todo o território nacional, 
o qual se justificava, à época em que 
foi estabelecido, pelo fato de que essas 
emprêsas se limitavam a fornecer 
energia elétrica aos grandes agrupa~ 
mentos urbanos, com maiores níveis 
de renda, vem perdendo gradativa~ 

mente a sua relevância, à medida em 
que a tarifa de energia elétrica é um 
dos instrumentos da pOlítica global 
de desenvolvimento econômico e so­
cial do País, motivando as cóncessio~ 
nárias a colaborarem na deflagração 
dêsse processo nas regiões menos de­
senvolvidas, surgindo a necessidade de 
maior flexibilidade tarifária. Dá-se, 
aqui, o primeiro passo nessa direção. 

Os efeitos dessa alteração ç.a remu­
neração, se aplicada a tôdas as em­
prêsas as tarifas compatíveis com 
seus respectivos mercados consumido­
res de energia elétrica. viriam com­
pensar as demais alterações constan­
tes do presente Projeto de lei, de for­
ma a assegurar-se para as concessio­
nárias o mesmo fluxo de recursos 
atualmente existente. A medida em 
que evoluíssem os mercados consumi­
dores, de forma a permitir a aplica­
ção da remuneração máxima de 12%, 
as emprêsas poderiam gradativamen­
te aumentar seus recursos próprios, 

. obtendo maior autonomia para a con­
clusão de seus programas de amplia­
ção. 

O arbítrio da aplicação diferencial 
da taxa de remuneração, avocado ao 
Poder ConcedE'nte permitirá que se 
analisem globalmente as necessidades 
regionais para o desenvolvimento do 
setor de energia elétrica, conjugando­
se o instrumento da tarifa diferencial 
ao aporte de recursos do Govêrno Fe­
deral, através da ELETROBRAS, de 
forma a se conseguir mais eficácia 
nas aplicações financeiras necessárias. 

A modificação na legislação do im­
pôsto de renda no sentido de reduzir, 
a partir do exercício de 1972 e até o 
exercício de 1975, a ?,~quota incidente 
sôbre os rendimentos das emprêsas 
concessionárias de serviços públicos 
de energia elétrica, de 17% {dezessete 
por cento) para 6% (seis por cento) 

tem por objetivo contemplar alguns 
aspectos específicos da legislação do 
impôsto de renda e da própria duali­
dade emprêsa-concessionária. Com 
efeito, ao se reduzir a alíquota dêsse 
impôsto extingue-se, durante o perío­
do de vigência da redução, a aplica­
ção, como recursos dedutíveis do im­
pôsto de renda, em incentivos fiscais, 
mantendo-se, contudo, o princípio de 
taxação de lucro da emprêsa num ní­
vel compatível com sua qualidade de 
concessionária de serviços públicos. 

É certo que a quase totalidade das 
emprêsas setoriais vinham tendo suas 
deduções de impôsto de renda, sob for­
ma de incentivos fiscais, orientadas 
pela ELETROBRÁS para aplicação em 
suas congêneres na área da SUDAM 
e SUDENE. Mas ao suprimir êsse di­
reito, que afeta expressivamente a ca­
nalização de recursos em forma e 
custo compatíveis com os investimen­
tos pionelros dessas áreas prioritárias, 
o próprio projeto estabelece uma for­
ma supletiva e alternativa de recur­
sos, que permite satisfazer essas ne­
cessidades de inversões em condições 
razoáveis. Referimo-nos à proposição 
de uniformizar, na quota de reversão, 
os sistemas de constituição de fundo.s 
para garantia do retôrno do capital 
investido. 

Essa reformulação da sistemática da 
reversão tem por finalidade concen­
tra r num único órgão, no caso a 
ELETROERÃS, recursos em montante 
suficiente de forma a possibilitar a 
compensação dos diferenciais existen­
tes entre as diferentes regiões do Paü 
e das próprias necessidades de investi­
mento do setor, de vez que, neste últi­
mo caso, "l área de distribuição, corr 
maturação ac-e1Úada de investimentos 
tem uma capacidade de formação dE 
recursos bastante superior às demais 
particularmente a de geração, deven· 
do assim contrabalançar êsses dese· 
quilíbrios internos do setor. Daí por. 
que a necessidade de ser pn~servad< 
o mecanismo proposto, no interêss1 
das regiões menos desenvolvidas e d< 
próprio creScimento integrado do seta 
de energia elétrica, sendb possível se· 
lecionar-se os investimentos mais eco· 
nômicos mesmo que êsses apresenten 
períodos de maturação muito elevada 
A retenção, mesmo que parcial, do pro 
duto da reversão nas emprêsas que t 

arrecadam para aplicação nas mes· 
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mas, poderia levar a uma pulveriza~ 
ção dessa fonte de recursos, anulando 
os esforços no sentido do desenvolvi~ 
mento do setor e do País. 

A capitalização das verbas federais 
aplicadas na desapropriação de áreas 
destinadas à construção de reservató~ 
rios de regularização de cursos de 
águas com finalidade múltipla visa, 
apenas, reduzir a rigidez da legisla~ 

ção vigente, procurando estimular a 
construção de barragens que permi~ 

tam, além do aproveitamento ener­
gético, melhorar as condições de na­
vegabilídade, estabelecer sistemas de 
irrigação e abastecimento de água e 
promover o desenvolvimento da pisci­
cultura fluvial. 

As alterações propostas para as alí­
quotas do Impôsto único sôbre Ener­
gia Elétrica e do Empréstimo Compul­
sório objetivam distribuir de forma 
mais adequada ao desenvolvimento 
econômico as alíquotas incidentes 
sôbre as diversas classes de consumi­
dores. Eliminar-se-á o valor cobrado 
aos consumidores industriais, a título 
de impôsto único, redistribulndo-se 
seu montante entre as classes resi­
dencial e comercial. 

A transferência da alíquota do Em­
préstimo Compulsório incidente sôbre 
a classe comercial para impôsto único 
permitirá, além de reduzir os custos 
operacionais oriundos da arrecadação 
e da emissão de Obrigações Reajustá­
veis emitidas pela ELETROBRÁS, 
redistribuir os valôres paratarifários 
de forma a fornecer um volume 
maior de recursos não exigíveis às 
companhias estaduais. Na situação 
atual, 50% do Empréstimo Compulsó­
rio arrecadado dos consumidores é 
reaplicado no Estado de origem- pela 
ELETROBRáS nas emprêsas contro­
ladas por êsses podêres públicos, e 
sua opção, sob forma de participação 
societária e/ou financiamentos, cri­
ando, inevitàvelmente, exigibilidades 
financeiras e patrimoniais. As pri­
meiras traduzidas pOr pagamento de 
dividendos e/ou juros e as segundas 
obrigando esforços de capitalização 
pelo poder estadual, a fim de manter 
seu nível de contrôle acionário. Por 
êste projeto çle lei, transferindo-se 
as alíquotas do Empréstimo Compul­
sório incidente sôbre o setor comer~ 
cial ·para o Impôsto único de Energia 
Elétrica,_. ficam sensivelmen:t"e' abran-

dadas essas limitações, de vez que 
60% do IUEE flui ·diretamente para 
as emprêsa;s estaduais como capital 
dos respectivos Estados e Municípios. 

As alterações propostas pelo pre­
sente projeto viriam trazer .um acrés~ 
cimo de recursos para o setor de 
energia elétrica no valor de Cr$ 295 
milhões no exercício de 1972, a pre~ 
ços de dezembro de 1969, mediante 
um aumento médio, para os consu­
midores, da grandeza de 4,5%, au~ 

mentQ êsse que não incide sôbre o 
setor industrial, dada a extinção da 
alíquota do Impôsto único para o 
mesmo, e que poderá ser, para as de­
mf!.iS classes de consumidores, absor~ 
vida pelo aumento de produtividade 
resultante da expansão de vendas do 
setor e de sua maior seletividade na 
escolha de investimentos mais eco­
nômicos, escolha para qual a centra­
lização do Fundo de Reversão terá 
papel fundamental, de vez que ames­
ma será exclusivamente técnica. 

Êsse acréscimo de recursos para o 
setor de energia elétrica irá satisfa­
zer, em grande parte, os meios para 
cobertura do deficit do seu programa 
de investimentos nos próximos anos, 
que se expõe a seguir: 

PROGRAMA DE ENERGIA 
ELÉTRICA 

RECURSOS & APLICAÇõES 
PERíODO 1971/3 

Recursos 
Aplicações 
Defícit 

Cr$ milhões de 

31-12-1969 

1971 
4.272 
4.667 

395 

197.2 
4.323 
4.837 

515 

1973 
4.377 
5.084 

707 

Sabida a correlação de elasticidade 
existente entre o ritmo de crescimen­
to do Produto Interno Bruto e da ex­
pansão do setor de energia elétrica, 
traduzida, nos últimos anos pelo coe­
ficiente de 1,35, vê-se que o incre­
mento anual de 9% na taxa do PIB 
obriga ao setor de energia elétrica 
uma expansão de 12 a 13% ao ano. 
Nestas condições, o projeto, ao pro­
por as revisões em causa, está, em úl­
tima instância, criando condições pa­
ra assegurar o própri<:' ritmo de de­
senvolvimento econômico e social do 
País. 

EMENDAS APRESENTADAS 

Ao Projeto de Lei n.0 2, de 1971 
\CN) foram apresentadas 5 (cinco) 
emendas, sendo 3 (três) de autoria 
do Deputado Freitas Din!z, 1 (uma) 
do Deputado Athiê J. Coury e 1 (uma) 
subscrita pelo Deputado Fernando 
Cunha. Passemos a examiná-las: 

EMENDA N.0 1 

Autor: Deputado Freitas Diniz 
Natureza: Modificativa. 

o art. 1.0 do Projeto está baseado 
na premissa de que é indispensável a. 
fixação de um mínimo de 10%, para. 
a remuneração do investimento dos 
concessionários, sob pena de não se­
rem gerados os recursos próprios . ne­
cessários à manutenção e expansão 
dos serviços de eletricidade. 

Assim, qualquer medida visando a 
redução dos niveis tarifários deve ser 
feita na fase de formação do investi­
mento, pela captação de recursos. pas­
síveís de capitalização posterior, 
quando de sua efetiva rentabilidade, a 
exemplo do que prevê o art. 10 da Lei 
n.0 5 .073, de 18 de agôsto de 1966, in 
ver bis: 

"Art. 10 - Os saques da ELE­

TROBRÁS no Fundo Federal de 
Eletrificação, quando destinados a 
atender ao disposto no art. 11 da 

Lei n.0 4.676, de 16 de junho de 
1965, ou a aplicações que, pela 

sua natureza pioneira, são desti .. 
tuídas de imediata rentabilidade, 
serão escrituradas a crédito da 
União Federal, em conta especial, 
para utilização na. subscrição ou 
integralização de capital da ELE-­
TROBRAS, tão logo cada uma das 
aplicações referidas fôr atingin .. 
do os limites legais de remune­
ração dos respectivos Investimen­

tos". 

Diga-se mais que a legislação atual 
fixa a remuneração do investimento, 
de forma geral, em 10% (dez por cen-­
to), concluindo-se, portanto, que a 
criação das possibilidades do estabe-­
lecimento de um percentual aquém 
daquele citado, representaria, sem dú­
·vida, uma regressão de critério, quan-

.. do, o que se deseja, de .fato, ~ perml-
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tir um pequeno aumento da remune­
ração naqueles casos em que ID? con­
dições econômicas da área servida 
pelo concessionário o permitirem. 

O parecer é pela REJEIÇAO. 

EMENDA N.0 2 

Autor: Deputado Freitas Diniz. 
.Natureza: Modificativa. 

PARECER 

A substituição do prazo de 31 de 
dezembro de 1971 para 31 de dezem­
bro, sem fixar o exercício, integra-se· 
no espírito do presente projeto de lei 
de dar condições às concessionárias 
para uma gradativa satisfação dos 
seus dispositivos. No particular, a 
ell)enda possibilitaria que algumas 
concessionárias possuidoras, por de­
creto ou concessão, do direito a apro­
visionarem quotas de depreciação, fa­
çam a opção de sua t~nsferência pa­
ra o fundo de reversão de forma pau­
latina e em consonância com sua es­
trutura econômico-financ~ira. 

O parecer é pela aceitação da emen­
da. 

EMENDA N.0 3 

Autor-: Deputado Athiê. J. Coury. 
Natureza: Substitutiva. 

PARECER 

A emenda proposta reproduz na 
parte a a mesma redação contida no 
Decreto n.• 41.019, de 26 de fevereiro 
de 1957. 

Em sua parte b a emenda sugerida 
coloca ainda o problema da remune­
ração do investimento das emprêsas 
concêsslonárias de serviço de energia 
elétrica dentro da mesma visualização 
daquele Decreto. 

A redação oferecida, todavia, desfi­
gura o conceito de capital de movi­
mento, que é confundida com o rea­
lizável a curto .e longo prazo. 

Somos, assim, pela 
emenda nos têrmos 
subemenda: 

aprovação da 
da seguinte 

SUBEMENDA A EMENDA N.O 3 

a) Dê-se aos ítens II e III do art. 
2.o a seguinte redação: 

"11 - o .montante do ~tivo dispo­
nível não vinc~la_dq, a 31 de 
dezembro, até a importância 

do saldo da Reserva para 
Depreciação à mesma data, 
depois do lançamento da 
quota de depreciação corres­
pondente ao exercício; 

III - os materiais em almoxarifa­
do a 31 de dezembro, indis­
pensáveis aos funcionamento 
da emprêsa no que se refere 
à prestação dos serviços, 
dentro dos limites aprovados 
pela fiscalização"; 

b) Acrescente-se ao art. 2.0 o se­
guinte item: 

IV - o capital de movimento. as­
sim entendido a importância 
em dinheiro necessária à 
exploração dos serviços, até 
o máximo do ínontante de 
dois meses de faturamento 
médio da emprêsa. 

Justificação 

Como se afirmou no parecer, o con­
ceito de capital de movimento não 
permite o estabelecimento de confu­
são entre êste e o realizável a curto 
e a longo praw. Por outro lado, o 
Decreto n.O 41.019, de 26 de fevereiro 
de 1957. já possui conceitos de tal 
modo estratificados que temerârio se­
ria admitir-se alterações nesse campo. 

EMENDA N.O 4 

Autor: Deputado Freitas Diniz ... 
Natureza: Supressiva. 

PARECER 

O Projeto de Lei il.0 2 contempla, 
através das diversas medidas nêle 
contidas, a obtenção de recursos para 
cobrir parte do deficit do programa 
de obras e introduz alguns aperfei­
çoamentos aos textos legais existen­
tes. A colimação de seus objetivos se­
ria profundamente afetada pela su­
pressão do artigo 3.0 , reduzindo os 
valôres alocados ao setor de energia 
elétrica a ponto de ameaçar o cres~ 
cimento setorial e o desenvolvimento 
nacional. l!:ste projeto, por outro lado, 
visa a contemplar as regiões social­
mente menos desenvolvidas, provendo 
a ELETROBRAS de recursos de baixo 
custo - transferência do empréstimo 
compulsório incidente sôbre os con­
sumidores comerciais para Impôsto 
ún_ico sôbre Energia Elétrica e cria­
çij.o da Reserva _Global de Rev_ersâo. ~ 
em valor amplamente superior aos 

incentivos fiscais suprimidos, além de 
aJ.Jcar às emprêsas estaduais novos 
recursos - pelas mes:rnas ,medidas 
ac.ima citadas - capitalizados atra­
vés dos Governos Estaduais, recursos 
êsses que não necessitam de serem 
remunerados. 

A taxa reduzida do Impôsto de 
Renda ora_proposta viria a dar a tô­
das as emprêsas concessionárias, por 
período determinado, um adicional de 
recursos capaz de fazer frente aos 
ir.vestimentos previstos para o setor 
de energia elétrica. Tratando-~e de 
rr:.edida provisôría, em vigor até o ano 
fiscal de 1975, poderia ser revista, ao 
seu término, de acôrdo com as con­
veniências do Govêrno Federal. 

Ressalte-se que a supressão do ar­
tigo 3.0 , com a conseqüente transfe­
rüncia para o Govêrno da União dos 
valôres do Impôsto de Renda cuja re­
dução ora se propõe, provocaria a 
necessidade do Poder Público Federal 
ter de devolver quantias equivalentes, 
sob outro título, de forma a não pre­
judicar o programa de obras do setor. 

Finalmente, queremos destacar que 
o art. 21 da Lei n.O 4 .156. de 28 de 
noVembro de 1962, e o art. 10 da Lei 
n.O 5.073, de 18 de agôsto de 1966. 
prevêm a aplicação proporcionalmente 
maior nas regiões socialmente menos 
desenvolvidas dos valôres do Impôsto 
(rnico sôbre Energia Elétrica recolhi­
dos à ELETROBRAS e a escrituração­
dessas quantias em conta esp~cial, 

sem remuneração, enquanto a emprê­
sa beneficiária não apresentar condi­
ções efeti-tas de rentabilidade. Nesse 
caso, enquadra-se a COHEBE, obra 
pioneira para o suprimento de enugia 
t:détrica aos estados ·do Maranhão, do 
Piauí e do Ceará. 

O parecer é pela rejeição' da emen­
da. 

EMENDA N.O 5 

Autor: Deputado Fernando Cunha 
Natureza: aditiva 

PARECER 

A emenda propõe seja feita gratui­
·;amente, pelo respectivo concessioná­
:rio, a iluminação pública das cidades. 
Seus fundamentos conflitam frontal­
ml:!nte: :com _a __ legislação _do.,setar .de 
•energia elétrica, abrindo precedentes 
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perigosos à estabilidade da. estrutura 
econômico-financeiro das emprêsas 
concessionárias e comprometendo a 
prestação e a expansão de seus ser­
viç9s. 

O preço da energia elétrica e o custo 
do serviço, r.êle se compreendendo as 
despesas operaciOnais e a remunera­
ção legal do concessionário. Nessas 
condições, a remuneração auferida 
pelo concessionário é uma parcela da 
conta de iluminaÇão pública e a su­
pressão do seu pa,gamento iria obri­
gar, pelo princípio do serviço pelo 
custo, fôsse o custo dêsse serviço 
transferido aos demais cohsumidores. 

Isenções de pagamento de forneci­
mento de energia elétrica poderiam 
tornar insuportável o preço para os 
consumidores residenciais e proibitiva 
a instalação de indústrias nascentes 
nas zonas de consumo relativo. 

Como as Prefeituras Municipais ~êm 
seus orçame:r1tos fundamentados em 
impostos coletados dos seus munícipes, 
é de se esperar que haja uma previsão 
para dispêndios dessa natureza, de 
maneira que não sejam afetadas as 
obras prioritárias que devem execútar. 
Essas obras devem contar com suas 
fontes próprias de recursos, havendo 
mesmo, para as mesmas, meios vin­
culados e específicos, como a partici­
pação dos Municípios na arrecadação 
estadual do Impôsto de Circulação de 
Mercadorias, e em tributos federais, 
como o Impôsto cte Renda e o Impôs­
to sôbre Produtos Industrializados. que 
exigem gastos de capital, ou seja, a 
apresentação de obras prioritárias 
para que sejam liberados êsses re­
cursos. 

Financiar dispêndios de capital, ou 
seja, investimentos, com a transferên­
cia de dispêndios caracteristicamente 
de custeio para os ombros dos consu­
midores, além de abrir um perigoso 
precedente a um dos princípios bási­
cos da legislação do setor de energia 
elétrica. contraria a sistemática orça­
mentária vigente para o setor público. 

O parecer é pela rejeição. 

Encerrada a apreciação das Em~n­
das oferecidas ao Projeto, submete-

mos à deliberação da douta Comissão 
Mista a seguinte Emenda: 

EMENDA N.0 6 (R) 

Emenda do Relator 

Dê-se ao art. 7.0 , a seguinte reda­
ção: 

"Art. 7 .o - É facultado aos con­
cessionários de serviços públicos 
de energia elétrica adaptar-se de 
forma progressiva ao percentual 
fi}{ado no art. 4.0 mediante ex­
pressa autorização do poder con­
cedente, observados os seguintes 
prazos: 

I - de cinco exercícios para as 
áreas pioneiras da Amazô­
nia legal e para a área ser­
vida pelo sistema da com­
panhia Hidrelétrica da Boa 
Esperança, até a in­
corPQração desta ao sistema 
da Companhia Hidrelétri­
ca do São Francisco; 

11 - de dois exercícios, observado 
um percentual mínimo 
de um por cento, para as 
demais concessionárias." 

Justificação 

Esta emenda viria atender, de for­
ma mais objetiva, os reclamos de ex­
pansão das regiões menos desenvolvi­
das do País, dando-lhes a oportunida­
de de s~ adptarem a esta nova le­
gislação para o setor de energia elé­
trica, sem onerar de imediato os con­
sumidores das áreas pioneiras, a Ama­
zônia Legal e da região servida pelo 
sistema da COHEBE, não prejudican­
do, outrossim, as perspectivas de am­
plo atendimento às populações locais. 

Diante do exposto, somos pela apro­
vação do Projeto, nos têrmos do se­
guinte Substitutivo, que consubstanw 
cia o texto original enviado pelo Po­
der Executivo com as alterações in­
troduzidas pela aprovação da Emen­
da n.0 2, a Subemenda à Emenda 
n.0 3, e a Emenda n.o 6 (R). 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei n.0 2, de 1971 (CN) 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - A remuneração legal do 
in·'iestimento, a ser computada no 

custo do serviço dos concessionários 
de serviços públicos. de energia elétri­
ca, será de 10% (dez por cento) a 
12% (doze por cento), a critério do 
poder concedente. 

§i 1.0 - A diferença entre a re­
muneração resultante da aplicação do 
valor percentual aprovado pelo Po­
der concedente e a efetivamente veri­
ficada no resultado do exercício, seái.. 
registrada na Conta de Resultados a 
Compensar, do concessionário, para 
fins de compensação dos excessos e 
insuficiências de remuneração. 

§ 2.0 
- As importâncias corres­

pondentes aos saldos credores da Con­
ta de Resultados a Compensar serão 
depositadas pelo concessionário, a dé­
bito do Fundo de Compensação dE> 
Resultados, até 30 de abril de cada 
exercício, em conta vinculada no Ban­
co do Brasil S.A., na sede da emprêsa, 
que só poderá ser movimentada, para 
a sua finalidade, a juízo do Departa­
mento Nacional de Agua& e Energi~ 
Elétrica. 

Art. 2.0 - o investimento remune­
rável dos concessionários de serviços 
públicos de energia elétrica compreen­
derá as parcelas a seguir enumeradas, 
observado o disposto no parágrafo 
único dêste artigo: 

I - o valor de todos os bens e ins­
talaçõ~s que direta ou indire­
tamente concorram, exclusi­
va e permanentemente, para 
a produção, transmissão, 
transformação ou distribui­
ção de energia elétrica; 

11 - o montante do ativo disponi­
vel não vinculado, a 31 de 
dezembro, até a importância 
do saldo da Reserva para 
Depreciação à mesma data, 
depois do 'lançamento da 
quota de depreciação corres­
pondente ao exercício; 

111 - os materiais em almoxarifa­
do a 31 de dezembro, indls­
pensá v eis ao funcionaméJl to 
da ernprésa no que se refere 
à prestação dos serviços, den­
tro dos limites aprovados pe­
la fiscalização; 

IV - o capital de movimento, as­
sim entendido a importância 
em dinheiro necessária à ex­
ploração dos serviços, até o 
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máximo do montante de dois 
meses de faturamento médio 
da emprêsa. 

Parágrafo único - Do total apura~ 
do, na forma indicada neste artigo, 
se deduzirá: 

I - o Saldo da Reserva para Dew 
preciação a 31 de dezembro, 
após o lançamento da quota 
de depreciação corresponden· 
dente ao mesmo exercício; 

11 - a diferença entre os saldos 
a 31 de dezembro, da Conta 
de Reserva da Amortização e 
o respectivo Fundo; 

111 - a diferença entre os saldos, 
a 31 de dezembro, da Conta 
de Resultados a compensar e 
o respectivo Fundo: 

IV - os saldos, a 31 de dezembro, 
das contas do passivo corres­
pondentes a adiantsmentos, 
contribuições e doações; 

V - as obras para uso futuro, en­
quanto não forem remunera­
das pela tarifa. 

Art. 3.0 A partir do exercício de 1972, 
ano base de 1971, com vigência atê o 
exercicio de 1975, inclusive, o Impôsto 
de Renda, devido pelos concessioná­
rios de serviços públicos de energia 
elétrica, será calculado pela aplica­
ção da alíquota de 6% (seis por cento) 
sôbre o lucro tributável. 

Parágrafo único - .1!: vedado qual­
quer desconto a título de incentivo 
fiscal, sôbre o .impôsto referido neste 
artigo, enquanto vigorar a redução de 
alíquota nêle estabelecida. 

Art. 4.0 - Com a finalldade de pro­
ver recursos para os casos de reversão 
e encampação de serviços de energia 
elétrica, será computada como com­
ponente do custo do serviço, quota de 
reversão de 3% (três por cento) cal­
culada sôbre _o. valor do investimento 
definido no parágrafo primeiro dêste 
artigo. 

§ 1.0 - o investimento que servirá 
de base no cálculo da quota. de re­
versão é aquêle definido no item I do 
art. 2.0 deduzido do valor a que se 
refere o item IV do parágrafo único 
do mesmo artigo. 

§ 2.• - Os concessionários de ser­
viços públlcos de energia elétrica de­
·positarão suas quotas anuais de re-

versão, em duodécimos, até último dia 
útil de cada mês, em agência do Ban­
co do Brasil S.A., na conta "Centrais 
Elétricas Braslleiras S.A. - ELETRO­
BRAS - Reserva Global de Rever­
são". 

§ 3.0 - A ELETROBRAS movimen­
tará a conta da Reserva Global de 
Reversão para a aplicação prevista 
neste artigo ou em empréstimos a 
concessionários de serviços públicos 
de energia elétrica, para expansão e 
melhoria dos serviços. 

§ 4.0 - Ouvido o Departamento 
Nacional de Aguas e Energia Elétrica 
a ELETROBRAS poderá apllcar até 
5% (cinco por cento) da reserva glo­
bal de reversão na desapropriação de 
áreas destinadas à construção- de re­
servatórios de regularização de cur­
sas d'água. 

§ 5,0 - A ELETROBRAS deverá 
proceder anualmente à correção mo~ 
netária da Reserva Global de Rever. 
são, creditando à mesma juros de 3% 
(três por cento) ao ano, sôbre o mon­
tante dos recursos utilizados, exclui­
dos os aplicados na forma do § 4 ° 
dêste artigo. 

§ 6.0 
- Os recursos do Fundo de 

Reversão investidos pelos concessio­
nários de serviços públicos de energia 
elétrica na expansão dos seus siste­
mas até 31 de de.,.mbro de 1971, ven­
cerão juros de 10% (dez por cento) 
em favor do Fundo Global de Rever­
são, por conta da remuneração do 
respectivo investimento, devendo os 
depósitos ·obedecerem o disposto no 
§ 2.0 do art. 4.o 

§ 7.0 - Os concessionários de ser­
viços públicos de energia elétrica, 
mediante aprovação do poder conce­
dente, poderão promover a conversão 
da Reserva de Amortização e do res­
pectivo Fundo, existentes a 31 de de­
zembro de 1971 em Reserva para Re­
versão e respectivo Fundo, passando 
êstes a reger-se, desde logo, pelo dis­
posto no § 6.0 dêste artigo. 

Art. 5.0 - O art. 1.0 do Decreto-lei 
n.• 644, de 23 de junho de 1969. passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1.0 - O Impôsto único sô­
bre energia elétrica Instituído 
pela Lei n.• 2. 308, de 31 de agôsto 
de 1954, devido por kwh de ener­
gia consumida, a medidor ou 

forfait, será equivalente às se· 
guintes percentagens da tarifa 
fiscal definida em lei: 

a) 50% (cinqüenta por cento) 
para os consumidores residen­
ciais; 

b) 60% (sessenta por cento) para 
os consumidores comerciais e 
outros." 

Parágrafo único - Fica acrescen­
tado ao § 5.0 do art. 4.• da Lei 
n.• 2. 308. de' 31 de agôsto de 1954, al­
t.erado pelo art. 1.0 da Lei n.0 4. 676, 
ele 16 de junho de 1965. com a reda­
(lão dada pelo art. 4.0 da Lei n.0 5.073, 
de 18 de agôsto de 1966, modificado 
pelo art. 1.0 do Decreto-lei n.o 644, 
de 28 de junho de 1969: 

"i) os consumidores industriais." 

Art. 6.0 - O art. 3.• do Decreto-lei 
n.0 644 passa a vigorar com a seguin­
te redação, mantido o seu parágrafo: 

"Art. 3.0 - O eniprêstimo com­
pulsório em favor da ELETRO-

, BRAS será cobrado por kwh de 

energia elétrica de consumo in­
dustrial e equivalerá a 35% (trin­
ta e cinco por cento) da tarifa 
fiscal definida em lei." 

Art. 7.0 - :e: facultado aos conces­
sionários de serviços públicos de ener­
gia el,étrica adaptar-se de forma pro­
gressiva ao percentual fixado no art. 
4.o, mediante expressa autorização do 

poder concedente, observados os se­
guintes prazos: 

I - de cinco exercícios para as 

áreas pioneiras da Amazônia 
Legal e par~ a área servida 
pelo sistema da Companhia 

Hidrelétrica da Boa Espe­
rança, até a incorporação 
desta ao sistema da Compa­
nhia Hidrelétrica do São 
Francisco; 

11 - de dois exercícios, observado 
um percentual mínimo de um 
por cento, para as demais 
concessionárias. 

Art. 8.0 - Esta Lei entrará em vi· 
gor a primeiro de janeiro de_,1972. 
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Art. 9.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrãrio. 

Sala das Comissões, em 29 de abril 
de 197L - Senador Danton Jobim, 

Presidente - Deputado Ivo Braga, 
Relator - Senador Ruy Santos -
Senador Alexandre Costa - Senador 
José Sarney - Senador Magalhães 
Pinto - Deputado Freitas Diniz, com 
restrições - Senador José Guiomard 
- Deputado José Machado - Depu­
tado Tasso de Andrade - Senador 
Arnon de Mello - Senador Milton 
Trindade - Deputado Jorge Ferraz 
- Senador lUilton Campos. 

PARECER 

N.0 30, de 1971 (CN) 

Da Comissão Mista do Congres­
so Nacional incumbida do estudo 
do ProjeW de Lei n.0 1, de 19H 

(CN), que dispõe sôbre a produção 
açucareira . do País, e dá outras 
providências. 

Relator: Deputado ítalo Fittipaldi 

A Comissão Mista designada para 
estudo e parecer sôbre o Projeto de 
Lei n.O 1, de 1971 (CN), que dispõe 

sôbre a produção açucai'eira do País e 
dá outras providências, aprovou o 
substitutivo anexo em que toi incor-­
porado o projeto, as subemendas às 
Emendas n. 0 s 15, 19, 21, 22, 24, 28 e 30, 
as Emendas n.0 s 34-R e 35-R, cons­
tantes do parecer do Relator e a sube­
menda n.0 1 (de autoria do Senador 
João Cleofas), apresentada na Comis­
são. 

Sala das Comissões, em 30 de abril 
de 1971. - Senador Eurico Rezende, 
Presidente - Deputado ítalo FittipaJ .. 
di, Relator - Senador Heitor Dias -
Senador João Cleofas - Senador Lou~ 
rival Baptista - Senador Osires Tei .. 
xeira - Senador Luiz Cavalcanti -
Senador Amaral Peixoto, com restri­
ções - Deputado Ricardo Fiuza ~ 
Deputado José Alves- Deputado Teó­
dula de Albuquerque- Deputado Ma­
noel Taveira - Deputado Vinicius 
Cansanção- Deputado Hamilton Xa­
vier, com restrições - Deputado Joa­
quim CoUtinho. 

Ê o seguinte o Substitutivo 
aprovado pela Comissão: 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei n.0 1, de 1971 
(CN), que dispõe sôbre a produ­
ção açucareira do País, e dá ou­

tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
l 

Art: 1.0 - Fica estabelecido em 
100,0 milhões de sacos de 60 (sessenta) 
quilos o limite global das cotas ofi­
ciaís de produção de açúcar das usinas 
do País. 

Parágrafo único - O Ministro da 
Indústria e do Comércio, tendo em 
vísta as necessidades do consumo in­
terno e de exportação, poderá aumen­
tar o limite referido neste artigo. 

·Art. 2.0 
- Para efeito de distribui_­

ção, o limite global das cotas oficiais 
de produção, fixado no artigo anterior, 
fica dividido em dois contingentes re­
gionais, que são constituídos da soma 
das cotas das usinas de açúcar situaw 
das em cada área geoeconômica abaiw 
xo indicada: 

a) Região Norte-Nordeste: 

compreendendo a Região Norte 
rEstados do Acre, Amazonas e 
Pará; Territórios de Rondônia, 
Roraima e Amapá) e a Reg1ão 
Nordeste (Estados do Mara­
nhão, Piauí, Ceará, Rio Grande 
do Norte, Paraiba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe e Bahia; Ter­
ritório de Fernando de Noro~ 

nhaJ; 

b) -Região Centro-Sul: 

compreendendo a Região Su~ 

deste tEstados de Minas Ge­
rais, Espírito Santo, Rio de Ja­
neiro, Guanabara e São Paulo), 
a Regiào Sul tEstados do Pa­
raná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul\ e· a Região 
Centro-Oeste (Estados de 

Goiás, Mato Grosso e Distrito 

Fe'der.al)". 

§ 1.0 
- Nenhuma cotá oficJal de 

'produção, integrante dos contin"gen­
tes regionais de que trata êste arti­
go, poderá ser ·incorporada à c~ta de 
usina situada em diferente vegião 
geoeconômica. 

!:I 2.0 - Para efeito de incorporação 
da cota oficial de produção de usi­
nas situa-das na mesma região geo­

. econômica, sàmente serã considerada 
a maioJ.: produção pela incorporada 
no triênio imediatamente anterior, 
ate o limite da respectiva cota, res~ 

salVados os casos de fusão de emprê­
sa~ a.r;ucareiras especialmente auto 
rizadJs pelo Presidente do IAA. 

~ 3.0 - O disposto no parágrafo an­
terior se aplica aos processos de in­
corporação de cotas em tramitação 
no IAA, na data da publicação desta 
Lei. 

Art. 3. o - Serão canceladas pelo 

Presidente do IAA as inscrições das 
usinas que tenham paralisado sua 
atividade industrial durante três (31 

safras consecutivas, a partir da safr 
de 1968/69. inclusive. 

~ 1.0 - Até que o IAA se pronun­
cie sôbre os respectivos pedidos de 
incorporação defjnitiva, o dísposb 
neste artigo não se aplicará à:s usinas 
que tenham requerido a incorpora­
ção definitiva de suas cotas oficiais 
a outras usinas, nem às usinas cujas 
cotas oficiais estejam incorporadas 
provisOriamente a outras fábricas. 

§ 2.0 - Nos casos de incorporação 
provisória, as usinas titulares das 
respectivas cotas oficiais deverão re­
querer sua incorporação definít~_va 

dentro do prazo improrrogável de .15 
(quinze) dias, contado da publica9ão 
desta Lei, sob pena de sofrerem .. o 

cancelamento sumário previsto neste 
artigo. 

Art. 4.0 - o· Instituto do A<;úcar _e 
do Alcool, mediante ato baixado pel:J. 
presidência, procederá a revisão da.s 
c.~taS oficiais de produção das usinas 

·-ao :Páis. 
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§ 1.0 - A primeira revisão será fel­
ta em 1971, para vigência na safra 
de 1971/72, enquanto que as revi­
sões seguintes serão reallzada.s no 
início de cada triênio, a começar de 
1974, para vigorar a partir da safra 

de 1974(75. 

§ 2,0 -;: Na revisão a ser procedida 
em 1971, não se fará nenhuma re­
dução nas atuais cotas oficiais de usi­
nas, re.s.salvado o disposto nó art. 3.0 

§ 3.0 - Os fornecedores de cana 
participarão dos aumentos de cotas 
das usinas em proporção nunca infe­
rior a 60% (sessenta por cento) do 
contingente agricola resultante do 
respectivo aumento. 

§ 4.0 - Para efeito das revisões 
previstas neste artigo, o IAA consi­
derará as possibilidades industriais e 
agrícolas das usinas objetivando au­
mento de produtividade e aspectos 
sociais existentes. 

§ 5.0 - A partir de 1971, inclusive, 
o respectivo Plano da Safra, deverá 
ser aprovado pelo Conselho Delibe­
rativo do IAA até o dia 31 de maio. 

Art. s.o - Revogam-se as disposi­
ções em contrário, especificamente, o 
art. 20 e seu parágrafo do Decreto­
lei n.O !.831, de 4 de dezembro de 
1939; o art. 62 do Decreto-lei n.O 
3. 855, de 21 de novembro de 1941; os 
§§ to, 2.o, 3.o, 4.o, 5.o, 7.0 e 8.0 do 

art. 1.0 , art. 2.0 e seu parágz;afo úni­
co, art. 70 e seus parágrafos e o ar ... 
ligo 71 da. Lei n.O 4.870, de 1.0 de 
dezembro de 1965; e o art. 17 do De­
creto-lei n.0 308, de 28 de fevereiro 
de 1967. 

Parágrafo único - No § 2.o do ar­
tigo 3.0 da Lei n.O 4. 870, de 1.o de 
dezembro de 1965, fica revogada a ex­
pressão: "ressalvada a redistribuição 
de cotas estaduais". 

Art. 7.0 - A presente Lel entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

RELATOR 

Deputado !talo Fittipaldi 

Na forma do I 2.0 do art. 51 da 
Constituição Federal, o Exmo. Sr. Pre­
sidente da Repúblíca encaminha ao 
Congresso Nacional o Pro}eto de Lei 
n.0 1(71 (CN), que "dispõe sôbre a 
produção açucareira do País, e dá ou-' 
tras providências", para deliberação 
no prazo de quarenta dias. 

A Exposição de Motivos do Exmo. 
Sr. Ministro da Indústria e do Comér­
cio, explicativa do anteprojeto respec­
tivo, fornece êstes esclarecimentos: 

1) que, tendo o art. 70 do Lei n.0 

4.870, de 1.0 -12-1965, autorizado 
o Instituto do Açúcar e do Al­
cool a fixar a produção a ser 
realizada pelas usinas do Pai.s 
para cada uma das safras de 

1966/67 e 1970/71, há que· se pro­
ver nova autorização para assa­
fras futuras e que e~a fixação 
deve ser feita de imediato por­
que, na fonna do disposto no 
art, 17 do Dec-lei n.O 308, de 

28-2-1967, os Planos Anuais de 
Safra, para cujo estabelecimento 
é imprescindível que se dispo~­

nha, antecipadamente, sõbre as­
cotas cabíveis ~s usinas, devem 
ser aprovados até 30 de abrU de 
cada ano; 

. 2) que "a sistemática prevista na 
legislação em vigor estabelece 
limites estaduais rígidos, resul­
tando na impossibilidade de se­
rem .atribuídas cotas superiores 
a outros Estados, cuja disponi­
bilidade de matéria-prima per­
mite maior produção a níveis 
compatíveis de eficiência" e que, 
via de conseqüência, usinas siw 
tuadas em vá.rtas unidades da 
Federação ficam impedidas de 
moer canas disponiveis, enquan­
to outras, localizadas em áreas 
diferentes, mantêm suas produ­
ções em volumes inferiores às 
suas respectivas cotas oficiais, 

ensejando distorções que devem 
ser corrigidas. 

Pelo que, as seguintes alterações da 
legislação vigorante sôbre a matéria 
slio sugeridas, a saber: 

1) estabelece em cem mUhões de 
sacos, o limite global das cotas 
oficiais de produção de açúcar 
nas usinas do País (art. 1.0 ); 

2) as cotas oficiais de produção 
passam a ser limitadas por re­
giões geoeconômicas e não mais 
por Estados, como na legislação 
em vigor, para efeito de distri­
buição ou redistribuição (art. 
2.0); 

3) veda a transferência de cotas de 
uma região para outra (pará­
grafo único do art. 2.o); 

4) determina o cancelamento da 
inscrição da usina que tenha pa­
ralisado sua atividade industrial 
durante 3 safras consecutivas, a 
partir da safra de 1968/69 - an­
tes, êsse cancelamento se dava 
pela paralisação da atividade In­
dustrial em 2 safras consecutivas 
(art. 3.0 ); 

5) com a regovação do parágrafo 
3.0 , do art. 1.0, da Lei n.0 4.870, 

de 1.0 -12-1965, amplia-se o ppder 
discricionário do IAA na dis­
tribuição daa cotas oficiais de 
produção das usinas, pois ficam 
eliminadas certas regras vigo­
rantes, contenedoras do arbítrio 
da referida autarquia, na toma­
da dessa decisão (art. 6.0); 

6) passa, de 30 de abrU para 3f de 
maio, a partir dêste ano, o prazo 
concedido ao Conselho Del!bera­
tivo do IAA, para aprovação 
dos planos ànuais de safra, wb 
a justificação de que essa dila­
ção de prazo tem por objetivo 
"permitir melhores previsões de 
safra da Região Norte/Norde~te 
(art. 5.0)"; 

7) reduz de 5 para 3 anos o prazo 
estabelecido no art. '10 da Lei n.o 
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4.870, de 1.0 -12·1965, para a revi­
são, pelo IAA, das cotas ofi­
ciais de produção das 'usinas. 

~ste, o relatório. 

PARECER 

Constitui, sem dúvida, medída de 
alto alcance para a industrialização 
do açúcar em nosso País, a matéria 
contida na mensagem, ora sob análi­
se do Congresso Nacional. 

A modificação do critério de distri­
buição de cotas para as regiões geo­
econômicas ao invés de cotas esta 
duais é altamente meritória, pois 
permitirá ao govêrno remanejar c 
uma forma racional a produção açu­
careira do País. Temos a convicção de 
que tal procedimento irá possibilitar 
uma nova política econômica nest-e 
campo, en.sfjando destarte se atingir 
mais uma meta proposta pelo govér­
no do Presidente Médici. 

Desta forma, vamos passar a an~ili­
se das emendas propostas: 

EMENDAS N.•• 1 E 2 

Pela rejeição. 

Não se justífica, uma vez que o 
IAA é uma autarquia vinculada le­
galmente ao Ministério da Indústria 

e do comércio. Ademais, o seu Con­
selho Deliberativo' é um órgão de de­
liberação coletiva e não consultivo ou 
de assessoramento, como dá a enten­
der a emenda. 

EMENDA N.0 3 

Pela rejeição. 

A cota oficial de produção não será 
reduzida como bem esclarece a sube­
menda. Ainda: o período de 180 dias 
efetivas de moagem aludido na emen­
da, tecnicamente, é desaconselhável 
pósto que significará um incentivo a 
baixos indices de rendimento indus­
trial. Atualmente, os planos de safra 
fixam um período máximo de 150 
dias efetivos de moagem. A cana: tem 
um ciclo vegetativo limitado. Quanto 
maior o prazo para .sua moagem, me­
nor serão os índices de pureza e sa- • 
carose. As atuaiS cotas oficiais foram 
fixada.s, tendo em vista a capacidade 
agroindustrial da unidade produtora 
para uma .moagem, em _150_ dht.s efe­
tivos.- ,, . 

EMENDA N.0 4 

Pela rejeição, tendo .em vista que 
a emenda altera a filosofia ·maior do 
projeto, isto é, contingentes de pro­
dução regionais e não estaduais como 
estabelece a legislação vigente. A ca­
rência solicitada não atenderá ao ob­
jetiva preconizado: maior mobilidade 
ao sistema. 

Qualquer tipo de incorporação da 
cota, ·antes de deferida pelo IAA, 
exige projetos que demonstrem au­
mento de eficiência e aonde são de­
vidamente ponderadas os aspectos 
sócio-econômicos da operação. Ela 
poderá ser indeferida se não atendi­
dos êstes pressupostos. 

EMENDA N.0 5 

Pela rejeição. Não obstante o l!mite 
global seja de 100 milhões de sacos, 
atualmente, o Govêrno só poderá au­
torizar uma produção não além de 
87 milhões, considerando a demanda 
e a manutenção de estoques reguJa ... 
dores. Trata-se de matéria a ser re­
gulamentada na devida oportunidade 
e náo com a antecedência pleiteada, 
uma vez que no decurso dêste tempo 
outros fatôres poderão surgir. Esta 
emenda, embora de maneira sutil, 
repisa o problema das cotas estaduais 
repudiadas pelo projeto. 

EMENDA N,0 6 

Pela rejeição. As cotas oficiais não 
.serão reduzidas. 

EMENDA N.o 7 

Pela rejeição, uma vez que não 
atende a filosofia do projeto. 

EMENDA N,0 8 

Pela rejeição. O projeto prevê revl­
sões trienais de cotas. Na oportuni~ 
dade destas revisões o Govêrno re~ 

gulamentará a matéria. Também ê 
inócua, uma vez que não admite san .. 
ção. 

EMENDA N.0 9 

Pela rejeição. Ela impedirá a for~ 

mação de centrais açucareiras que 
serão resultantes da absorção de pe­
quenas unidades consideradas il:npro­
dutivas, o que constitui um dos obje­
tivos do Govêrno na reformulação da 
polí~ica açucareir-a. O receio- demons-

trado na justificativa da emenda não 
é de ser levado em conta, pois, ao ser 
examinado o projeto1 os aspectos nela 
aventados serão considerados pelo 
Govêmo. 

EMENDA N. 0 10 

Pela rejeição. 1) O Conselho Deli­
berativo não é órgão consultivo; 2) 

não e>çiste a hipótese prevista no fi­
nal do artigo proposto. Mesmo que 
existisse, evidentemente, a cota esta­
ria sub judice, portanto, não passiveJ 
de cancelamento. 

EMENDA N.o 11 

Pela rejeição. Como o projeto pre­

vê uma revisão de cotas ainda para 
vigorar na safra que se inicia a 1,0 

de junho próximo e que será funda­
mental a elaboração do Plano de Sa­

fra, a dilação do prazo proposto -
60 dias - prejudicaria tôda a pro­

gramação da safra, Ademais, os 15 

dias aludidos no projeto são suficien­
tes para a formalização dos pedidos 

de incorporação. ~ um problema pro­
cessual. A parte interessada poderá 
protestar por juntada de documentos. 

EMENDA N.0 12 

Pela rejeição. Volta ao problema de 
cotas estaduais, modificando a parte 
essencial do projeto. 

EMENDA N. 0 13 

Pela rejeição. O Conselho Delibe­
rativo do 1AA1 não é órgão consul­
tivo. 

EMENDA N.0 14 

Pela rejeição. 1) O Conselho Dellbe­
rativo é formado por 12 delegados 
sendo 8 do Govêrno. O processo de 
homologação sugerido burocratizaria a 
sisterria, o problema d-e revisões de 
cotas é da maior importância para a 
política a ser orientada pelo Govêr­
no. O Presidente do IAA representa 
o Ministro da Indústria e do Comér­
cio no Conselho, responsável por es­
ta política. 2) O § 1.0 tem redação 
idêntica ao projeto'. 3) O I 2.0 não 
atende em hipótese alguma aos ob­
jetivos do Govérno, prefixando um 
aumento de cot~ •. quando elas Já 11ào 
superiores. à necessidade de demanda. 
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EMENDAS N.•• 15, 19, 21, 
22, 24, 28 e 30 

Parecer favorável, nos têrmos da . 
seguinte subemenda: 

SUBEMENDA N.0 1 . 

Ao art. 4.0 do projeto. 

Acrescente-se os seguintes pará­
gratos 2.0 , 3.o e 4.0 , passando o pará­
grafo único para § 1.0 : 

§ 2.0 
- Na revisão a ser procedi­

da em 1971, não se fará nenhuma 
redução nas atuais cotas oficiais 
de usinas, ressalvado o disposto 
no art. a.o 

§ 3.0 
- Os fornecedores de cana 

participarão dos aumentos de co­
tas das usinas em proporção nun­
ca inferior a 60% do contingente 
agrícola resultante do respectivo 
aumento. 

§ 4.0 
- Para efeito da.s revisõf!s 

·previstas neste artigo, o Institu­
to do Açúcar e do Álcool conside­
rará as possibilidades industriais e 
agrícolas das usinas objetivando 
aumento. de eficiência e aspect0s 
sociais correia to.s. 

EMENDA N.0 16 

Pela rejeição. O Conselho Delibe­
rativo não é órgão consultivo. 

EMENDA N.0 17 

Pela rejeição, tendo em vista os mo­
tivos expostos na apreciação da 
Emenda n.0 14. 

EMENDA N.0 18 

.Pela rejeição. O caput e o § 2.0 são 
idênticos aos do projeto. O § 1.0 inse­
re matéria a ser regulamentada. Tra­
ta-se de fixação de um critério que "a 

-./ . -
prmn" nao atende aos pla~os do Go-
vêrno. 

EMENDA N.0 20 

Pela rejeição. Volta ao problema 
das -cotas estaduais, modificando, as­
sim, a filosofia do projeto. 

EMENDA N.0 23 

Pela rejeição_. Trata de matéria a 
ser também regulamentada. 

EMENDA N.0 25 

Pela re]e1çao A proporcionalidade 
referida será mantida ex vi do artigo 
2.0 do Projeto. 

EMENDA N. 0 26 

Pela rejeição .. Insere revogações rle 
matérias que fogem às linhas mestras 
do projeto. A manutenção dos artigos 
a que pretende revogar é indispensá­
vel. O 1.0 obstáculo à expansão das ca­
pacidades operacionais das usinas. É 

um instrumento de contenção da pro­
dução. O 2.0 permite o fornecimento 
de elemento técnico indispensável a'J 
contrôle do rendimento industrial ria 
usina, de onde orlgina os critérios do 
sistema de pagamento aos fornecedo­
res de cana. 

EMENDA N.0 27 

Pela rejeição. A matéria é estra­
nha aos assuntos tratados no pro­

. jeto. 

EMENDA N.0 29 

Pela rejeição. Esta effienda elimina 
a possibilidade dos cancelamentos de 
cotas previstas no art. 3.0 do projeto. 
E pior, é restritiva aos processos de 
incorporação .ou fusão, figuras pre­
ponderantes da nova política a ser 
implantada. 

EMENDA N.0 31 

Pela rejeição, tendo em vista ns 
mesmos argumentos referidos no exa­
me da Emenda n.0 25. 

EMENDA N.0 32 

Pela rejeição. Não existe a hipótese. 
As usinas paralisadas há três ·anos não 
mais possuem condições técnicas para 
operarem. Ademais, o prazo de um 
ano para retorna à sua atividade é 
inviável. pois a formação de novos 
canaviais demandará, pelo menos, 20 
meses. 

EMENDA N. 0 33 

Pela rejeição. A matéria é estranha 
ao projeto. Trata de disposições espe­
cíficas da legislação cooperativista em 
vigor. 

Apresentamos, a seguir, uma emen­
d"a" ao artigo 2.0 do projeto: 

·-

EMENDA N.0 34-R 

No art. 2.0 , substitua~se o "parágra­
fo único" por § 1.0 No mesmo artigo1 

a<:rescente-se dois parágrafos: 

~ 2. 0 
- Para efeito de incorpora­

ção de cota oficial de produção de 
usinas situadas na mesma região 
geoeconômica, sOmente será con­
siderada a maior produção rea­
lizada pela incorporada no triê­
nio imediatamente anteriot, até o 
limite da respectiva cota, res­
salvados os casos de fusão de em­
prêsas açucareiras especialmente 
autorizadas pelo Presidente do 
IAA. 

§ 3.0 
- O disposto no parágrafo 

anterior não se aplica aos pro­
cessos de incorporação de cotas 
em tramitação no IAA, na data da 
publicação desta Lei. 

É, como medida de correção de texto 
da lei, à vista de disposto nos para­
grafos 3.0 e 4.0 do artigo 4.0 que cons­
titui a subemenda por nós apresen­
tada, oferecemos a seguinte· emenda: 

EMENDA N.0 35-R 

Dê-se ao caput do artigo 6.0 do pro-
jeto, a seguinte redação: 

Art. 6. 0 - Reyogam-se as dispo­
sições em contrário, especifica­
mente, o art. 20 e seu parágrafo 
do Decreto-lei n.0 1.831, de 4 de 
dezembro de"1939; o art. 62 do De­
creto-lei n.0 3.855, de 21 de no­
vembro de 1941; os § § 1.0 , 2.0 , 3.0 , 

4.0 , 5.0 , 7.0 e 8.0 do art. 1.0 , art. 2.0 

e seu parágrafo únko, art. 70 e 
seus § § e o art. 71 da Lei n.0 4.870, 
de 1.0 de dezembro de 1965; e o 
art. 17 do Decreto-lei n. 0 308, çle 
28 de fevereiro de 1967. 

Em. face das considerações acima 
expendidas, oferecemos, com relação 
à.s emendas, o seguinte espelho: 

a. emendas com subemendas: 15, 
19, 21, 22, 24. 28 e 30; 

b. emendas com parece·r contrário: 
I a 14; 16 a 18, 20, 23, 25 a 27, 
29, 31 a 33; 

c. emendas com parecer favorável: 
34 e 35-R. 

Isto pôsto, somos favoráveis ap Pro­
jeto, c~ni _a incorporação da_ .s.~·q"êjllen-: 



da às Emendas n.0 s 15, 19, 21, 22, 24, 
28 e 30 e das Emendas n.0 s 34 e 35-R, 
resultando daí, a apresentação de um 
substitutivo que submetemos ao es­
tudo e debates da Comissão Mista. 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 

Ao Projeto de Lei n.0 1, de 1971 
(CN), que dispõe sôbre a produ­
ção açucareira do País, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica estabelecido em 100,0 
milhões de sacos de 60 (sessenta) qui­
los o limite global das cotas oficiais 
de produção de açúcar das usinas do 
País. 

Parágrafo único - O Ministro da 
Indústria e do Comércio, tendo em 
vista as necessidades do consumo in­
terno e de exportação, poderà aumen­
tar o limite referido neste artigo. 

Art. 2.0 - Para efeito de distribui­

ção, o limite global das cotas oficiais 
de produção, fixado no artigo ante­
rior, fica dividido em dois contingen­
tes regionais, que são constituidos da 

soma das cota-s das usinas de açúcar 
situadas em cada área geoeconômica 
abaixo indicada: 

a) Região Norte-Nordeste: 

Compreendendo a Região Nor­
te <Estados do Acre, Amazonas 
e Pará; Territórios de Rondô-. 
nia, Roraima e Amapá) e a Re­
gião Nordeste (Estados do Ma­
ranhão, Pia ui, Ceará, Rio Gran­
de do Norte, Paraíba, Pernam­
buco, Alagoas, Sergipe e Bahia; 
Território de Fernando de No­
ronha); 

b) Região Centro-Sul: 

compreendendo a Região Su­
deste (Estados de Minas Gerais, 
Espírito Santo, Rio de Janeiro, 
Guanabara e São Paulo), e a 
Região Sul (Estados do Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul) e a Região Centro-Oes­
te (Estados de Goiás, Mato 
Grosso, Distrito Federal). 

§ 1,0 - Nenhuma cota oficial de 
produção, integrante dos contingen­
tes regionais de que trata êste: artigo, 

poderá ser incorporada à cota de usi­
na situada em diferente região geo-· 
econômica. 

§ 2.0 - Para efeito de incorporação 
de cota oficial de produção de usinas 
situadas na mesma região geo~conô­
mica, sOmente será considerada a 
maior produção realizada pela incor­
porada no triênio imediatamente an­
terior, até o limite da respectiva cota, 
ressalvados os casos de fusão de em­
prêsas açucareiras especialmente au­
torizadas pelo Presidente do IAA. 

§ 3.0 -O disposto no parágrafo an­
terior não se aplica aos processos de 
incorporação de cotas em tramitação 
no IAA, na data da publicação desta 
Lei. 

Art. 3.0 - Serão canceladas pelo 
Presidente do IAA as inscrições das 
usinas que tenham paralisado sua ati­
vidade industrial durante 3 (três) sa­

fras consecutivas, a partir da safra 
de 1968/69, inclusive. 

§ 1.0 
- Até que o IAA se pronuncie 

sôbre os respectivos pedidos de incor­
poração definitiva, o disposto neste 
artigo não se aplicará à.s usinas que 
tenham requerido a incorporação de­
finitiva de suas cotas oficiais a outras 
usinas, nem às usinas cujas cotas ofi­
ciais estejam incorporadas provisO­
riamente a outras fábricas. 

§ 2.0 
- Nos casos de incorporação 

provisória, as usinas titulares das res­
pectivas cotas oficiais deverão reque­
rer sua incorporação definitfva dentro 
do prazo improrrogãvel de 15 (quinze) 
dias, contado da publicação desta Lei, 
sob pena de sofrerem o cancelamento 
,sumãrio previsto neste artigo. 

Art. 4. 0 - O Instituto do A~úcar e 
do Álcool, mediante ato baixado pela 
presidência, procederá a revisão das 
cotas oficiais de produção das usinas 
do País. 

§ 1.0 - A primeira revisão serã feita 
··"1 1971, para vigência na safra de 
1971/72, enquanto que as revisões se­
guintes serão realizadas no início de 
1:acta triênio, a começar de 1974, para 
vigorar a partir da safra de 1974/75. 

§ 2.o - Na revisão a ser procedida 
c~m 1971, não se fará nenhuma redu;. 
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ção nas atuais cotas oficiais de usinas 
ressalvado o disposto no art. 3.0 

§ 3.0 - Os fornecedores de cana 
participarão dos aumentos de cotas 
das usinas em propoi-ção nunca- infe­
rior a· 60% (sessenta por cento) do 
contingente agrícola resultante do 
respectivo aumento. 

§ 4.0 - Para efeito das revisões 
previstas neste artigo, o IAA conside­
rará as possibilidades industriais e 
agrícolas das usinas, objetivando au­
mento de eficiência e aspectos sociais 
correlatos. 

§ 5.0 - A partir de 1971, Inclusive, 
o respectivo Plano da Safra, deverá 
ser aprovado pelo Conselho Delibera­
tivo do IAA até o dia 31 de maio. 

Art. 6.0 
- Revogamwse as disposi­

ções em contrario, especificamente, o 
art. 20 e seu parágrafo do Decreto-lei 
n." 1.831, de 4 de dezembro de 1939; 
o art. 62 do Decreto-lei n.0 3.855, de 
21 de novembro de 1941; os §! 1.0 , 2.0

, 

3.0 , 4.0, 5.0, 7.0 e 8.0 do art. 1.0 , art. 
2.0 e seu parágrafo único, art. 70 e 
seus parágrafos e o art. 71 da Lei 
·n.0 4.870, de 1,0 de dezembro de 1965; 
e o art. 17 do Decreto-lei n.• 308, de 
28 de fevereiro de 1967. 

Parágrafo único - No § 2.0 do art. 
3.0 da Lei n.o 4.870, de 1.0 de dezem­
bro de 1965, fica revogada a expres~ 
são: "ressalvada a redistribuição de 

cotas estaduais". 

Art. 7,0 - A presente Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 29 de abril 
de 1971. - Senador Eurico Rezende, 
Presidente - Deputado ítalo Fitti­
paldi, Relator. 

SUBEMENDA APROVADA PERANTE 
A COMISSAO MISTA 

SUBEMENDA N.0 I 

Ao § 4.• do art. 4.o do Substitutivo 
do Relator. 

Substituam-se as expressões: 

"eficiência" por "produtividade" e, 
"correlatos" por "exiStentes" 

, Sala das Comissões, em 29 de abril 
de 1971. - Senador João Cleofas. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senadp Federal aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 

VII, da Cónstituição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N." 1, de 1971 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do artigo 21, da 
Lei n.0 1.530, de 26 de novembro de 1967, do Estado da Guanabara. 

A'rt. 1.0 - É suspensa, por inconstitucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida, em 4 de junho de 1970, pelo Supremo Tribunal Federal, 
nos autos da Representação n.0 797, do Estado da Guanabara, a execução do 
art. 21 da Lei n.• 1.530, de 26 de novembro de 1967, daquele Estado. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 3 de maio de 1971. - Petrõnio Portella, Presidente do 
~nado Federal. 

ATA DA 22.a SESSÃO 
EM 3 DE MAIO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESIDJi:NCIA DO SR. CARLOS 
LfNDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Lindoso -
José Esteves - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade - Renato Franco -
Alexandre Costa - Helvídio Nunes -
Duarte Filho - Ruy Carneiro - Wil­
son Campos - Luiz Cavalcanti -
Augusto Franco - Leandro Maciel -
Lourival Baptista - Heitor Dias -
Ruy Santos - Carlos Lindenberg -
Amaral Peixoto - Paulo Tôrres -
Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-
, denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 20 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MEKSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLI· 
CA, NOS SEGUINTES Tl>RMOS: 

MENSAGEM 
N.0 61, de 1971 

(N.0 77, de 1971, na origem) 

Excelentíssimos Senhores 'Membros 
do Senado Federal. 

Nos têrmos dos artigos 42 e 121 da 
Constituição, tenho a honra de sub-

meter à elevada consideração de Vos­
sas Excelências o nome do Doutor 
Jorge Lafayette Pinto Guimarães para, 
exercer o cargo de Ministro do Tri­
bunal Federal de Recursos, na vaga 
decorrente da nomeação do Doutor 
Antônio Neder para o Supremo Tri­
bunal Federal. Os méritos do Doutor 
Jorge Lafayette Pinto Guimarães, que 
me induziram a escolhê-lo para o de­
sempenho dêsse elevado cargo, se 
evidenciam pela leitura do anexo 
curriculum vitae. 

Brasília, em 30 de abril de 1971. -
Emílio G. Médici. 
GM/0251-B 

Brasília, em 29 de abril de 1971 
Excelentíssimo Senhor Presidente 

da República. 
Em virtude da nomeação do Doutor 

Antônio Neder para o cargo de Mi­
nistro ~do Supremo Tribunal Federal 
Vem de ocorrer vaga no Tribunal Fe­
deral de Recursos. 

Sôbre a composição dessa Alta Côrte 
de Justiça dispõe a Constituição Fe­
deral: 

"Art. 121 - O Tribunal Federal 
de Recursos compõe-se de treze 
Ministros vitalícios nomeados pelo 
Presidente da República, depois 
de aprovada a escolha pelo Sena­
do Federal, sendo oito entre ma­
gistrados e cinco entre advogados 
e membros do Ministério Público, 
que satisfaçam os requisitos do 
parágrafo único do artigo 118". 

Objetivando o provimento da vaga 
em aprêço, que pertence a magistra-' 
do, permito-me propor a Vossa Exce­
lência o nome do Doutor Jorge La­
fayette Pinto Guimarães, atual Juiz 

:~ederal da 2.a Vara, Seção Judiciária 
do Estado da Guanabara, cujos dotes 
morais e intelectuais o credenciam 
para integrar aquêle Egrégio Tribunal, 
eonforme pode ser constatado no seu 
eurriculum vitae, que vai anexo. 

Face ao exposto, tenho a honra de 
::;ubmeter o assunto à elevada consi­
deração de Vossa Excelência que, caso 
eoncorde com a presente indicação, 
::;eja encaminhada a apreciação do 
iSenado Federal, nos têrmos da legis-
1ação transcrita. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência protestos de 
profundo respeito. - Alfredo Buzaid, 
Ministro da Justiça. 

"CURRICULUM VITAE" 
DE JORGE LAFAYETTE 

PINTO GUÍMARÃES 

Nasceu em 8 de setembro de ·1917, 
no Rio de Janeiro. 

Bacharel em Direito pela Facul­
dade Nacional de Direito da Univer­
sidade do Brasil, havendo colado 
grau em dezembro de 1938. 

Inscrito na Ordem dos Advogados 
do Brasil, Secção do antigo Distrito 
Federal, em janeiro de 1939, havendo 
exercido, ininterruptamente, a advo­
cacia até abril de 1967. 

Presidente do Conselho Seccional da 
Ordem dos Advogados, do Estado da 
:Guanabara, no biênio 1963/1965. 

Integrou anteriormente o mesmo 
Conselho, nos biênios 1957/59 e 1955-
57. 

Sócio Efetivo do Instituto dos Ad· 
vogados Brasileiros, desde novembro 
de 1939, onde exerceu os cargos de 
Suplente de Secretário (1944/46), 4.0 • 

Secretário (1950/52), 2.0 • Vice-Presi­
dente 11962/64), Membro da Comis· 
são Julgadora dos Concursos Jurídicos 
(1959) e Membro do Conselho Supe­
rior (1965/67), passando a Sócio Avul­
so em 1967, ao ser nomeado Juiz. 

Como representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil, integrou a Co­
missão de Inscrição e Títulos, nos 
concursos para Juiz-Substituto, do 
então Distrito Federal e dos Territó­
rios, realizados em 1955 e 1959. 

Membro da Comissão de Assistência 
Judiciária da Ordem dos Advogados, 
no biênio 1953/55. 
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Foi 3.0~Sup1ente de Pretor do an-. 
tigo Distrito Federal (1939/40). 

Em abril de 1959 foi classificado pelo 
Tribunal de Justiça do antigo Distrito 
Federal, em lista tríPlice, 'para nomea~ 
Ção de Desembargador, "havendo sido 
o mais votado. 

Em maio de 1965 foi novamente 
ihcluído em lista tríplice, pelo mes­
mo Tribunal, para nomeação de De­
sembargador. 

Foi Juiz Suplente do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Distrito Federal, 
no biênio 1957/59, na categoria de 
"jurista". 

Foi Juiz Efetivo do mesmo Tribunal 
TRE, como "jurista", no biênio 
1959/61. 

Integrou, representando a Ordem 
dos Advogados, a Comissão Examina­
dora, no concurso para Procurador 
do Estado, na Guanabara, em 1962/63. 

Fêz parte da Comissão Examinado­
ra, no concurso para Defensor Pú­
blico da Justiça da Guanabara, em 
1963. 

Integrou a Comissão Examinadora 
no concurso para Professor Catedrá­
tico de Direito Processual Civil, na 
Faculdade de Direito da Universida­
de do Estado da Guanabara, em 1964, 
por designação do respectivo Conse­
lho Departamental. 

Integrou, na mesma Faculdade, em 
1965, também por designação do Con­
selho Departamental, a Comissão 
Examinadora, no concurso para a Li· 
vre Docência de Direito Comercial. 

Sócio Fundador da Secção Bras i­
leira da Associação Internacional de 
Direito do Seguro, na qual exerceu a 
Presidência. 

Sócio Fundador da Sociedade Bra­
sileira de Direito Processual Civil, 
Secção do Estado da Guanabara. 

Sócio da Associação de Direito In­
ternacional (Secção Brasileira da In­
temational Law Association). 

Foi Consultor Jurídico da ELETRO­
BRAS, de outubro de 1964 a abril de 
1V67. 

Foi nomeado Juiz Federal da 2.a 
Vara, da Secção da Guanabara, em 
março de 1967) tomando posse em 
abril seguinte. 

Designado Juiz Efetivo do Tribunal 
Regional Eleitoral, da Guanabara, 
para o biênio 1969/71. 

Como Juiz Federal estêve em exer· 
cicio~ .. por convocação, no· Tribunal 

Federal de Recursos, de abril de 1969 
a dezembro do mesmo ano. 

Trabalhos p u b 1 i c a dos (relação 
anexa): 

no Rep-ertório Enciclopédico do 
Direito Brasileiro 
na Revista de Direito Imobiliário 
na Revista do I.R.B. 
na Revista de Direito da Procura­
doria-Geral. 

Relação de trabalhos publicados: 
Apólice de Seguro - in Repertório 

Enciclopédico do Direito Brasileiro, 
vol. 4, págs. 18/32. 

Apuração de Haveres - in Reper­
tório Enciclopédico do Direito Brasi­
leiro, vol. 4, págs. 68179. 

Assistência (Processo Civil) - in 
Repertório Enciclopédico do Direito 
Brasileiro, vol. 4, págs. 337/355. 

Beneficiário - in Repertório Enci­
clopédico do Direito Brasileiro, vol. 5, 
págs. 370/378. 

Boa Fama - in Repertório Enci­
clopédico do Direito Brasileiro, vol. 6, 
págs. 64/66. 

Caução às custas - in Repertório 
Enciclopédico do Direito Brasileiro, 
vol. 7, págs. 394/405. 

Código de Process·o Civil - in Re­
pertório Enciclopédico do Direito Bra­
sileiro, vol. 9, págs. 255/261. 

Coisa julgada ~ in Repertório En­
ciclopédico do Direito Brasileiro, vai. 
9, págs. 281/288. 

COnfissão (Processo Civil) - in Re­
pertório Enciclopédico do Direito Bra­
sileiro, vol. 11, págs. 30/43. 

Contestação da lide - in Repertó­
rio Enciclopédico do Direito Brasileiro, 
vol. 12, págs. 144/150. 

Contumácia - in Repertório Enci­
clopédico do Direito Brasileíro, vol. 
14, págs. 28/34. 

Cumulação de Ações - in Reper­
tório Enciclopédico do Direito Brasi..: 
leiro, vol. 14, págs. 103/105. 

Cumulação de pedidos - in Reper­
tório Enciclopédico do Direito Brasi­
leiro, vol. 1'4, págs. 106/109. 

Delegação de jurisdição - in Re­
pertório Enciclopédico do Direito Bra­
sileiro, vol. 15, págs. 156/157. 

Dependência - in Repertório Enci­
clopédico do Direito Brasileiro, vol. 
15, págs. 200/201. 

Depósito - in Repertório Enciclo­
pédico do Direito Brasileiro, vol. 15, 
págs. 206/209. 

Depósito preparatório de ação - fn 
Repertório Enciclopédico do Direito 
Brasileiro, vol. 15, págs. 209/212. 

Dúvida - in Repertório Enciclo­
pédico do Dtreuo· ~rásileirO, · vol. 19,. 
págs. 197/200. 

Forma - in Repertório Enciclopé­
dico do Direito Brasllelro, vol. 23, 
págs. 102/103. 

Hora Certa (Citação com) - In 
Repertório Enciclopédico do Direito 
Brasileiro, vol. 25, págs. 137/142. 

Incomunicabilidade (no Direito Ci­
vil) - in Repertório Enciclopédico do 
Direito Brasileiro, vai. 26, páginas 
299/303. 

Instrumento ~ in Repertório Enci­
clopédico do Direito Brasileiro, vol. 27, 
págs. 291/293. 

Interêsse - in Repertório Enciclo­
pédico do Direito Brasileiro, vai. 28, 
págs. 1/3. 

Duplicidade de transcrição do mes­
mo. título no Registro de Imóveis -
Processo para cancelamento - in Re­
vista de Direito Imobiliário, vai. 26, 
págs. 207/211. 

Cláusula proibida de segunda hipo­
teca - in Revista de Direito Imobi­
liário, vol. 29, págs. 173/177. 

A cessão de grau no direito hipote­
cário brasileiro - in Revista de Di­
reito Imobiliário, vol. 28, págs. 3/9. 

O suicídio no seguro de vida - 1n 
Revista do I.R.B., n.0 148, pág. 19. 

Consideração sóbre a Justiça Fe­
deral de primeira instância - in Re­
vista de Direito da Procuradoria-Ge­
ral, vol. 17, pág. 43. 

(A Comissão ãe Constituição e Jus­
tiça.) 

OFíCIO 
DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA CAMA­

RA DOS DEPUTADOS, ENCAMI­
NHANDO A REVISAO DO SENADO 
AUTóGRAFO DO SEGUINTE PRO­
JETO: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 3, DE 1971 

(N.0 2.299-B/70, na Casa de origem) 
Dispõe sôbre os Prêmios Literá­

rios Nacionais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - São criados, no Ministé­

rio da Educação e Cultura, às seguin­
tes Prêmios Literários Nacionais, des­
tinados a 'distinguir 9bras publicadas 
e inéditas, em língua· vernâcula: 

1 - ·Prêmio Nacional de Poesia; 
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2 - Prêmio Nacional de Ficção 
(romance, novela e conto); 

3 - Prêmio Nacional de História 
ou Ensaio. 

Art. 2.0 
- Os Prêmios Literários 

Nacionais para obras publicadas e 
inéditas de Poesia, Ficção e História 
ou Ensaio serão concedídosJ em cada 
ano, alternativamente, segundo a or­
dem aqui enumerada. 

Art. 3.0 
- Os Prêmios Literários 

Nacionais serão atribuídos sob o se­
guinte critério: 

Obras Publicadas - Cr$ 30.000,00 
(trinta mil cruzeiros); 
Obras Inéditas - Cr$ 30.000,00 
(trinta mil cruzeiros). 

Art. 4.0 
- A Comissão Julgadora 

dos Prêmios Literários Nacionais para 
obras publicadas e inéditas será cons­
titu_ída por 3 (três) intelectuais de 
renOme, nomeados pelo Ministro da 
Educação e Cultura. 

Parágrafo único - O COnselho Fe­
deral de Cultura indicará um dos no., 
mes e o Instituto Nacional do Livro 
os dois outros. 

Art. 5.0 
- O original inédito será 

co-editado pelo Instituto Nacional do 
Livro e editôra de livre escolha do 
autor premiado, com tiragem não in­
ferior a 5. 000 exemplares. 

Parágrafo único - O Instituto Na­
cional do Livro, mediante convênio, 
adquirirá 2. 000 exemplares da obra 
editada nos têrmos dêste artigo. 

Art. 6.0 -. O orçamento da União 
incluirá as dotações ne.cessárias ao 
atendimento dos encargos da presen­
te Lei. 

Art. 7. 0 - O valor dêstes prêmios 
poderá ser revisto periàdicamente, de 
modo a manter-se equivalente a 160 
vêzes o maior salário-mínimo vigente 
no País. 

Art. 8.0 -Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 9.0 - Revogam-se as Leis n.0 

5. 353, de 8 de novembro de 1967, e 
n.• 5. 543, de 29 de novembro de 1968, 
o Decreto-lei n.0 445, de 3 de fevereiro 
de 1969, e demais disposições em con­
trario. 

MENSAGEM 
N.0 299, DE 1970, 

Do Poder Executivo 
Excelentíssimos Senhores Membr"Js 

do Congresso Nacional: 
Nos têrmos do artigo 51 da Cons­

tituição, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação de Vos.sas Ex-

celência, acompanhado de exposi­
ção de motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Educaç.ão e Cultura o 
anexo projeto de lei que "dispõe sô­
bre os Prêmios Literários Nacionais". 

"Emílio G. l\Iédici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO 
MINISTRO DA EDUCAÇAO E 

CULTURA 

E. M. 3.300 
Em 20 de agôsto de 1970 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

A Lei n.0 5.353, de 8 de novembro de 
1967, instituiu, no âmbito do Instituto 
Nacional do Livro, dêste Ministério, 
9 prêmios literários nacionais. Post-e­
riormente, êsse instrumento legal foi 
alterado pela Lei n.0 5.543, de 29 de 
novembro de 1968 e Decreto-lei núme­
ro 445, de 3 de fevereiro de 1969. 

Divididos em dois grupamentos, com­
preendem obras publicadas e obras 
inéditas, contemplando-se os gêneros 
Romance, Poesia e Estudos Brasileiros, 
nos anos impares e Conto e Noveh, 
História do Brasil e Ensaios Literá­
rios, nos anos pares. 

Dois objetivos básicos deveria ter 11 

premiação instituída pela Legislação: 
a) recompensar a atividade do es­

critor brasileiro, somando pres­
tígio aos nomes dos premiados, 
o que só poderá ser obtido atra­
vés da fama e repercussão que 
os aludidos prêmios já tivessem 
angariado no cenário cultural 
do Pais; 

b) oferecer, com o montante do 
prêmio, o impacto que atrairá a 
atenção do público sôbre a obra 
ganhadora, como também asse­
gurar a sua publicação. 

A diversificação de gêneros contem­
plados, aliada à disposição de anos 
pares e ímpares e à fragmentação da 
premiação oferecida, tem impedido 
que os objetivos acima enunciados se­
jam. alcançados. 

Tendo em vista a conv~niência de 
ser dado um cunho efetivamente na­
cional à premiação literária do Insti­
tuto Nacional do Livro; venho apre­
sentar a Vossa Excelência sugestão no 
sentido de ser dado nôvo tratamento 
legal aos prêmios, reduzindo de seis 
para três, devendo ser concedido ape­
nas um por ano em cada gênero -
Poesia, Ficção e Ensaio - para obras 
inéditas e livros publicados. O origi-

n::.l inédito será co-editado pelo Ins­
tituto Nacional do Livro, com editôra 
a ser escolhida pelo autor premiad'J, 
com tiragem mínima de 5. 000 exem­
plares, dos quais o Instituto se com­
prometerá, mediante convênio, a· ad­
qt:.irir 2. 000 exemplares. 

Em vista do disposto no art. 62 pa­
rágrafo 3.0 da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter o assunto 
à elevada apreciação de Vossa Exce­
lência, solicitando-lhe que, no Caso de 
c.cncordar com a pretensão expost.a, 
digne-se encaminhar ao Congresso 
Nacional o anexo anteprojeto de lei 
que consubstancia as alterações julga­
das necessárias. 

Na oportunidade, reitero a Vossa 
Excelência, meus protestos do mais 
profundo respeito. - Jarbas G. Pas­
Sl:Lrinho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 5.353 

De 8 de novembro de 1970 
Dispõe sôbre a criação no Mi­

nistério da Educação e Cultura, de 
9 (nove) Premios Literários Na­
cionais. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - Ficam criados, no Minis­
tério da Educação e Cultura, os Prê­
mids Literários Nacionais, destinados 
a distiguir obras publicadas e iné­
ditas em língua vernácula. 

Art. 2.0 - Os Prêmios Literários 
!\'acionais para Obras Publicadas, em 
número de 6 (seis), terão as seguin­
t.~s denominações: 

1 - Prêmio Instituto Nacional do 
Livro de Ficção (Romance, No­
vela e Conto); 

2- Prêmio Instituto Nacional da 
Livro de Poesia; 

3- Prêmio Instituto Nacional do 
Livro de Teatro; 

4- Prêmio Instituto Nacional do 
Livro de Estudos Brasileiros; 

5 - Prêmio Instituto Nacional do 
Livro de História do Brasil; 

6 - Prêmio Instituto Nacional do 
Livro de Ensaio Literário, Crí­
tica Literária e Linguística. 

Art. 3.0 - Os Prêmios Literários 
Nacionais para Obras Inéditas- em nú-
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n.ero de 3 (três), ctestinar-se-ão aos 
:éneros Ficção, Poesia e Ensaio Lite­
ârio, e terão as seguintes denomina­
ões: 
1 - Prêmio Jorge de Lima - Poe­

sia; 

2 - Prêmio José Lins do Régo -
Ficção (Romance, Conto e No­
vela); e 

3 - Prêmio Mário de Andrade -
Ensaio Literário ou Filosófico. 

Art. 4.0 
- Os Prêmios Literários 

~acionais para Obras Publicadas de 
i'icção C Romance, Novela, Conto), de 
>oesia e de Estudos Brasileiros sNão 
:oncedidos nos anos ímpares; e os de 
reatro, História do Brasil e de Ensi­
lO Literário, Crítica Literária e Lin­
~üística, nos anos pares. 

Art. 5,0 
- Os Prêmios Jorge de Li­

na, José Lins do Rêgo e Mário de An­
irade, para Obras Inéditas, serão con­
:edidos anualmente. 

Art. 6.0 - Os Prêmios Literários Na­
:ionais para Obras Publicadas terão 
:ada uma, a dotação inicial de Cr$ 
i.OOO,OO (cinco mil cruzeiros novos). 

Parágrafo único - O valor dêste 
?rêmio será revisto periàdicamente de. 
nodq a manter-se o mesmo equivalen­
~e a 50 (cinqüenta) vêzes o maior 
;alário-mínimo vigente no País. 

Art. 7.0 - Os Prêmios Literários Na­
~ionaiS para Obras In é di tas, terão a 
lotação inicial indivisível de Cr$ .... 
~. 000,00 (dois mil cruzeiros novos). 

Parágrafo único - O valor dêstcs 
=>rêmios será revisto periàdicamente 
:l.e modo a manter-se o mesmo equi­
ralente a 20 (vinte) vêzes o maior sa­
ãrio-minimo vigente do País. 

Art. 8.0 
- As Comissões Julgadoras 

los Prêmios Literârios Nacionais para 
)bras Publicadas e Obras Inéditas 
leverão ser construídas cada uma 
!elas, por 3 (três}, intelectuais de re­
lDme, nomeados pelo Ministro da 
~ducação e Cultura, mediante indica­
ão de 1 (um) pelo Conselho Federal 
le Cultura e 2 (dois) outros pelo Di­
etor do Instituto Nacional do Livro. 

Art. 9.0 - No Orçamento Geral da 
Tnião serão incluídas, a conta do lns­
!tuto Nacional do Livro as dotações 
.ecessárias ao atendimento dos en­
argos decorrentes da presente Lei. 

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor 
a data de sua publicação. 

Art. 11- Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Brasília, 8 de novembro de 1967; 
H6.0 da Independência e 79.0 da Re­
pública. - A. Costa e Silva - Tar­
so Dutra. 

LEI N.0 5.5'13 
de 29 de novembro de 1968 

Altera a Lei n.0 5. 353, de 8 de 
novembro de 1967, que dispõe sô­
bre a criação, no Ministéritl da 
Educação e Cultura de 9 (nove) 
Prêmios Literários Nacionais. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

Art. 1.0 - os arts. 6.0 e 7.0 da Lei 
número 5.353, de 8 de novembro de 
Hl67, que dispõe sôbre a criação no 
Ministério da Educaçáo e Cultura, de 
9 (nove) Prêmios Líterãrios Nacio­
nais, passam a ter a seguinte reda­
çáo: 

"Art. 6. 0 - Os Prêmios Literários 
Nacionais para Obras Publicadas 
terão, cada um, dotação equiva­
lente a 100 (cem) vêzes o maior 
salário-mínimo vigente no Pais". 

Art. 2.0 - Esta Lei ê'ntra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
çôes em contrário. 

Brasília, 29 de novembro de 1!Jô8; 
H!7. 0 da Independência e 80.0 da Re­
pública. - A. Costa e Silva - Tarso 
Dutra. 

DECRETO-LEI 
N.0 445, de 3 de fevereiro de 1969 

Dá nová. redação a dispositivos 
da Lei n. 0 5. 353, de 8 de novem­
bro de 1967, que· dispõe sôbre a 
criação, no Ministério da Educa­
ção e Cultura de 9 (nove) prêmios 
literários nacionais. 

O Presidente da República, usandfJ 
d:t atribuição que lhe confere o pa­
rágrafo 1.0 do art. 2.0 do Ato Instí­
tv.cional n.0 5 de 13 de dezembro de 
Hl68, decreta: 

Art. 1.0 
- Os arts. 2.0 e 4.0 da Lei 

n.O 5.353, de 8 de novembro de 1967, 
que dispõe Sôbre a criação no Minis­
tério da Educação e Cultura, de 9 
(nove) prêmios literários nacionais, 
passam a ter a seguinte redação: 

Art. 2.0 - Os prêmios literários na­
ciiJnais para obras publicadas em nú­
mero de seis, terão as seguintes de­
nominaçóes: 

1 - Prêmio Instituto Nacional do 
Livro, de romance; 

2 - Prêmio Instituto Nacional do 
Livro, de poesia. 

3 - Prêmio Instituto Nacional do 
Livro, de conto e novela. 

4 - Prêmio Instituto Nacional do 
Livro, de estudos brasileiros. 

5 - Prêmio Instituto Nacional do 
Livro, de história do Brasil. 

6 - Prêmio Instituto Nacional do·· 
Livro, de ensaios literário e lin­
güística. 

Art. 3.0 - Os prêmios literãrios na­
cionais para obras inéditas, em nú­
mero de três, ctestinar-se-ão aos gê­
neros ficção, poesia e ensaio literário 
e terão as seguintes denominações: 

1 - Prêmio Jorge de Lima, de poe­
sia. 

2 - Prêmio José Lins do Rêgo, de 
ficção (romance conto e no­
vela). 

3 - Prêmio Mário de Andrade, de. 
ensaio literãrio. 

Parágrafo único- Os prêmios men­
cionados neste artigo serão concedidos, 
anualmente. 

Art. 4.0 -Os prêmlos nacionais pa­
ra obras publicadas nos gêneros ro­
mance, poesia e eStudos brasileiros, 
serão concedidos nos anos, ímpares; e 
os de conto e novela, história do Brasil 
e de ensaio e lingüística, nos anos 
pares". 

Art. 2.0 - Regovados o art. 5.0 da 
Lei n.O 5.353, de 8 de novembro de 
1967 e as demais .disposições em con.­
trário. O presente Decreto-lei entrará 
em vigor à data de sua publicação. 

Brasília, 3 de fevereiro de 1969; 148.0 

da Independência e 81.0 da República~ 
- A. Costa e Silva - Tarso Dutra. 

(As Comissões de Educação e Cultu­
tura e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está finda a leitura do 
Expediente. Sôbre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0-Se­
cretário. . ' 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 40, de 1971 

Senhor Presidente, 
Requeremos, de acôrdo com o dis­

posto no art. 223 do Regimento Inter­
no, que a Sessão do dia 6 do corrente 
seja dedicada a reverenciar à memó­
ria· dos nossos patricios que, durartté 
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a Segunda Guerra Mundial, tomba­
ram em defesa da Democracia. 

Sala das Sessões, em 3 de março de 
1971. - Paulo Tôrres - Guido Mon­
din ..:_ Amaral Peixoto - Ruy Santos 
- Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Duarte Filho - FilintG 
Müller - Magalhães Pinto - Adal­
berto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - De ocôrdo com o art. 280, 
inciso I do Regimento Interno, o re­
querimento lido será objeto de deli­
beração ao fim da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A Presidência recebeu o 
Ofício n.0 345, de 31 de março próxi­
mo passado, do Governador do Esta­
do da Guanabara, solicitando autori­
zação do Senado Federal para que a 

··companhia do Metropolitano do Ri 
de Janeiro - METRO. possa realizar 
empréstimo externo no valor de US$ 
10 milhões (dez milhões de dólares), 
para encetar as obras do trecho ini­
cial da Linha Prioritária do Metrô 
Carioca. 

A matéria vai às Comissões de Fi­
nanças e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palayra o primei­
ro orador inscrito~ Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, volto hoje a esta tri~ 
buna, para dizer da situação que atra­
vessa Sergipe, após sofrer uma das 
mais prolongadas e calamitosas sêcas. 

Estive no sábado e domingo, no 
meu Estado. Em Aracaju e no inte­
rior, mantive contacto com o Gover­
nador, deputados, prefeitos, fazendei­
ros e pecuaristas, e tive mais uma vez 
desenhado diante de mim o quadro 
triste e quase. desolador de uma eco­
nomia profundamente atingida e que 
diante dos prejuízos sofridos necessi­
t_ará no mínimo, de dois anos para que 
possa ser recuperada integralmente e 
assim mesmo se tôdas as medidas de 
apoio forem prontas e amplamente 

·mobilizadas por todos os órgãos fe­
derais, aos quais está afeto o proble­
ma. 

A pecuária, que em Sergipe apre­
senta um invejável nível de desenvol­
vimento, pois já possuímos plantéis 
selecionados, dos melhores do País, 
valendo ressaltar que o nosso Estado 
tem participado com destaque em vá­
rias ex.poslções, inclusive da nacional, 

de Uberaba, a pecuar1a, como dizia, 
um dos setores que formam os supor­
tes da economia sergipana, foi, talvez, 
a que mais sofreu os mais graves pre­
juízos. Calcula~se em doze mil o 
número de animais mortos, tendo si­
do ainda setenta por cento do reba­
nho afetado em seu desenvolvimento 
normal pela prolongada estiagem. 

A agricultura, principalmente o mi­
lho, o feijão e a farinha de mandioca 
foi pràticamente arrasada em mais 
de trinta municípios e hoje, Sergipe, 
tradicional exportador de farinha de 
mandioca, está importando aquêle 
produto básico da alimentação nor­
destina que é vendido a preços eleva­
dos, fato que contribuiu ainda mais 
para agravar· os proble~as gerados 
pela sêca. A indústria açúcareira tam­
bém irá ter muito reduzida a sua pró­
xima safra. 

Nos últimos dias porém, as chuvas 
chegaram caindo sôbre o Estado, fa­
zendo renascer as esperanças e crian­
do, na têmpera forte do sergipano, 
um nôvo alento para mais uma vez 
iniciar suas atividades temporària­
mente interrompidas, no campo, que 
havia sido calcinado pelo sol incle­
mente. 

Com a chegada das chuvas, estão 
sendo iniciados os trabalhos agrícolas 
e as sementes mais uma vez serão 
lançadas na terra molhada e capaz de 
permitir o crescimento das lavouras. 
Agora, por conseguinte, mais do que 
nunca é necessário que todo apoio se­
ja oferecido ao meu pequeno Estado. 
É necessário que haja crédito, semen­
tes selecionadas, assistência técnica, 
adubos e todos os recursos indispensá­
veis, a fim de que a próxima safra já 
possa compensar, em parte, os gran­
des prejuízos sofridos. 

Há particularmente um setor da 
agricultura sergipana, para o qual 
solicito a especial atenção dos órgãos 
federais, especialmente do Ministério 
da Agricultura, que tem à sua frente 
o ilustre Ministro Cirne Lima. Tra­
ta-se da produção citricola concen­
trada principalmente no município 
de Buquim, dirigido pelo operoso Pre­
feito José Cleonâncio da Fonsêca, que 
me procurou no sábado último em 
Aracaju, a fim de me comunicar a 
situação do seu município, que tam­
bém foi afetado em alta escala pela 
sêca. Buquim e os municípios vizi­
nhos - Arauá, Pedrinhas, Riachão 
do Dantas- constituem hoje, um dos 
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cinco maiores centros de produção da 
laranja em todo o País. 

Ali já está instalada uma indústria 
dr. aproveitamento em fase de ex­
pansão, que ao iniciar a • fabricação 
de sucos irá abrir grandes perspecti­
vas para colocação no mercado inter­
naciOnal, podendo ser mais uma fon­
te de divisas para o nosso País, e que 
c<Jntou para sua inst:;tlação com o 
apoio da SUDENE e do Govêrno do 
Estado, quando tive a honra de es­
tar à frente dos destinos daquela uni­
dade da Federação. 

Mas, com a sêca que acabamos de 
sofrer, a safra de laranja deverá ser 
reduzida em quase quarenta por cen­
to, e além disto, inúmeros laranjais 
foram inteiramente destruídos pelo 
sol. 

Para que inicie a produção, um la­
ranjal exige um prazo mínimo de cin­
co anos, durante os quais o citricul­
tor aplica seu capital sem nenhuma 
retribuição, enfrentando ainda difi­
culdades oriundas da má qualidade 
dos adubos, das pragas, e da ausên­
cia de uma técnica mais aprimorada. 
Apesar disto, naquela Região sergipa­
na os índices de produtividade estão 
situados entre os melhores do Pais. 
Assim, o apoio àquela atividade ago­
ra nesta fase difícil que atravessa, 
deverá ser mobilizado para que não 
seja ainda mais prejudicada uma 
forma de diversificação de trabalho 
agrícola que em Sergipe se desenvol­
ve de maneira extraordinária. 

Desde que assumiu o Govérno, há 
menos de dois meses, o Governador 
Paulo Barreto de Menezes, vem tendo 
como preocupação principal o pro­
blema das sêcas e arregfmentou todos 
os recursos estaduais para que a si­
tuação fôsse enfrentada, contando 
para isto com o apoio da SUDENE, do 
Banco do Brasil, do Banco do Nor­
deste e de outros órgãos do (}ovêrnc 
Federal. Um relatório elaborado pm 
técnicos que percorreram todos o~ 

municípios do Estado foi concluído 
e por êle encaminhado ao Genera: 
Evandro Moreira de Souza Lima, dig. 
no Superintendente da SUDENE. Nc 
relatório são sugeridas diversas pro. 
vidências visando a criar -w.m esque­
ma que possibilite a recuperação rá· 
pida da economia sergipana. A pri· 
meira Dama do Estado, Dona Con· 
ceição Bonfim Menezes, liderou Ulnf 

_campanha de assistência aos flagela· 
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dos, e graças ao seu espírito huma­
nitário e as de tôdas as senhoras que 
a auxiliaram, não assistimos nas 
ruas de Aracaju a um espetáculo ain­
da mais grave, formado pela legião 
de fugitivos da zona sêca que exibiam 
nas ruas, a marca de seus sofrimen­
tos e de suas angústias. 

Na última semana, recebi ofício do 
Vice-Presidente da Assembléia de 
Sergipe, Deputado Horácio Góes, en- , 
caminhando memorial assinado pelos 
Deputados Octávio Penalva, Herácli­
to Rolemberg e Horácio Góes, solici­
tando certas medidas, assim como te­
legrama do Senhor Manoel Conde 
Sobral, eficiente Presidente do Banco 
do Estado, solicitando extensão ao 
referido Banco, da disposição das Re­
soluções n.0 s 175 e 181, do Banco Cen­
tral. 

Na quinta-feira última, fui recebido 
pelo eminente Ministro Delfim Netto, 
a qu'em entreguei cópias do memorial 
e do telegrama. 
~ de justiça proclamar que sem ne­

nhuma surprêsa encontrei da parte 
do grande Ministro Delfim Netto a 
maior receptividade ao nosso apêlo e 
as nossas sugestões. 

Entendo que o estado de espírito 
do Senhor Ministro da Fazenda, bem 
como a assistência constante e efi­
ciente da SUDENE, e ainda o apoio 
propiciado pelo Banco do Brasil, con­
forme tive oportunidade de declarar 
atrt>.vés desta tribuna, no último dia 
27, lendo a Re-solução da Diretoria, 
rara crédito e facilidades para a 
agricultura de Sergipe estiolada pela 
sêca1 traduzem a presença objetiva 
do Govêrno Federal em todos os Es­
tados da federação brasileira. 

O Sr. Heitor Dias - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Com muíto prazer, nobre Senador 
Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias - A presença do 
Govêrno Federal nos vários Estados 
da Federação, como V. Exa. referiu, 
é fato indiscutível. Agora mesmo, a 
Bahia teve a prova evidente. Atingida 
por um temporal dos maiores de que 
se tem memória, o ílustre Presidente 
Médici determinou aos órgãos compe­
tentes a mobilização de recursos para 
atender ao apêlo feito pelo ilustre Go­
vernador do Estado. E essa colabora­
ção foi objetiva, tendo o Govêrno ime­
diatamente aberto crédito de dois mi-

:lhões de cruzeiros para ir em socor~·o 
das vítimas atingidas pelo terrível ca­
taclismo, colaboração que foi ao en­
contro também da ação do Govêrno 
do Estado e, ainda, da própria popu­
lação baiana, numa mobilização de re­
cursos que diz bem alto do espírito de 
solidariedade e da formação cristã da­
quela gente. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço o aparte de V. Exa. Nesta 
hora, quero também, mais uma vez, 
solidarizar-me com a Bahia no dra­
ma por que passou, drama em que o 
povo baiano chorou o desaparecimen­
to de mais de cem pessoas. Agradeço 
a V. Exa. o aparte. 

(Lendo.) 
Por outro lado, valem como colabo­

ração expressiva ao ilustre Governa­
dor Paulo Barreto de Menezes, que se 
tem revelado um homem à altura do 
cargo, peJo seu senso de equilíbrio e 
capacidade de iniciativa, sôbre servi­
rem de estimulo a que no particular a 
nobre gente sergipana não se deixe 
mergulhar no pessimismo, mas, ao in­
vés, se nutra sempre de novas e for­
tes esperanças como alicerce do seu 
trabalho, para Gonstruirem um futuro 
cada vez maior e agora mais do que 
nunca promissor pelas reais perspec­
tivas de industrialização que surgem 
com a exploração das nossas riquezas 
minerais e o considerã.vel aumento da 
prOdução do petróleo, numa contribui­
ção expressiva à emancipação econô­
mica de nosso Pais, a cujos anseios 
tem sabido corresponder plenamente 
o eminente Presidente Garrastazu Mé­
dici, pela ação benfazeja dos grandes 
empreendimentos e pelo exemplo que 
retrata a sua personalidade de esta­
dista. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
los Lindenberg) - Concedo a palavra 
ao sr. Senador José Esteves. 

O SR. JOSÉ ESTEVES (Não foi re­
visto pelo orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, minha presença nesta 
tribuna é para trazer ao conhecimen­
to da Casa e do Sr. Presidente da 
República. bem' como ao Sr. MiniStro 
da Educação e Cultura, problema da 
mais alta significação, não sàmente 
para o meu Estado. o Amazonas, mas 
também para o Brasil. 

Refiro-me, Sr. Presidente, ao pro­
blema da Universidade do Amazonas. 
Essa .Universidade é constituída de 
várias faculdades. Temos a Faculdade 
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de Direito, que vem de 1912, a única, 
até agora, reconhecida pelo Govêrno 
Federal; temos a Faculdade de Ciên­
cias Econômicas, criada em 1958, fun­
cionando com 3 cursos: Economia, 
Administração e Contabilidade, já. 
tendo formado 6 turmas de Economia, 
3 de Administração e 3 de Contabili­
dade. No entanto, não tem os seus 
cursos reconhecidos. 

A· mesma coisa se dá com as facul­
dades de Filosofia, Ciências Sociais, 
Farmácia e Odontologia, Engenharia, 
Medicina, Serviço Social, o que nos 
vem preocupando, porque a Uníversi­
dade do Amazonas tem, presentemen­
te, em seus quadros, 3.299 universi­
tários, sendo que a Faculdade de Me­
dicina, na primeira série, conta com 
128 alunos; na segunda, com 136; na 
terceira, com 230; na quarta, 164: na 
quinta, com 145 e, na sexta, com 46. 
Na de Odontologia temos 137 alunos; 
Farmácia, 121; Pedagogia. 208; Letras, 
181; Matemática, 75; Filosofia, 80; 
Biblioteconomia, 84; Jornalismo, 74; 
Educação Física, 70; Ciências, 44; 
Química, 25; Estudos de Problemas 
Brasileiros, 23; História, 2; Serviços 
Sociais, 156; Direito, 472; Engenharia, 
191; Administração, 166; Economia, 
195; Contabilidade, 121, totalizando, 
assim, 3. 299 universitários. 

Dizia eu que nos preocupa muito o 
fato de essas faculdades ainda não 
serem reconhecidas. Tanto mais que, 
no corrente ano, perto de mil univer­
sitários se formarão, nas diversas fa­
culdades. Perguntar-se-á: o que farão 
êsses jovens saídos das virias esr:"tlas, 
sem condições de registrar os seua 
diplomas, porque as escolas não estão 
reconhecidas? 

Sabemos nós, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que há exigências legais 
para o reconhecimento dessas facul­
dades. Daí, por que apelamos para o 
Sr. Presidente da República e para 
o Sr. Ministro da Educação, Sena~Or 
Jarbas Passarinho, no sentido de qú.e 
determinem providências, a fim de se 
evitar que êsses jovens, amanhã, não 
possam exercer, livremente, sua pro­
fissão, impedidos que estão de regis­
trar legalmente os seus diplomas. 

Por outro lado, Sr. Presidente, mul­
to nos preocupa o orçamento finan­
ceiro, para o exercício de 1972, rela­
tivo â Universidade do Amazonas, 0 
orçamento faz uma previsão de de~_­

pesa da ordem de Cr$ 20.929. 365,00, 
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enquanto a União mandará recursos 
apenas da ordem de Cr$ 14.211.900,00, 
havendo, portanto, um corte da or­
dem de 6 milhões e fração. 

Esta previsão, Sr. Presidente, para 
72, sem falarmos em 71, porque a si­
tuação é gravíssima, está, mais ou 
menos, assim discriminada: necessi­
dade da Universidade, para material 
de consumo, está orçada em Cr$ ... 
573.859,00. O teto estabelecido pelo 
Ministério do Planejamento pre,vê, 
simplesmente, Cr$ 200.000,00, haven­
do, ])Ortanto, uma redução de Cr$ ... 
373.000,00, que é uma redução astro­
nômica. 

Outros serviços, de terceiros, para 
os quais se prevê Cr$ 2. 242.412,00, o 
teto estabelecido pelo Ministério do 
Planejamento é de Cr$ 134.814,00, vale 
dizer, uma queda de quase 85%; en­
cargos diversos, Cr$ 5. 285.859,00, com 
o teto estabelecido pelo Ministério em 
Cr$ 3.800.000,00; para obras a previ­
são é de Cr$ 10.043. 460,00, e o teto, 
zero; material permanente, previsão 
de Cr$ 393.328,00 e teto de Cr$ .... 
190.000,00; equipamento e instalações, 
previsão de Cr$ 1.157 .432,00, com um 
teto previsto pelo Ministério do Pla­
nejamento de Cr$ 600.000,00. 

Vale dizer, Sr. Presidente, que, em 
1971 e em 1972, a Universidade do 
Amazonas não poderá aplicar um pre­
go, sequer, porque não terá recurso 
para obra alguma. Se um ventilador 
se escangalhar, a Direção da Univer­
sidade não tem condições para man­
dar consertá-lo) porque não dispõe de 
verba específica. 

Os recursos. alocados para o ma te­
ria! de consumo são destinados, como 
todos sabem, à manutenção dos pro­
cedimentos administrativos e acadê­
micos da Universidade. Recursos para 
outros serviços de terceiros são des­
tinados a pagamentos por serviços 
prestados à Universidade e recupera­
ção dos seus próprios. Está, portanto, 
impossibilitado de determinar uma 
demão de cal, porque não tem con­
dições. 
Sr. Presidente, dirijo um veemente 
apêlo ao Sr. João Paulo dos Reis 
Velloso, Ministro do Planejamento e 
Coordenação-Geral, no sentido de fa­
zer uma revisão, que ainda há tempo 
bastante para isso. Como disse no 
principio do meu pronunciamento, a 
Universidade do Amazonas náo só in­
teressa ao Estado mas a todo o Brasil. 

A Universidade do Amazonas recebeu 
cêi-ca de 800 excedentes, candidatos 
que não encontraram vagas nas di­
versas universidades distribuídas por 
todo o território nacional. 

Deixa, assim, de ser assunto regio­
nal, deixa de ser assunto de tnterêsse 
do Estado do Amazonas, para ser de 
interêsse do prpprio Brasil, de todo o 
País, exatamente';..na ''Década da 
Educação" quando, inegàvelmente, o 
Govêrno deseja dar ao povo brasileiro 
as luzes da sabedoria. 

Quero manifestar desta tribuna a 
nossa apreensão, primeiramente no 
que tange ao problema dos universi­
tários, ctêsses jovens que se formarão 
êste ano e não terão condições, como 
disse, de exercerem suas profissões 
porque não terão os diplomas regula­
rizados, de vez que as escolas não es­
tão reconhecidas, com exceção da Fa­
culdade de Direito, cuja fundação 
vem de 1912, com quase um século de 
existência. 

O Sr. Eurico Rezende - V, Exa. 
me honra com um aparte? 

O SR. JOSJi ESTEVES - Com mui­
to prazer, nobre Senador Eurico Re­
zende. 

O Sr. Eurico Rezende - Sôbre a 
reivindicação de V. Exa., em têrmos 
de apreensão, eu gostaria de formular 
duas perguntas, a fim de obter escla­
recimentos: 1.0 ) o Magnifico Reitor da 
Universidade do Amazonas, em expe­
diente regular, já se dirigiu ao Minis­
tério da Educação expondo o proble­
ma da carência de recursos? 2.0 ) O 
Magnífico Reitor já remeteu, igual­
mente, ao Conselho Federal de ·Edu­
cação o pedido. motivado e justifica­
do, de reconhecimento dos cursos que 
compõem a Universidade do Amazo­
nas? São as duas perguntas que faço 
a V. Exa. 

O SR. JOSJi ESTEVES - Respondo 
ao eminente Senador Eurico Rezende, 
quanto à primeira pergunta, como 
quanto à segunda, que não estou in­
formado sôbre se, na gestão do atual 
Reitor, fôra dirigido algum apêlo, a 
quem de direito, não só com relação 
ao problema financeiro, mas também 
com relação ao problema do reconhe­
cimento dos cursos. 

O Sr. José Lindoso - Permite V, 
Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Com,pra­
zet, Senador. 

O Sr. José Lindoso - Eu gostaria 
de dar um esclarecimento a V. Exa., 
louvando seu interêsse pelo assunto, 
que é da mai.s alta relevância para 
nós, no sentido de oferecer as infor­
mações solicitadas pelo Senador Eu­
rico Rezende. O atual Reitor, Profes .. 
Eor Aderson Dutra, está preparando 
o processo para o reconhecimento das 
t.-scolas. A administração anterior, no 
~~fã de construir, enfrentando aquêles 
primeiros obstáculos de instalação da 
universidade, não teve o tempo neces­
~ário para cuidàr dêsse processo, que 
é, como o eminente Senador Eurico 
Uezende conhece. por demais exi­
~;ente. Nesta administração foi no­
meado um grupo de trabalho que es­
tá promovendo, inclusive em fase bem 
adiantada, êsse processo. O Ministro 
J·arbas Passarinho tem conhecimento 
c~o assunto. Na sua magnífica aula, 
pronunciada em março, ouviu o rela­
tório. sincero, objetivo, do Reitor Ader­
son Dutra em tôrno do problema. 
Tõda a Universidade, p&Ia sua cúpula 
administrativa, neste momento, está 
empenhada em superar as exigências 
legais para colocar a ·universidade, 
pôr tõdas as suas unidades, em perfei­
tJ funcionamento. É verdade que nós, 
que conhecemos os Estados do Norte 
sabemos que não é muito fácil s~ 
atender a tôda aquela série de exi­
gências de curriculurn vitae, e labora­
tórios, de instalações, mas está-se fa­
zendo um traballlo sério, correto e 
acreditamos que, com um pouco de 
boa-vontade - é o sentido do apêlo, 
certamente, que V. Exa. faz às auto­
r:dades do ensino - o Magnífico Rei­
tor Aderson Dutra irá superar estas 
dificuldades, habilitando, assim, aos 
moços a saírem de nossa universidade 
com o título perfeitamente legalizado 
e válido em todo o território nacional. 
Esta a contribuição a dar ao discurso 
de V. Exa. 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Agradeço 
o aparte de V. EXa., que veio honrar e 
ajudar o nosso pronunciamento. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Exa. 
vai me permitir insistir. 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Com mui­
to prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Pelo que 
ouvi, através dos esclarecimentos su­
plementares do eminente Senador 
José Lindoso, apenas o Magnífico Rei­
tor, na oportunidade da honrosa vi­
sita ministerial ao Amazonas, fêz ex-
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pmaçao a respeito ctos problemas d~ 
Universidade. Mas insisto na pergun­
ta para saber se .jã há algum relató­
rio, algum pedido de verba, alguma 
solicitação de recursos pelo menos nas 
linhas intermediârias do Ministério da 
Educação. Quer-me parecer que êsse 
esclarecimento não foi prestado. 
Quanto ao reconhecimento, devo jus­
tificar o porque do meu interêsse: eu 
não sou Magnífico, mas sou Reitor de 
uma Universidade aqui no Distrito 
Federal. O processo de legalização de 
uma faculdade ou de uma universi­
dade possui duas etapas: a primeira 
é a autorização para o funcionamen­
to; autorizada a funcionar, Obviamen­
te a unidade entra em operações e tem 
o prazo de dois anos. Sàmente dois 
anos depois é que se pode dar entra­
da no pedido de reconhecimento. A, 
autorização exige para a escola, para 
o educandário, para a unidade - aí, 
no caso, universitária - uma espécie 
de estágio probatório de dois anos. 
Em seguida, vem o reconhecimento. 
Mas se nem uma coisa nem outra 
estão no Gabinete do Ministro ou no 
Conselho Federal de Educação, não se 
justifica o pronunciamento de V. Exa., 
que é substancioso, que é válido e 
serve como um pedido de providên­
cia que dirige a própria 'Universidade. 
Tão logo êsses dois expedientes este­
jam ni? Ministério, no Conselho Fe­
deral de Educação, aí sim, se justifi­
cará o apêló de V. Exa. às autorida­
des do Ministério da Educação. Mas, 
me permito aqui dar o meu aplaUS<? ao 
pronunciamento de V. Exa., que mais 
uma vez, como em outras vêzes an­
teriores na Câmara dos Deputados, 
demonstra a sua dedicação profunda 
para com os interêsses da sua terra e 
da sua gente. 

O SR. JOSJ< ESTEVES - Agradeço o 
aparte do nobre Senador Eurico Re­
zende. Na verdade, ilustre Senador, 
não estou em condições de ·responder­
lhe se o Magnífico Reitor Aderson Du­
tra já remetera algum expediente ao 
Ministro da Educayão. 

O Sr. José Lindoso - Permite 
V. Ex a. um aparte? 

O SR. JOSt ESTEVES - Pois não. 
O Sr. José Lindoso - Pelo fato de 

eu ter cOmparecido à aula dada pelo 
Sr. Ministro Jarbas Passarinho, estou 
com algumaS informações que me 
honra em complementar o discurso de 
v. Exà. 

No Ministério da Educação já exis­
te um processo. O que se necessitava, 
realmente, era da complementação 
dêsse processo e, neste sentido, foi 
nomeado um Grupo de Trabalho. É 
preciso assinalar que a Universidade 
do Amazonas é fundação pública e a 
exemplo - que não é um bom exem­
plo - da Universidade de Brasília, 
estas exigências de formalidades le­
gais foram como que proteladas um 
tanto. Daí a dificuldade de estar sen­
do registrado a par, na administração 
atual, das medidas que estão sendo 
tomadas para regularizáção. Com ês­
tes dados penso em que se comple­
menta a informação solicitada num 
assunto de nosso interêsse e interêsse 
do Brasil - como V. Exa. assinala, 
porque estamos produzindo professô­
res, técnicos não só para o Amazonas, 
mas para todo o Brasil - manifesta­
do pelo nobre Senador Eurico Rezen­
de. 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Agradeço 
o aparte de V. Exa. Sabemos, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, do empenho 
e da boa vontade do Sr. Ministro da 
Educação, Senador Jarbas Passari­
nho. f: indiscutível a atuação de S. 
Exa., frente do Ministério da Educa­
ção e Cultura. Nosso pronunciamento 
não tem objetivo de críticas a quem 
quer que Úja. Apenas uma advertên­
cia que achamos válida e oportuna, 
porque não é possível que êsses jo­
vens, que estão saindo das várias fa­
culdades, fiquem sem poder exer­
Cer suas respectivas profissões. 

Quanto ao problema financeiro, sa­
bemos que hoje há uma praxe, esta­
belecida pelo Ministério do Planeja­
menta, mas a redução de cêrca de 
cinco milhões de cruzeiros representa 
muita coisa para nossa Universidade. 
São 3.299 universitários que lá estu­
dam. E já temos, inclusive, demons­
trado, noutra oportunidade, que a 
Universidade representa para o resto 
do País. Eu mesmo encaminhei vá­
rios excedentes que não tiveram opor­
tunidade de serem cont~mplados com 
vagas em Universidades de São Paulo, 
Paraná, Rio de Janeiro, Goiás e até 
mesmo de Brasilia. 

Assim sendo, Sr: Presidente, Srs. Se­
nadores, fica aqui registrado meu 
apêlo, que também é dirigido ao Mag­
nífico Reitor Aderson Dutra, hoje à 
frente dos destinos daquela Universi­
dade, para que, se não complementou 

os documentos, as exigências legais, o 
faca com urgência. 

Vai aqui o apêlo a S. Exa. O Minis­
tro Jarbas Passarinho, para que dê 
solução ao reconhecimento das facul­
dades, o mais breve possível, porque 
estou certo de que isto feito, estará 
dando ao Estado do Amazonas e ao 
Brasil o reconhecimento às escolas 
que formarão, no futuro e no presen­
te, inclusive, homens que nas diversas 
categorias profissionais haverão de 
construir um Brasil melhor. 

Muito obrigado. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador José L1ndoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Govêrno do Presi­
dente Médici tem procurado inspecio­
nar, estimular e prdmover os diversos 
setores da atividade pública, com a 
presença de titulares de Pastas minis­
teriais, e de enviados especiais aos Es­
tados, às regiões mais diversas. Um 
dos homens que têm prestado essa 
valiosa colaboração ao Exmo. Sr. Pre­
sidente da República e ao seu Govêr­
no é o Exmo. Sr. Almirante Augusto 
Rademaker· Grünewald, Vice-Presi­
dente da República. 

Dentro dessa orientação, S. Exa. 
realizou, nos dias 20 e 30 de abril, 
mais uma de suas viagens de inspeção 
e estímulo, indo a São José dos Cam­
pos visitar o Centro Técnico de Aero­
náutica e' a EMBRAER - Emprêsa 
Brasileira de Aeronáutica S.A., levan­
do, assim, a sua solidariedade cívica 
aos brasileiros que ali labutam. Fo­
mos, o Deputado Reynaldo Santana, 
do ~B, e o orador que vos fala, con­
vidados para essa visita e colhendo 
magnífica impressão de tudo que vi­
mos, atualizamos nossas informações 
sôbre os problemas da indústria aero­
náutica do Brasil, robustecendo, so­
bretudo, a nossa convicção de que êste 
País marcha c.om segurança para o 
desenvolvimento. 

Um primeiro destaque, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, neste registro, há 
de ser feito em tôrno do Centro Téc­
nico de Aeronáutica, vinculado ao Mi­
nistério da Aeronáutica e situado em 
São José dos Campos, à margem da 
Rodovia Presidente Dutra e que é um 
nú~leo de ciência e tecnologia de sig­
nificativo valor nesses problemas. O 
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Centro Técnico de Aeronáutica super­
visiona e· coordena os seguintes ór­
gãos: o Instituto Tecnológico de Aero­
náutica, órgão de ensino superior de 
pesquisas, o IPD, Instituto de Pesqui­
sa e Desenvolvimento, órgão com atri­
buição de conduzir pesquisa e desen­
volvimento em projetos de interêsses 
para a indústria aeronáutica e o CPV, 
Curso de Comunicação e Proteção ao 
Vôo. 

Nesse complexo que é o CTA está 
inserida a Comissão Nacional de Ati­
vidades Espaciais, CNAE, com os la­
boratórios de física espacial onde tra­
balham e estudam duzentos enge­
nheiros, o qual se articula com o 
Campo de Experiências da "Barreira 
do Inferno". Nessa articulação, ·pes­
quisa e experiência, se estudam proje­
tos de foguetes e se testam os mes­
mos e são lançados com finalidades 
de pesquisas meteorológicas, servindo 
também, nesta altura, de nossa inci­
piente tecnologia de laboratório-piló­
to para o futuro programa aeroes­
pacial brasileiro. 

Foi vivendo um clima de emoções 
e de entusiasmo que visitamos essas 
instalações. 

O CTA foi o berço da EMBI\AER. 
Sem êsses anos de estudo, de pesquisa 
do CTA não haveria condições para 
nos lançarmos no programa de cons­
trução de aviões, sem o perigo de re­
petir fracassos. 

1!: válido aqui, fazer uma síntese 
histórica da indústria aeronáutica 
brasileira para que o Senado e· a Na­
ção, conscientes do nosso esfô'rço no 
passado, apeiem com maior decisão e 
firmeza o trabalho que se faz no pre­
sente. 

A primeira tentativa de implanta­
ção da indústria aeronáutica no Bra­
sil data de 1920, quando Henrique La­
ge, antigo proprietário da Cia. Nacio­
nal de Navegação Costeira, adquiriu, · 
na Inglaterra, licença de fabricação 
de motores de aviõe"s Bristol e come­
çou a fazer no Rio de Janeiro dois 
protótipos diferentes de aeronaves, 
chamados de "Rio de Janeiro" e "In­
dependência". Eram aviões de dois lu­
gares, tipo teco-teco e foram produzi­
dos, em série, duzentas unidades para 
serem distribuídas pela FAB, aeroclu­
bes e Escola de Cadetes. Terminada a 
encomenda à fábrica teve que fechar 
por falta de compradores particula-

res suficientes para mantê-la funcio­
nando. 

No Brasil jâ foram produzidas cêr­
ca de 2. 000 aeronaves sob regime de 
licença de fabricação ou como proje­
to local. Mas o programa até então 
nascia e vivia sob a ação incentiva­
dera do govêrno e morria assim que 
êle o abandonava. É que o setor exige 
grandes aplicações de capital, plane­
jamento cuidadoso e níveis altíssimos 
de precisão do material usado, o que 
se traduz numa tecnologia sofisticada. 

Estima-se que, nos últimos cinco 
anos, perto de 3. 000 aviões pequenos 
entraram no Brasil, no valor aproxi­
mado de US$ 300 milhões. 

Das 36 emprêsa.s que tentaram, di­
reta ou indiretamente, fabricar aviões 
e componentes no Brasil, sobrevivem 
quatro: NEIVA, CONAL, AEROTEC e 
AVITEC. 

Por causa da descontinuidade de 
encomendas, as emprêsas ~stão sem­
pre ameaçadas de desaparecer. O 
Govêrno convencido da necessidade 
de· dar apoio mais direto às emprê­
sas, criou em agôsto de 1969 (Decre­
to-lei n.0 770), uma sociedade de eco­
nomia mista, a Emprêsa Brasileira de 
Aeronáutica S .A. - a EMBRAI!:R, 
que foi objeto de nossa visita. - Se­
gundo a legisláção, está vinculada ao 
Ministério da Aeronáutica, tem sede 
e fôro em São José dos Campos e 
capital social de Cr$ 50 mi!hôes. Das 
ações ordinárias, 51% foram subscri­
tas pela União e o restante das ações 
ordinárias nominativas, por pessoas 
físicas e jurídicas. 

A emprêsa, que tem pràticamente 
um ano de existência, só executará 
diretamente os serviços quando não 
existirem emprêsas particulares ca~ 

pacita.das para fazê-los. 
O Ministério da Aeronáutica e to­

dos os órgãos públicos estão dando 
prioridade à utilização dos produtos 
e serviços da EMBRAER. 

Nos exercícios financeiros de 1970 
a 1975, as pessoas jurídicas poder8.o 
deduzir até 1% do impôs to de ren­
da para aplicar na E1ffiRAEI\ e 
pelos depoimentos que ouvimos, a 
EMBRAER recebeu um impressionan­
te apoio da Nação conHgurado em 
milhares e milhares de pessoas que 
lhe ctestina1·am recursos por via de 
incentivos fiscais, tornando-se acio­
nistas da já vitoriosa organização es­
tatal . 

.. 

A emprêsa goza de isenção de im­
pcrstos e taxas cobradas normalmen­
te sôbre a importação de matérias­
primas, peças complementares, com­
]xmentes, maquinas e equipamentos 
sem similar nacional. 

Para implantar a indústria aero­
náutica, para que pudesse nascer a 
EMBRAER, e não morressem as ou­
tras inàústrias d·a linha de aeronáu­
tiea., o Govêrno contou com a expe.; 
riéncia do Núcleo de Tecnologia e In­
ctustria Aeronãutica de São José dos 
Campos como já vos falei. O Insti­
tt.to Tecnológico de Aeronáutica · 
(!TAl, ali instalado, diplomou, em 16 
anos de funcionamento, 1.103 enge­
nheiros especializados. Por falta de 
mercado de trabalho, êsse pessoal 
dispersou-se: hoje, 978 dêles trabao. 
lham em emprêsas particulares e 125 
sã.o oficiais da FAB. A consolidação 
da EMBRAER deverá modificar êsse 
quadro. Até 1973, ela e outras indús­
trias deverão fornecer, ao mercado 
interno, no minimo, duzentos apare­
lhos por ano. E a indústria nacional 
vai produzir grande parte do mate­
rial para fabricação dos aviões. 

O Bandei.rante é o projeto-chave de 
todo o programa. Começou a ser de­
sE:nvolvido em junho de 1965, sob 
orientação do projetista francês Max 
Holste. O "protótipo I" fêz seu primei­
ro vôo em outubro de 1968. Até ago­
r~~ continua sendo testada sua resis­
téncia estrutural. O "protótipo 2" voa 
desde novembro de 1969 e o "protóti­
po 3", último da pré-série, está sen­
do acabado. 

Tlirbo~hélice bimotor, foi projetado 
pa.ra transporte executivo, de instru­
çiio e treinamento. Metálico, asa bai­
xa, trem de pouso escamoteável, pêso 
máximo de 4-. 500 kg, turbinas Pratt & 
Whitney, de 580 HP cada uma. 

O Sr. Vice-Presidente da I\epúbll­
c:t e a sua comitiva regressaram de 
Sáo José dos Campos ao Rio, num apa .. 
relho Bandeirante, constatando a 
e:'{celência do veicuto o seu magnífico 
a.:abamento. 

A EMBRAEI\ está-se esforçando 
para lançar, junto com o Bandeiran-
1.<,, o jato "Macchi" EMB ...,. 236GB, 
projeto da emprê.sa aeronáutica ita­
liana "Macchl". t um avião de treina­
mento e ataque que vai ser equipa .. 
d·O com produtos da indústria aero­
náuticá braailelra. 
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Já foram assinados pela EMBRAER 
e pela FAB, contratos para fabrica­
ção de 81 Bandeirantes e 112 Macchl. 

Está desenvolvendo também o Ipa~ 
nema, avião agrícola encomendado 
pelo Ministério da Agricultura. Em 
julho de 1969, iniciou-se o projeto 
désse avião, especialmente concebido 
para combate às pragas, semeadura, 
fertilizantes de áreas agrícolas, e que 
jã: fêz seus primeiros vôos. O forneci­
mento mínimo é de 150 unidades. 

As encomendas já feitas do Bandei­
rante, Universal, Uirapuru, Macchi e 
Ipanema dão para ocupar as fábricas 
por cinco anos. A partir de 1972, a 
Embraer estará fabricando, por mês, 
de dois a quatro Bandeirantes, entre 
três e cinco Macchi e de quatro a seis 
Ipanemas. 

Os investimentos previstos da 
EMBRAER são de Cr$ 60 milhões, Até 
1973, Cr$ 35 milhões serão aplicados 
em instalações e máquinas. 

A EMBRAER e as outras fábricas 
também estão procurando novos mer­
cados. E as linhas aéreas do interior 
apresentam-se como um dos mais im~ 
portantes. Sua rentabilidade é míni­
ma, devido ao alto custo dos !)Pare­
lhos utilizados. Dart Heralds, Avros e 
YS-11. A baixa utillzação dos assen­
tos-qutlômetro - 38% em média -
aconselha o uso de aeronaves de me­
nor capacidade para melhorar o apro­
veitamento e diminuir os deficits. 

O Bandeirante não preenche, evi­
dentemente, condições para ser usado 
comercialmente nas linhas interiora­
nas. Mas a experiência q"Ce seu pro­
jeto trouxe cria novas condições para 
desenvolver um avião maior, já obje­
to de estudos e que será o "Amazo­
nas". 

Sente-se, Senhores Senadores. com 
a visita a São José dos Campos, que 
se Santos Dumont é o Pai da Aviação 
estamos querendo agora, viver a nos­
sa vocação aeronãutica. 

O Brasil, país-continente, tem no 
domínio dos espaços um dos dispositi­
vos a ser acionado para seu ciclópico 
esfôrço de integração nacional. 

Relembrando, nesta tarde, quantos 
fizeram pela aviação brasileira, quan­
tos deram por ela suas vidas - os mo­
ços que em sonhos ousados de con­
quistas dos céus e grandeza da Pátria 
foram sacrificados - ou os que ser­
viram-na com o ·seu idealismo, como 
Salgado Filho e As.sis Chateaubrland, 

conclamo a Nação a se arregimentar 
em tôrno do Programa Aéreo-Espacial 
que o Govêrno do PresJdente Médicj 
realiza. O Programa está objetiva­
mente estruturado e conta com a fir­
meza do nosso Ministro da Aeronáu­
tica, conta com o apoio e entusiasmo 
de seus comandados e, sobretudo, com 
a fé e o ardor cívico de professôres e 
jovens engenheiros brasileiros que n" 
CTA, no ITA e na EMBRAER cons­
troem o Brasil grande, soberano e de­
mocrãtico, dando-lhe asas para voar, 
para crescer. Asas da prosperidade, 
do progresso! tste o registro que de­
sejá. vamos fazer. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

COI\IPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Geraldo Mesquita - Petrônio Por­
tella - Milton Cabral - Arnon de 
Mello - Antônio Fernandes - Eurico 
Rezende - Magalhães Pinto - Emi­
val Caiado - Osires Teixeira - Ney 
Braga - Antônio Carlos - Celso Ra­
mos. 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) ,:; Está finda a hora do Ex­
Pediente. 

Presentes 33 Srs. Senadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há número para deliberar,.ape­
nas para discussão. 

Item 1: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n,0 39, de 1L71, de 
autoria do Senador Adalberto Se­
na, solicitando o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

72, de 1968, que declara de utili­
dade pública a Santa Casa de 
1\I!sericórdia de Piedade, Estado 
d-e São Paulo. 

Não havendo quorum regimental 
para votação, a matêria serã votada 
ba próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto- de Resolução n.0 2, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parec-er n.0 12, 
de 1971), que suspende a execução 
do parágrafo único do art. 85 da 

Constituição do Estado de Mina& 
Gerais, declarado inconstitucional 
por decisão definitiva do Supre.mo 
Tribunal Federal, proferida aos 
19 de novembro de 1969. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da 

palavra, declaro encerrada a discus­
são. 

A votação ficará para a próxlm_a 
sessão ordinária, por falta de numero 
regimental. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) -

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 3, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n.0 13, 
de 1971), que suspende a execução 
do art. 17, item X, da CQnstitui­
ção do Estado de São Paulo, de­
clarado inconstitucional pelo Su­
premo Tribunal Federal, em 10 de 
junho de 1970. 

Em discussão. (Pausa.) 

.Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser usar da palavra, declaro encerra­
da a discussão. 

Por falta de número regimental, a 
discussão será adiada para a próxima 
sessão orciinãria. 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -~ O Requerimento n.0 

40/71, lido na hora do Expediente, de~ 
veria ser votado agora. Não havendo, 
porém, número regimental, sua vota­
ção fica adiada para a próxima ses­
são ordinãria. 

Esta esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Hã oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador An­

tônio Fernandes. 
O SR. ANTONIO FERNANDES (Lê 

o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores.. regressando ,;Io meu 
Estado, gostaria de trazer notícias que 
não fOssem tão tristes como as que 
terei de dar conhecimento aos nobres 
colegas. 

Trata-se de terrlvel provação que 
sofreu a Bahia com as últimas preci­
pitações pluviométricas, ocorridas ~u~ 
rante a semana próxima passada, dei­
xando um saldo catastró!ico, 
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Salvador passou por dias de sofri­
mento, envolvida por um violento e 
ameaçador dilúvio, que, durante quase 
uma semana, desabou sôbre a cidade, 
destruindo viçlas e tetos. 

Sua população inteira viveu o dra­
ma da descida das águas, destruindo 
lares, ceifando vidas, semeando dor e 
espalhando o mêdo. 

Em alguns lugares as águas perma­
necerarri altas por muito tempo. Em 
outros, as águas foram embora dei­
xando vítimas. 

Em pouco tempo o temporal devas­
tou a cidade, causando mais de uma 
centena de mortes, milhares de feri­
dos e desabrigados em conseqüência 
dos inúmeros desabamentos. 

Para se dar uma idéia do violento 
temporal, só o corpo de bombeiros 
atendeu a cêrca de 1.800 chamadas. 

Srs. Senadores, o p_rejuízo para a 
cidade, só em obras de recuperação, 
é da ordem de milhÕes de cruzeiros. 

Salvador viveu momentos terríveis 
sob o signo da tensão e do mêdo. A 
cada moment_o dezenas de cadáveres 
davam entrada no necrotério. 

O Pronto-Socorro ficou superlotado 
de internados e todos os órgãos de 
saúde do Govêrno foram mobilizados 
para atender às víUmas que se ele­

.vavam a todo instante. 
O Governador Antônio Carlos Ma­

galhães lutou desesperadamente, con­
tando com a colaboração de organi­
zações militares e da população civil, 
no sentido de minorar a extensão da 
tragédia. 

Abrigos de tôda espécie foram pro­
videnciados às pressas para socorrer 
os milhares de flagelados. 

Os serviços de transporte rodoviá­
rio, ferroviário e aéreo sofreram co-· 
lapso. 

O notável esfôrço cta Prefeitura Mu­
nicipal de Salvador, através dos ór­
gãos da administração, tendo à frente 
o Prefeito Clériston Andrade, no sen­
tido de minorar o estado de calami­
dade pública, encont.rou total colabo­
ração do Govêrno do Estado, tomando 
providências imediatas em defesa da 
população atingida. 

Assim é que foram mobilizadas tô­
das as Secretaria~? de Estado da Ba­
hia, e cada qual, no seu setor, pro­
curou dar de si, ativamente, para bem 
cumprirem a missão que lhes coube 
em hora tão trágica e tão amarga. 

Considerando a extensão da catás­
trofe, o Govermtdor fêz veemente 
apêlo ao Govêrno Federal, que não 
tem faltado à Bahia, para que auxí­
lios de tôda. ordem fôssem enviados 
para atender o grande número de ne­
cessitados. 

O moinento exigiu a união de to­
dos para que se assegurasse aos fla­
gelados pronto socorro, e à cidade, a 
imediata recuperação do seu sistema 
viário, e nesta oportunidade devó sa­
lientar a solidariedade das Fôrças 
Armadas, principalmente o apoio do 
Exército, que, por ordem do General 
Abdon Sena, não tem poupado esfor­
ços, fornecendo cama?i, colchões, sa­
patos, roupas etc. 

Além disso, oficiais e praças estão 
ajudando o trabalho de recuperação, 
ao lado dos Governos do Estado e do 
Município. 

Várias turmas do Grupamento de 
Fuzileiros Navais se encarregaram do 
transporte das pessoas desabrigadas 
para os postos de assistência, impro­
visados em escolas e barracões, onde 
os Fuzileiros Navais instalaram cozi­
nhas de campanha para servirem re­
feições· aos desabrigados. 

Juntando-se à ação governamental, 
chegava a todo momento o apoio de 
tôdas as classes empresariais. 

As voluntárias sociais, sob a presi­
dência da Primeir!l Dama do Estado, 
D. Arlete Magalhães, transformaram 
o Palácio da Aclamação em quartel­
general de distribt.lição, para os pos- · 
tos de assistência, de roupas, alimen­
tos e medicamentos. 

Em tôda parte onde o drama se de­
senvolvia, viam-se homens, crianças 
e mulheres atingidos pelo violento 
temporal, a receberem a ajuda, o con­
sôlo e a solidariedade de todos os 
baianos, como se todos fôssem ü·mãos. 

Registro aqui a participação da 
SUDENE, que contribuiu muito com 
alimentos e medicamentos. 

Aproveito o ensejo para agradecer 
ao Embaixador dos Estados Unidos no 
Brasil, sr. Williart1 Rountree, a va­
liosa e oportuna contribuição que au­
torizou sua Embaixada a enviar, ime­
diatamente, como colaboração no so­
corro às vítimas das enchentes .no 
meu Estado. 

Srs. Senadores, outra tragédia se 
avizinha dos flagelados baianos: com 
a promiscuidade que sempre domina 
os ambientes coletivos sem as devidas 

condições de higiene, a luta pela so­
brevivência será a segunda etapa do 
drama. 

O pânico impediu muita gente de 
recuperar alguns objetos, inclusive 
roupas, e muitos dos flagelados estão 
procurando as assistentes sociais e, 
entre lamúrias, solicitam a reconstru­
ção de suas moradas, esperançosos na 
campanha de ajuda que o povo baia­
no está desenvolvendo no sentido de 
dar-lhes meios de subsistir. 

Sr. Presidente, ao ato de fé cristã 
do Papa Paulo VI, dedicando preces 
e;,peciais aos mortos da tragédia baia­
na e a tôdas as providências CÍue fo­
ram tomadas visando a amparar ou 
a:tiViar a situação calamitosa por que 
p.a.ssamos nestes últimos dias no meu 

. Estado, é com emoção que, em nome 
da Bahia, venho agradecer nobres 
gestos de solidariedade a cada um dos 
S{~us autores, inclusive a grande cam­
panha promovida, com muito 'acêrto, 
pela Imprensa brasileira. 

Srs. Senadores, no instante em que 
dou conhecimento ao Senado dêsses 
fatos que abalaram a vida do meu 
Estado, venho agradecer ao Presiden­
te Médici, pelas providências indis­
pensáveis que determinou, somando 
aos esforços do Govêrno baiano o au­
xílio da União para minorar, dentro 
de possível, o sofrimento dos nossos 
flagelados. (Muito bem! Muito bem! 
P•clmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY C"RNEIRO - Sr. Pre­
siC.ente, Srs. Senadores: a sociedade 
Mineira. acaba -de perder uma das 
suas grandes figuras, a venerada Sra. 
Júlia Kubitschek de Oliveira. 

A ilustre dama, que era genitora do 
eminente brasileiro Dr. Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, faleceu na 
noite de sábado, em Belo Horizonte, 
na Av: Getúlio Vargas, 637, residência 
do seu genro, o ilustre médico Dr. 
Júlio Soares. 

Nascida em Diamantina, onde se 
casara com o Sr. João Cesar de Oli­
veira, de cujo matrimônio teve dois 
filhos, Juscelino e Naná. 

Hnviuvando em 1905, desempenhou 
a digna e benemérita missão de edu­
cadora, ensinando a gera.;ões e gera­
ções, prestando s.ssim o mais notável 
serviço à juventude mineira daquela 
região. 
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Expressando a sua admirável per~ 

sonalidade, educou os seus filhos, en~ 
caminhou-os, tendo formado Juscelino 
Kubitschek em Medicina, o propiciou, 
na sua profissão, atender a milhares 
de mineiros que necessitaram de sua 
assistência médica. 

A sua fílha, primorosamente edu~ 
cada, casou-se com o conceituado e 
bonissimo médico Dr. Júlio Soares, 
que hâ poucos anos enviuvou, ficando 
porém D. Júlia em sua residência, em 
Belo Horizonte, entregue aos seus 
cuidados profissionais. 

Essa grande figura de mulher bra­
sileira, nascida nas Alterosas, teve um 
filho que, graças ao seu preparo e à 
sua orientação de educadora, chegou 
à Presidência da República, realizando 
uma grande obra de govêrno que o 
tornou, por isto mesmo, admirado e 
distinguido pelo aprêço e a gratidão 
do povo brasileiro, depois de ter sido 
Prefeito de Belo Horizonte, Deputado 
Federal, GDvernador de Minas Gerais, 
e, por fim, representante do Estado de 
Goiás, com assento nesta Casa, que 
hoje, através da minha modesta pa .. 
lavra, procura render~lhe esta ho .. 
menagem afetiva, no momento amar .. 
go em que êle perde seu grande te .. 
souro humano, que é a sua genitora, 
D. Júlia Kubitschek de Oliveira. 

O Sr. Magalhães Pinto - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO- Com pra­
zer. 

O Sr. Mag·aihães Pinto - O registro 
que V. Exa. está fazendo muito sensi~ 
biiizará o povo mineiro. que, indepen .. 
dente de côr partidária, lamenta o 
falecimento da veneranda Senhora 
Júlia Kubitschek de Oliveira, mãe do 
ex-Presidente Juscelino Kubitschek, 
sobretudo a d m i rã v eJ educadora, 
mãe exemplar, que lutou sàzinha para. 
a educação dos filhos, e que deixa, no 
meio dos seus ex-alunos, uma sau-· 
dade grande e o maior respeito. 

' O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
o aparte do eminente Representante 
de Minas Gerais, Senador Magalhãe::. 
Pinto, que, nas suas palavras, repas .. 
sadas de sinceridade, ilustra a minha 
modesta oração, exaltando a figura 
daquela grande mestra mineira qu1~ 

foi Júlía Kubitschek de Oliveira. 
Dedjcadissimo à sua idolatrada ge­

nit-ora, como todo filho exemplar, vin­
do do Rio de Janeiro, em. companhia 
de sua distinta espôsa D. Sara 

Kubitschek, assistiu aos últimos ins~ 
tantes de vida de D. Júlia, que não 
resistiu aos padecimentos decorrentes 
de moléstia cardíaca, que há anos lhe 
vinha minando a saúde. 

O Sr. Eurico Rezende- Permite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com pra­
zer, Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende - Desejo, Se­
nhor senador Ruy Carneiro, associar­
me à sinceridade das homenagens que 
V. Exa. Presta à dama mineira qu-e, 
sem dúvida, exerceu a mais bela de 
tôdas as profissões, e, na etapa mais 
imoortante do ensino, que é o estágio 
primário, onde se adentram e se fer­
tilizam as raízes do futuro da Pátria. 
Como se não bastasse esta emoç§.o, 
devemos salientar, talnbém, à sna 
condição a oportunidade de ter dado 
ao País um homem público eminente, 
o ex-Presidente Juscelino KubitschPk, 
que, realmente, grandes serviços pres­
tou ao Brasil, porque participou, vi­
gorosamente, da primeira arrancada 
econômica em favor da integração na­
clona1 com a construção de Brasília e 
fêz com que o Brasil abandonasse ou 
fôsse abandonando, aos poucos, a pre­
guiçosa contemplação atlântica, para 
se encontrar oom o Brasil caboclo, com 
o Brasil autêntico, com o Brasil cipõ, 
criando aqui as condições necessárias 
ao grande pólo econômico dêste País, 
que Deus fêz tão grande para que O') 

seus filhos não pudessem cometer a 
injustiça, a tremenda injustiça de tor­
ná--lo pequeno. Na qtinha m.anifesta­
ção tambêm reside a expressão do meu 
pe&ar, que dirijo ao nosso eminente 
ex~colega, que pertenceu a esta Casa. 
Daí porque, me associando ao pronun­
ciamento de V. Exa. e à lntervençã'o 
do eminente Senador Magalhães Pin­
to, deposito no seu discurso o meu 
apoio e a minha solidariedade, fazen­
do votos e preces para que a alma da 
grande dama mineira encontre na 
eternidade o descanso, ao mesmo tem­
po que aqui na terra, tem a expressão 
do nosso respeito. 

Q SR. 1\UY CARNEIRO - Agradeço 
o aparte do eminente repre~entante 
do Espírito Santo, Senador Eurico R~­
zende, que expressa o sentimento que 
o povo capixaba, que a sociedade ca­
pi>c:aba, na sua bondade e na sua 
grandeza, dedicam a figuras como Jú­
Hâ. Kubitscheck de Oliveira1 que levou 

tõda a sua existência ensinando aos 
meninos de Minas Gerais. 

O Sr. Ruy Santos .:_ Permite Vossa 
Excelência um aparte? (Assentiniento 
do orador.) Permita V. Exa. que, em 
nome da Bancada da ARENA, eu me 
associe à evocação que V. Exa. faz da 
figura da Professõra Júlia Kubltscheck 
de Oliveíra. Realmente, ela fo1 nm 
exemplo admirável da mãe bra.silP.i­
ra, feita de virtudes e dedicação ao 
trabalho, de esfôrço na formação mo­
ral e espiritual de seus filhos. Aceite 
V. Exa. a nossa solidariedade não só 
às suas palavras como também à. fa­
mília da grande morta. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
o aparte do eminente representante 
da Bahia, Senador Ruy Santos. 

S. Exa., nas suas palavras, expressa 
bem o sentimento do povo baiano. 
Conheço profundamente aquela gente 
e V. Exa., como figura de destaque da 
nossa Casa, traz a solidariedade, cheia 
de bondade da alma baiana, da faR 
mília baiana, em homenagem à gran­
de dama mineira, sábado desapareciR 
da em Belo Horizonte, Dona Júlia 
Kubitschek. 

O Sr. Amaral Peixoto - Permi~ 

te V. Exa. um aparte? 
O SR. RUY CARNEIRO - Com 

prazer. 
O Sr. Amaral Peixoto - Queria 

chamar a atenção dos meus ilustres 
companheiros do Senado para um tra­
ço marcante na vida dessa ilustre Da­
ma. Ela devia ter orgulho, um orgulho 
enorme do filho que, com tanto sacri­
fício, fêz com que estudasse e se for­
masse em Medicina, e fizesse grande 
carreira política, ·Na entanto, essa n~­
bre Senhora foi sempre retraída·. N8o 
aparecia nas solenidades. Já não fal~ 
nos últimos tempos da vida política 
do Presidente Kubitschek, quando 
ocupou a Presidência da República, 
mas mesmo em Minas Gerais .. no Go­
vêrno do. Estado, ela não aparecia nas 
festas. Raras vêzes a ví no Palácio, 
nas muitas ocasiões em que fui visi­
tar Juscelino Kubitschek, em Belo Ho­
rizonte, mesmo aqui ou no Palácio La­
ranjeiras, quando er.a eu membro do 
Ministério do então Presidente. Apa­
recia ràpidamente para matar as sau­
dades do filho. ou fazia com que êle 
fôsse a Belo Horizonte, mas não fre­
qüentava sociedade. Não era figura 
que se imiscuísse-em qualquer assunto 
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político. Foi uma grande dama, uma 
grande professõra. Não formou sà­
mente Juscelino Kubitschek, formou 
milhares e milhares de mineiros, que 
hoje devem estar, como nós estamos, 
rendendo homenagem à sua memó­
ria. 

O SR. RUY CARNEIRO - Muito 
agradecido ao aparte do ilustre re­
presentante do Estado do Rio de Ja­
neiro, meu companheiro de bancada, 
Senador Amaral Peixoto. Realment':!, 
S. Exa., que priva da amizade do ex­
Presidente Juscelino Kubitschek, co­
nhece de perto .o que se passa no selo 
da sua ilustre família, e fêz bem em 
dar esse depoimento sôbre a grande 
dama que estamos pranteando neste 
momento, D. Júlia Kubitschek de 
Oliveira .. Como diz S. Exa., ela foi 
sempre profundamente modesta, man­
tendo aquêle sistema de vida da mu­
lher mineira, na sua bondade, na sua 
simplicidade, vivendo para o seu mis­
ter de ensinar, que é o mais sublime 
de todos os misteres e para sua fa­
mília. 

Agradecido, Senador, pelo seu apar­
te, que vem valorizar a minha modes­
ta oração. 

O desenlace se verificou por volta 
das 18 horas do dia 1.0 de maio, sen­
do sepultada ontem, às 11:30 da ma­
nhã, no Cemitério do Bonfim, em Be­
lo Horizonte. 

As notícias que nos chegam daque­
la capital do lutuoso acontecimento, 
nos informam que ao circular na ca­
pital mineira a informação do desR­
parecimento de Dona Júlia Kubits­
chek, a residência do S'eU genro Doutor 
Júlio Soares, foi visitada por centenas 
de pessoas que lhe assistiram o veló­
rio e o sepultamento, notando-se, en­
tre os presentes, pesso~s humildes do 
povo. 

Fazendo êste registro, queremos 
render a nossa última 11omenagem à 
grande Dama mineira desaparecida e 
levar ao seu preclaro filho· e meu ami-­
go, o ex-Presidente Juscelino Kubits­
chek, o meu abraço do mais profundo 
pesar pelo rude golpe que acaba de 
ferir-lhe o coração de filho extre­
moso. 

Sr. Presidente, solicito que a Mesa 
faça chegar ao ex-Senador Juscelino 
Kubitschek as c'ondolências que. lhe 
estamos formulando desta tribuna, pe-

lo desaparecimento da veneranda 
Mestra mineira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - V. Exa. será atendido no 
seu pedido. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao seguinte ora­
dor inscrito, Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Sem re­
visão do orador.} - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ao ocupar pela primei­
ra vez a mais alta tribuna dêste País, 
devo confessar, inicialmente, aos emi­
nente Senadores, que estava isso fora 
do meu programa. Em verdade, pre­
tendia proceder como procedem todos 
os nobres Senadores: elaborar um dis­
curso cuidadosamente, revê-lo, en­
chê-lo com frases de efeito, fazer, en­
fim, figuras de retórica, retirar doze 
cópias e entregá-las à Bancada de 
Imprensa. Todavia, no dia 1.0 de maio, 
ao ler o Diário Oficial da União, de­
parei-me com um fato que me obriga 
a vir a esta tribuna, porque é um ato 
que prejudica violentamente o Estado 
de Goiás, o Estado de Mato Grosso, o 
Estado do Acre e o Território de Ron­
dônia. 

Em verdade, Srs. senadores, eu de­
veria falar a V. Exas. que Goiás já 
ultrapassou, e em muito, aquela bar­
reira do subdesenvolvimento e que, no 
fim da década, de 70, vai encontrar 
a condição de um dos primeiros Esta­
dos da Federação; eu deveria dizer a 
V. Exas. que em nosso Estado, o in­
cremento à produção fêz com que o 
produto interno bruto crescesse tre­
mendamente, duas vêzes o do País; eu 
deveria dizer a V. Exas. que feliz­
mente em Goiás - e graças a Deus 
- não existem as chuvas que infeli­
citam ora o Amazonas, ora a nosl'ia 
sofrida Bahia; que em Goiás não 
existem as chuvas que infelicitam ou­
tras áreas da União; que nós, em 
Goiás, contamos com a coragem, com 
o desassombro de homens de Sergipe 
e da Bahia, e até do Amazonas, ho­
mens que fazem com que Goiás, atra­
vés de seu Representante nesta Casa, 
possa afiançar que, no fim desta dé­
cada, seremos um dos primeiros Esta­
dos da Federação. Hbmens forjados 
em tôdas as latitudes da Pátria estão 
servindo em Goiás, homens dinâmicos, 
como paulistas, rio-grandenses, para­
naenses_. homens do Centro-Sul, ho­
mens com know how, homens com 
capital, homens que nos ajudam a fa­
zer crescer Goiás, homens sofridos, 

como os sergipanos, os baianos, ho­
mens de todo o Nordeste, calejados, 
fo:rjados no sofrimento e na luta, lá 
es·;ão em Goiás, no eito das matas, a 
nos ajudar a crescer. Em Goiás está 
também o tranqüilo, o calmo, o suave 
mas trabalhador, mas corajoso e so­
br~~tudo realizador mineiro, que com­
põe quase a maioria da população do 
nosso Estado. 

Mas, Srs. Senadores, a história é 
outra. O Instituto Nacional de Coloni­
zaeão e Reforma Agrária, criado pelo 
Decreto-lei n.0 1.110. de 9-7-1970, re­
gu:.amentado posteriormente pelo De­
creto n.0 68.163. de 1-2-1971. vem de, 
no dia 29 de abril do corrente ano, 
baixar, através de uma Portaria do 
PrE!Sidente do Instituto, o seu Regi­
mento Interno. Neste Regimento o 
INCRA, que é o sucessor inclusive d.J 
extinto Instituto Nacional de Imigra­
ção e Colonização, do serviço Social 
Rural, do Instituto Nacional de De­
senvolvimento Agrário e do Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária. esta­
belece por inteiro todo o arcabouço do 
seu funcionamento e, ao estabelecer 
êstf· arcabouço, cria os órgãos de Di­
reç~ío Superior. cria os órgãos chama­
dos de Centrais de Coordenação e 
Contrôle e de Normatização, cria os 
órgáos regionais e os órgãos estaduais. 

Os órgãos regionais foram criados 
com base no decreto que criou o Ins­
tituto de Colonização e Reforma 
Agrária que, in verbis, diz, em seu art. 
24, :l 1.0 : 

"~ '1.0 - A delimitação das áreas 
de jurisdição das coordenadorias 
Regionais será fixada em função 
das características geo-sócio-eco­
nômicas, da complexidade e volu,­
me dos trabàlhos em sua área de 
atuação e das facilidades de co­
:nunícações decorrentes nas res­
:;:.ectivas regiões do Pais." 

São êsses os órgãos ·regionais, Srs. 
Senadores. 

Mas o INCRA, através de seu Regi-
men1;o Interno, art. 76 diz: 

"As Coordenadorias Regionais -
GR - são órgãos de 1.0 grau 
divisional. subordinados direta­
mente ao Presidente do INCRA. e 
vinculados, tecnicamente, a cada 
órgão central nas suas atividades 
homólogas e são incumbidas de 
promover a integração executiva 
regional. estadual, zonal e local de 
todos os órgãos .do INCRA." 
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E o art. 78 diz: 

"A delimitação das áreas de juris­
dição de cada Coordenadoria Re­
gional será fixada em função das 
características geo-sócio-econômi­
ca.s, da complexidade e volume dos 
trabalhos ftm sua área de atuação 
e das facilida~es de comunicação 
ocorrentes nas respectivas regiões 
do País." 

Pois bem, Srs. Senadores, a seguir, 
n~sse documento legal, o Presidente 
do Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária cria as Coordena­
dorias Regionais, através de uma por­
taria que, dentre outras, estabelece: 
Coordenadoria do Norte, Coordenado­
ria do Nordeste, Coordenadoria do 
Leste Setentrional, do Leste Meridio-. 
nal, e também a Coordenadoria do 
Centro-Oeste, com sede na Cidade de 
Brasília. Pasmem, Srs. Senadores! A 
Coordenadoria do Centro-Oeste tem 
sede na Capital da República, envo! .. 
vendo todos os territórios do Estado 
de Goiás, do Estado de Mato Grosso, 
do Acre e do Território de Rondônia, 
além do próprio Distrito Federal! 

Observaram os Srs. Senadores que 
a Lei que instituiu o próprio INCRA, 
a Lei que baixou o seu regimento in­
terno, estabelece claramente que es­
sas Coordenadorias Regionais só po­
dem e só devem ser criadas atendidas 
as condições geo-soclo-econômlca~;, 

tendo em consideração as facilidades 
de transporte, as facilidades de co­
municação, enfim, criando as possibi­
lidades básicas para que as Coordena­
dorias, descentralizadas do poder da 
Capital Federal, possam realmente de·­
senvolver êste País, criando as bas~::s 

de uma reforma agrária justa e váli.­
da, fazendo as programações de colo­
nização, compromissos de efetivamen­
tf' atingir e atender ao homem d.o 
campo. 

Desprezou, pois, o Conselho Diretor 
do INCRA, as características geo-só­
cio-econômicas - porque, em verda­
de, Srs. Senadores, é impossível, é 
impraticável que funcione na Capi­
tal Federal uma Coordenadoria Re­
gional para dirigir a agricu1tura elo 
nosso longínquo Estado do Acre, que 
fica a mais de 2. 500 quilômetros! 

O Sr. Adalberto Sena - V. Exa, 
me concede um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
riluito p~azer, ilustre Senador. 

O Sr. Adalberto Sena --Realmente, 
V. Exa. tem tôda razão quando re­
clama e protesta contra essa verda­
deira anomalia sócio-econômica ou 
geoeconômica, de se centralizar na 
Capital da República, não só os ser­
viços, ou a assistência, seja lá que 
nome tenha, da Região Centro-Oeste, 
como também pelo fato de se a ter 
estendido até ao longínquo Acre, que 
nem faz parte dessa região. Mas, de­
vo dizer a V. Exa. que o fato não 
me surpreendeu, porque coisa seme­
lhante aconteceu - aliás, fato foca­
lizado por mim, da tribuna, numa das 
Sessões do Congresso Nacional- com 
o P1ano Nacional de Saúde, em que 
meu Estado também não foi contem­
plado como sede de um dêsses ser­
viços, embora o Ministro tivesse pos­
trriormente me esclarecido e explica­
do que o Acre não tinha sido incluí­
dü porque o serviço no Acre estava 
a cargo do órgão sediado na Capital 
do Estado do Amazonas. Ai, está, 
exatamente, o motivo da nossa es­
tranheza: da minha estranheza na­
quela ocasião e da estranheza de v. 
Exa. neste momento. É que, embora 
êsses serviços se estendam até onde 
os órgãos governamentais entendam 
que êles devem se estender, o fato é 
que essa cooperação não pode ser efi­
ciente. É puramente teórica, por uma 
centralização exagerada, dando até 
impressão de que se acaba tendo uma 
assistência por meio de ofícios e te­
legramas. Muito obrigado a V. Exa. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Agra­
deço o aparte de v. Exa. 

Ademais, há que se pensar que as 
economias dos Estados de Goiás, de 
Mato Grosso e do Território da Ron­
dbnla se fundam quase que exc1usi­
vamente na terra, ora na extração, 
ora no cultivo, ora na pecuária. Em 
verdade, tôda a economia dêsses Es­
tados se baseia, em mais de 2/3, na 
exploração da terra. Verifica-se que 
agora o Acre desponta, que agora o 
Acre tende a mostrar a valia da sua 
gente, através do desenvolvimento da 
sua incipiente economia. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
muito prazer, eminente Senador. 

O Sr. Eurico Rezende - Obviamen­
te, V. Exa. está lavrando um fiaR 
grante aqui~ nesta Casa, porque nos 

pegou, a todos, inteiramente despre­
venidos, mesmo porque. . 

O SR. OSIRES TEIXEIRA. - Eu 
também fui pêgo desprevenido, Exa. 

O Sr. Eurico Rezende - ... o ato 
governamental é' de 29' de abril, ·quer 
dizer ciue recentissimo, nas cercanias 
do dia de hoje, do instante presente, 
porque tivemos um fim de semana. 
Isso obedece, como tudo hoje no Bra­
sil, a um estudo sério, a uma análise 
técnica. V. Exa. na sua reclamação 
nos dá notícia de que avançamos bas­
tante, porque antes 1fão havia essas 
Coordenadorias, vale dizer, com a 
criação désses órgãos, o INCRA está 
procurando interiorizar a sua presen­
ça e a sua atuação. O ideal seria que, 
em cada Estado, houvesse uma Coor­
denadoria. Mas ésse ideal também 
está condicionado à questão de re­
cursos financeiros. Tenho a impres­
são de que, num país de dimensões 
c>Jntinentais como o nosso, a Refor­
:na Agrária será sempre um desafio 
ao erário. Mas, o fato é que o Acre, 
apesar de distante, aqui está, numa 
Coordenadoria. Quanto ao fato de a 
sede dessa Coordenadoria ser Brasí~ 
lia, êsse aspecto parece de logo de­
fendido, porque Brasília é interior do 
Brasil. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Em 
Brasília se sedjam, eminente Sena­
dor, todos os órgãos superiores do 
INCRA. 

O Sr. Eurico Rezende - É interior, 
tanto que daqui os órgãos da Refor­
ma Agrária têm atuado. O Govêrno, 
não demora muito, vai aperfeiçoar, 
equipar e dar recursos à SUDECO, 
que ainda não tem banco, que ainda 
não tem incentivos fiscais, mas dis­
porá de meios em futuro próximo pa­
ra a execução do seu programa. Te­
nho do Sr. Presidente do INCRA a 
melhor impressão, tido como um ho­
mem públíco de grande visão, de des­
cortino, de aplaudida capacidade de 
trabalho, que é o Dr. Moura Caval­
cante, Então, êste aparte é apenas 
para dizer a V. Exa. que, ultimado o 
seu discurso, providenciarei no senti­
do de o pronunciamento de V. Exa. 
chegar ao conhecimento e à resposta 
que parecer necessária do ilustre Pre­
sidente daquele órgão de Reforma 
Agrária. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Agra­
deço o aparte de V. Exa. e devo, mais 
~l.'Da vez con.fessai-me satisfeito, .por_-
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que o meu discurso surtiu o efeito 
que esperava. 

V. Exa., levando êste a pêlo ao Sr. 
Ministro da Agricultura, êste 'apêlo, 
não só de Goiás, mas de Mato Grosso 
e até do Acre, ao Presidente do 
INCRA, que é um homem do mais 
alto gabarito, como afirma V. Exa., 
e como reconhece pràticamente tôda 
a Nação brasileira, tenho a certeza de 
que êle reformará a decisão de seu 
Conselho, para criar uma Coordena­
doria no Estado de Goiás e uma Co­
ordenadoria no Estado de Mato 
Grosso. 

Mesmo porque, como eu dizia a V. 
Exas. ainda há pouco Goiás desponta 
para um progresso extraordinário; 
Goiás é um dos maiores produtores de 
arroz ctêste País; Goiás partiu para a 
diver.sificação de suas lavouras, plan­
tando, agora, com intensidade, algo­
dão e soja; Goiás parte céleremente 
para o progresso. Goiás precisa que o 
Govêrno Central atenda às reclama­
ções de sua gente, de seus produtores 
e de brasileiros vindos de todos os re­
carÍtos do País para o engrandecimen­
k> daquele rincão de nossa Pátria. 

O Sr. Ruy Santos - V. Exa. me 
concede um aparte? Conheço o Supe­
rintendente do INCRA. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- Nobre 
Senador, anteS que V. Exa. dê o apar­
te, gostaria de fazer uma observação: 
por favor; não pessoalizemos. Estou 
faz:endo um discurso impessoal. S. 
Exa. o nobre Senador Eurico Rezende 
deu um aparte defendendo o Sr. Su­
perintendente, quando não vim à tri­
buna para atacar o representante do 
órgão. 

O Sr. Eurico Rezende - Eu fui mui­
to claro, e os Anais poderão espelhar 
a minha posição. Procurei dar uma 
explicação para o ato centralizador 
da.s Coordenadorias. E quando se 
menciona a boa qualidade do titular 
do órgão, é para se estabelecer uma 
presunção, ou do acêrto da decisão, 
ou do êrro de boa-fé. Mas, absoluta­
mente, não estou personalizando, nem 
acredito que o fará o eminente Sena­
dor Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Sr. Senador 
Osires Teixeira, não vou personalizar. 
Queria apenas dizer a V. Exa. que co­
nheço o Superintendente do INCRA, 
que é nordestino como eu, é da terra 
do eminente Senador Wilson Campos, 
é um bom técnico. Estou certo, e o 

sentido do meu aparte ê êste, de que 
S. Sa. levará em consideração as pon-

- derações de V. Exa. Sempre defendi 
e defendo que os técnicos precisam 
ouvir os políticos; êles vêem profun­
damente, mas não de modo geral, pa­
norâmicamente. Essa visão panorâ­
mica nós é que temos, nós que vive­
mos os problemas do dia-a-dia das 
nossas regiões. De maneira que estou 
certo de que o Presidente do INCRA 
vai tomar em consideração tõda.s as 
anotações que V. Exa. faz a essa di­
visão do País em Coordenações. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Agra­
deço o aparte de V. Exa. Infelizmen­
te não conheço S. Sa., o Presidente 
do INCRA, mas terei prazer em co­
nhecê-lo. E praza ao.s céus que S. Sa. 
atenda ao.s reclamos do interior do 
País, praza aos céus que S. Sa. colo­
que a tônica política na distribuição 
das coordenadorias regionais, não pa­
ra premiar Goiás, Mato Grosso ou o 
Estado do Acre, mas para dar condi~ 
ções à gente do interior que, como 
disse há pouco, desponta para o de­
senvolvimento. 

Mato Grosso tem projetos fantásti­
cos para a agropecuária; Mato Grosso 
detém o maior rebanho bovino do 
País; Mato Grosso tem terras ubérri­
mas; Mato Grosso Que se viu há pou­
co, como Estado da Federação, despo­
jado de grandes áreas de terras que, 
hoje, pertencem ao Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária; o 
Estado de Goiás que, partindo para a 
diversificação, perdeu, com o decreto 
presidencial. perto de 150 mil quilô­
metros quadrados de suas terras para 
o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária. 

1t preciso que o Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária en­
tenda que, para administrar, projetar 
e realizar colonização numa área de 
150 mil quilômetros quadrados, torna­
se necessário ter pelo menos uma 
Coordenadoria Regional. 

O Sr. Wilson Campos - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- Com 
muito prazer. 

O Sr. Wilson Campos - Eu poderia 
esclarecer ao eminente colega, que, 
como foi dito pelos Senadores Ruy 
Santos e Eurico Rezende, pode ficar 
certo da ciosidade com que o Presi­
dente do Instituto Nacional de Colo­
nização e Reforma Agrária, pernam-

bucano ilustre e meu particular ami .. 
go, José de Morais Cavalcanti, estu­
dará o protes~o de V. Exa. e também 
- de acôrdo com QS estudos a que 
deverá proces.sar depois do que V. 
Exa. disse - compreenderá da neces­
sid2.de de trazer ao conhecimento do 
Pah; aquilo dé que é preciso suprir a 
região brasileira. Nobre Senador, 
V. J~xa. diz não conhecer pessoalmen~ 
te o Presidente do INCRA. Eu pode· 
rei encarregar-me, como seu amigo 
parliicular, de levá-lo à sua presença 
para que ambos cheguem a uma deci­
são satisfatória, não sOmente para os 
qua·:;ro Estados a que V. Exa. se refere 
como também para tôda a comunida~ 
de brasileira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- Obri­
gado a V. Exa. 

Aeredito no Presidente do INCRA, 
mas há mouros na costa. Há, porque 
com o simples anúncio da criação,, da 
Coordenadoria com sede em Brasília, 
já s.~ tirou de Goiás a Patrulha Me .. 
canizada que prestava relevantes ser­
viços em Ceres, uma das regiões mais 
densamente habitada, além de ser 
uma das mais ricas do Estado. 

E não fica apenas ai, ilustre Se­
nador. 

Náo faz muito tempo o INDA criou 
um município-modêlo em cada Esta .. 
do da Federação: foi eleito o Municí­
pio de Goianésia como o Município­
modélo do Estado de Goiás. Pois bem, 
lá estavam, por conta do Instituto 
Nacional do Desenvolvimento Agrário 
uma Kombi, uffi caminhão e alguns 
funcionários prestando serviços de 
assistência preventiva à saúde e ou­
tros serviços de natureza ,técnica. 
Bastou que se prenunciasse a retira­
da da Delegacia do Instituto Nacional 
do Desenvolvimento Agrário de Goiás 
para que de lá também fôs.sem retira­
dos os caminhões e a Kombi que 
prestavam serviçoS de assistência. 

Não termina aí, ilustres Senadores, 
e digno Senador pelo Estado de Per­
nambuco. Em verdade, bastou acabar 
com o Instituto NaciOnal do Desenvol­
vimento Agrário para criar-se o 
INCRA, para que fôssem retirados de 
Goiânia inúmeras viaturas e utilitá­
rios que prestavam relevantes servi­
ços no interior do Estado, e mesmo na 
região norte onde existe uma coloni­
zação que estava sob orientação do 
INDA. ' 
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Bastou se prenunciasse a presença 
da Coordenadoria Regional, com sede 
em Brasília, para que fôssem para a 
Capital do Estado técnicos - e reco­
nheço-lhes a condição técnica-- com­
pletamente desvínculados da realida­
de do meu Estado, homens completa­
mente desligados dos problemas do 
meu Estado que ali estão implantando 
técnica, mas nada resolvendo, pràti­
camente, em favor da agricultura. 

O Sr. Wilson Cabral - Permite V. 
Exa. outro aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
todo prazer, Senador. 

O Sr. Wilson Cabral - Nobre Sena­
dor, V. Exa. há de me permitir dizer 
que, diante da exposição de V. Exa., 
podemos confiar - pelo passado do 
jovem pernambucano que ora se en­
contra, com satisfação e muita honra 
para nós, dirigindo essa entidade -
na posibilidade de um reestudo da 
matéria para que se faça tudo o ne­
cessário ao tão propalado engrande­
cimento da Região Centro-Oeste, prin­
cipalmente dos Estudos de Mato 
Grosso e Goiás. Também nós faremos 
chegar àquele nosso amigo o apêlo 
para que V. Exa. seja ouvido em 
grande audiência que, possibilitando 
um maior entendimento, dê condições 
de realização àquilo que mais inte­
ressa ao sentimento de brasilidade de 
V. Exa., de todos que compõem esta. 
Casa e do próprio Presidente Médici. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Nesta 
certeza, pois, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, em agradecendo o aparte do 
eminente colega, fica feito o registro 
e o apêlo que, pretendia eu, fôsse diri­
gido a ·S. Exa. o Sr. Presidente da 
República e ao Sr. Ministro da Agri­
cultura, Já agora diante das interven­
ções dos eminentes Senadores da Ba~ 
hia, Pernambuco, Espírito Santo e do 
Acre, não mais se tornam necessários 
porque S. Exas. têm certeza, e eu tam­
bém a tenho, agora, de que a justiça 
será reposta: Goiás e Mato Grosso 
terão suas Coordenadorias Regionais. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Não foi 
revisto pelo orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, admiro muito a te­
nacidade e a bravura com que os ilus­
tres Senadores representantes nordes­
tinos, trazem para aqui as reclama-

t~ões dos seus Estados, particularmen­
te aquêles assolados pelas grandes en­
ehentes ou os que sofrem fenômeno 
eontrário, as sêcas prolongadas. 

É realmente nossa obrigação ocupar­
mos as tribunas do Senado e da Câ­
mara dos Deputados, levando ao co­
nhecimento do Govêrno todos êsses 
fatos. Hoje, infelizmente, chegou a vez 
do Estado do Rio, não de um fato que 
tenha se passado agora, mas, há me­
se~. Os Municípios da Baixada Flumi­
nense próximos à Guanabara foram 
terrivelmente batidos pelas inunda­
ções de março dêste ano, repetindo 
não com tanta intensidade as de qua­
tro anos atrás. 

Êsses Municípios, Srs. Presidente e 
Srs. Senadores, precisam receber a 
atenção do Govêrno Federal, porque 
formam uma região de verdadeira ex­
plosão demográfica. Nova Iguaçu que 
eu conheci com pouco mais de 100 mil 
habitantes, terá no fim do ano 
1. 000. 000 de habitantes; e com Niló­
polis, Meriti e Duque de Caxias ascen­
derão 2 milhões e meio de habitantes. 
Os homens que povoam êsses Municí­
pios são do norte do Estado do Rio que 
abandonam as suas t e r r as pela 
erradicação d()s cafezais e pela crise 
da lavoura canavieira, mas são em 
maior número homens que vêm do 
Nordeste. 

Na ú 1 ti ma campanha eleitoral, 
quando percorri êsses Munic,ípios, fui 
procurado por eleitores que lamenta­
vam niio poder tomar parte na eleí­
ção porque não haviam transferido os 
seus tltulos. Eram paraibanos, norte­
riograndenses, pernambucanos e mi­
neiros tambêm. 

O Sr. Magalhães Pinto - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com 
muita honra para mim. 

O Sr. Magalhães Pinto - Agradeço 
V. Exa. lembrar dos mineiros porque, 
na verdade, quando se fala em mi­
gração nos Estados, o que mais emi­
gra no Brasil é o mineiro. Conheço 
também aquela região, e muitos dos 
que lá estavam eram eleitores minei­
ros que dada a dificuldade de atuali­
zação de seus títulos lamentavam por 
não poder votar em mim. 

Quero dizer também que presenciei 
as inundações, e estou solidário com 
o que V. Exa. diz. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- V. Exa. 
está defendendo também os seus con-

terrâneos que estão no meu Estado. 
Vou aproveitar a oportunidade para 
dizer que, ao contrário do que se pen­
sa, o Estado do Rio não foi povoado 
do litoral para o centro e sim de Mi­
nas para o litoral. Hoje, os mineiros 
estão voltando, ao lado dos nordesti­
nos, criando problemas sociais dos 
mais graves para êste Pais. Êstes ho-: 
mens vão, diàriamente, quase, ao Es­
tado da Guanabara. Trabalham êles 
nas construções civis, da zona sul do 
Rio de Janeiro. São os que trabalham 
nos serviços de transportes e em fá­
bricas; sãa homens que, diàriamente, 
se deslocam para a Guanabara. Assim, 
qualquer epidemia que assolar esta 
região irá inevitàvelmente, atingir a 
antiga Capital do Pais. 

Venho, aqui, fazer um apêlo ve­
emente, ao Sr. Ministro do Interior. 
Não darei a V. Exas., representantes 
da ARENA. a oportunidade de defen­
derem o Ministro do Interior, porque 
faço de S. Exa. o mais alto conceito. 
Foi meu auxiliar, quando fui Embai­
xador, em Washington. Sei que o Mi­
nistro Costa Cavalcanti é homem re­
novador, é homem capaz ·e acredito 
esteja disposto a trabalhar com afinco, 
no setor para o qual foi indicado. Ao 
seu lado, chefiando o Departamen­
to de saneamento, está o Engenhei­
ro Krobs, que conheci quando era eu 
Ministro da Viação, e que vem traba­
lhando há muitos anos, nas obras de 
saneamento. 

Estas obras foram efetuadas, com 
entusiasmo, de 1935 a 1945. Daí para 
cá diminuiu o seu ritmo, mas pior do 
que diminuir o ritmo, pior do que isto, 
é não ter sido conservado o que foi 
feito. Os rios que foram saneados, que 
foram limpos estão, hoje, novamente 
obstruídos, nos ameaçando com as 
mesmas calamidades ocorridas ante­
riormente. 

Apelo, sinceramente, para que o Sr. 
Ministro do Interior, ~ para o seu au­
xiliar, no sentido de que cuidem do 
problema. Dentro de pouco tempo 
passará a época das chuvas. Entre­
tanto, no fim do ano, aquela popula­
ção viverá preocupada, novamente, 
sem saber o que lhe poderá acontecer. 
Informaram-~e, Prefeitos da região 

que, el""l. vinte minutos, homens foram 
acordados com água dentro de casa, 
muitos sem tempo para dela sair. 

Assim, muitos foram sacrificados, 
sobretudo crianças. E aquêles barra-

r 
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cos, que construíram com tantas difi­
culdades, com tanto sacrifício foram 
i~ teiramente levados pelas águas. 

.Defendendo os moradores da Bai­
xada Fluminerise tenho a certeza de 
interpretar, . também, o sentimento 
dos Senadores do Nordeste; como 
a:conteceu com o representante de 
Minas Gerais, Senador Magalhães 
Pinto, que me honrou com seu aparte. 
Tenho confiança em que essas obras 
terão continuidade desde já. O mo­
mento oportuno para que sejam fei­
tas. é, justamente, o intervalo entre 
as estações chuvosas. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Exa. 
uni aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos - Um velho mal 
brasileiro que serripre existiu foi o da 
faltá de contiimidade administrativa: 
as obras chegam, dão resultado e, em 
certo período, não se lhes dá conti­
nuidade. Então, fica tudo na estaca 
zero, como antes. 

Isto não se verifica só na Baixada 
Fluminense; verifica-se em muitos 
pontos~ Na penúltiiJ}.a campanha, per­
correndo a região Oeste da Bahia, li­
rpi te _com Goiás, eu vi pessoalmente, 
e o senti muito, na estrada de que se 
fala muito como necessária, a Belém­
Fortaleza, as b3.ncas dessa estrada de 
rodagem construídas e já destruídas; 
estando de pé só o esqueleto das obras 
de arte. O mais já tinha ido embora 
com as chuvas. O mal da falta de 
continuidade . administrativa é res­
ponsável por êst~s fatos a que V. Exa. 
se refere. 

O Senador Magalhães Pinto fala 
dos mineiros, mas vemos, de um mo­
do geral, nas estatísticas, aparecerem, 
com cifras altas, os baianos. Aconte­
ce que, quem vinha da Paraíba do 
Senador Ruy Carneiro, de Pernam­
buco, do Senador Wilson Campos, do 
Rio Grande do Norte, naquele tempo, 
Vinha tomar as "gaiolas", no São 
Francisco, na ~ahia, e então, chegan­
do a Minas Gerais, vindo da B3rhia, 
figurava como baiano. Há até a pi­
lhéria do carioca sôbre os baianos: 
em todo mundo tem baiano. A pessoa 
ar .. dandà pela rua, o desconhecido que 
não -sabe seu nome, o chama de baía­
no, de riordestino. 

O Sr. Adalberto Sena - lt sinônimo 
d.e retirante. 

O Sr. Ruy Santos- Sinônimo de 
r~tirante, como disse o Senador Adal1-
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berto Sena. Mas nós temos, nós nor­
destinos, um orgulho, Senador Ama­
ral Peixoto, o orgulho de que, apenas 
de nossa pobreza e do nosso sofrimen­
to, temos colaborado, eficientemente, 
para a grandeza dessa parte sul do 
País. V. Exa. se refere à. participação 
dêles no sofrimento maior de uma re­
gião. Mas a grandeza paulista e a 
grandeza agora do Paraná é quase 
tôda ela feita pelo braço nosso, dos 
nordestinos que, tangidos -pela sêca. 
vêm para cá. A nossa esperança é que 
se está fazendo, acredito que com 
êxito, esta obra de integração do Nor­
te e do Nordeste, Transamazônica e, 
principalmente, o que é importante, a 
desapropriação de terras de um lado 
e d'outro da estrada para colonização. 
Já que eu falei do mal da falta de 
continuidade administrativa, outro 
grande mal, que sempre se deu na 
Administração, foi o Poder PUblico 
realizar obras sem cuidar dêste outro 
aspecto, que é o aspecto do rendi­
mento para .a coletividade. Por exem­
plo~ a Baixada Fluminense. A Baixa­
da Fluminense, cujo grande sanea­
mento se deve ao primeiro Govêrno 
do Presidente ,Vargas, indiscutivel­
mente, o saneamep.to da Baixada Flu­
minense foi fei.to ell;l benefício dos 
proprietários das terras da Baixada 
Fluminense. A lei, V. Exa. que já foi 
Governador e é um homem públic:­
eminente, ... 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito 
obrigado. 

O Sr. Ruy Santos - . . . sabe que, 
hoje, já se cogita, em lei, de uma 
contribuição de melhoria. Mas isto 
nunca se cobrou, p.urÍca foi suficiente 
para forçar o proprietário dessas ter~ 
raS a dar um poúco do lucro que 
tinha com. a obra pública, para a 
coletividade. De maneira que V. ·Exa. 
tem razão no seu apêlo ao Ministro. 
Eu não vim aqui para defender o Mi­
nistro, mesmo porque V. Exa. se de­
clara seu amigo e não o está acusando. 
Aliás, V. Exa. disse que tem confiança 
na sua ação e nos seus propósitos, vim 
aqui mais para dizer a V. Ex a. que 
IJ.ÓS, do Nordeste, temos a felicidade 
de, embora tangidos pelo sofrimento, 
de dar uma contribuição que reputo, 
eficente, ao desenvolvimento nacional 
nesta área do Sul. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Nobre 
Senador, agradeço o aparte de V. EXa. 
- Mas quero dizer que não me referi 
a-os nordestinos que vJvem no meu Es-

":':"·~·--.-.---.-.------- --..,.,_-;:; 
tado com o sentido de reclámar pela 
sua ·presença; pelo contrário, vivem lá 
e trabalham, com eficiência nas fá­
bricas, e no empreendimento público . 
J:;Ies são benvindos ao Estado do Rio. 
O que eu quero é fazer com que a vida 
dêsses homens seja melhorada. Que 
êles não acordem, de madrugada, 
junto às suas famílias, com água den­
t.ro de casa, e não percam seus filhos. 
Tenho confiança, pois. no Ministro 
do Interior. 

O Sr. Ruy Santos - V. Exa. sabe 
que, cada um dêles, tem um rendi­
mento de trabalho dos maiores. Isso, 
em São Paulo. E São Paulo atesta isto, 
no Paraná atesta .. se isso, e se atesta 
no Estado- do Rio se atesta, em Minas, 
mesmo na área que não é sequer de 
liünas se atesta o rendimento dessa 
g1mte que vem de lá. Ou porque êles 
vém tangidos pela necesidade e deixa­
ram atrás a família, para a qual têm 
que mandar recursos, o certo é que 
dáo o mâ.ximo de que são capazes, 
quando chegam ao sul, para o traba­
lbo. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - E de 
tal modo se integram na vida flumi­
nense, que muitos dêles alcançam po­
si1;ões políticas dentro do Estado, -e 
dentro de poucos anos são prefeitos, 
de·putados estaduais ou vereadores. 

Quanto ao que diz, relativo ao fato 
de a obra da Baixada Fluminense ter 
beneficiado alguns poucos, em parte 
V. Exa. tem razão; a contribuição de 
m~~lhoria foi estabelecida na Consti­
tuição de 1946, da qual V. Exa. e eu 
fi2;emos parte, e não foi regulamen-
tada. ' 

{) · Sr. Ruy Santos - Foi depois. 
O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito 

posteriormente. Bati-me muito na 
Comissão de Finanças e Economia da 
Câmara dos Deputados Pela aprova­
ção de um projeto. Infelizmente, ficou 
esperando aprovação muitos anos. 

O Sr. Ruy Santos - Se não me fa­
lha a memória, o atual Ministro do 
Supremo Tribunal Federal, Bilac Pin­
to, quando Deputado, apresentou um 
projeto de lei, que se transformou em 
lei; porém, posteriormente, veio um 
deneto~lei alterando e é o que está 
em vigor, mas não se aplica. Mesmo 
n~~ cidades, sabe V. Exa., quando um 
Prefeito abre uma avenida benefician­
do casas. 

Ainda há poucos dias, em Feira de 
Santana, que é a segunda cidade do 
meu Estado, eu chamava a atenoção _do 
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Prefeito para uma avenida aberta; 
terrenos que não valiam nada passa­
ram a ter um valor enorme. "Mas nin­
guém paga, ninguém que pagar, 
acham que é um absurdo sair da­
quela taxa de terreno baldio para pa­
gar uma quantia em função das obras 
realizadas." V. Exa. sabe como o bra­
sileiro reage ao pagamento de impôs­
to, màrmente quando êsse impôsto é 
cobrado pela municipalidade. O im­
pôsto cobrado pelo município dificil­
mente é arrecadado, primeiro pelo es­
pirito partidário dos administradores, 
como êles não cobram dos seus corre­
ligionários, são forçados a serem to­
lerantes, em parte, também, com os 
seus adversários e ninguém paga. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - A Lei 
Bilac Pinto .. a que V. Exa. se refere, é 
realmente de difícil aplicação. Daí :1 

necessidade de ser modificada. Mas, 
hoje em ctia:, não existe mais grandes 
propriedades na Baixada Fluminense. 
A subdivisão da propriedade já é um 
fato. É até excessiva e se estabelece o 
minifúndio, criando outro problema 
talvez mais grave. 

O Sr. Ruy Santos - V. Exa. perdoe 
estar interferindo nesta conversa 
amiga com V. Exa. - Veja a Belém-­
Brasília, por exemplo. Se se houvesse 
realizado a desapropriação, não cto 
essencial para a abertura da estrada, 
ma.s de área.s, terrenos marginais para 
a colonização, quanto de benefício não 
haveria para esta desejada e, acredito, 
realizada integração do País? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Mas, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
obra está feita, é preciso ser conser­
vada. Precisamos dar garantias àque­
la população de dois milhões de bra­
sileiros de todos os Estados do Bra.sil 
que vivem hoje nesses municipios. 

Eu tenho confiança na ação do Sr. 
Ministro do Interior, mas daqui faço 
o meu apêlo ... 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR AMARAL PEIXOTO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - O meu apar­
te a V. Exa. representa minha so­
lidariedade, o apoio e os aplausos à 
defesa que V. Exa. está fazendo, sali­
entando' c infortúnio que atingiu a 
sua gente no Estado do Rio, na Bai­
xada Fluminense. A razão também 
do _I;tl"eu aparte, é ter V. Exa ... focali­
zado a â.ção dos n<?rdestinos nos Mu-

r;iciplos fluminenses de Caxias, Nova 
Iguaçu e Nilópolis. Em dezembro dei 
uma entrevista à Radiodifusão do Se­
nado, que realiza um trabalho muito 
bteressante para os parlamentares, 
procurando ouvir-nos, como também 
na Câmara Federal, durante o perío­
do de recesso de dezembro a março 
sôbre assuntos que interessam as 
nossas regiões e ao Brasil. A propó­
sito das suas referências aos nordes­
tinos que povoam aquela faixa do seu 
Estado, considero como uma ratifica­
ção a entrevista que concedi à Ra­
diodifusão quando afirmei que a 
Transnordestina será benéfica e re­
ceberá a colaboração dos 30 milhões 
de habitantes localizados nos nossos 
Estados. ~les terão de preencher, so­
bretudo, os vazios no Amazonas, ne­
cessitando pará. êste desiderato, da 
assistência do Poder Central. Aliás, 
êste aspecto, que é importantíssimo, 
está garantido pela seriedade do Go­
vêrno Médici. :Esse cuidado que V. 
Exa. como representante do Estado 
do Rio está tendo com os nordestinos 
que trabalham naquela região, me 
comove e estou certo e também aos 
colegas do setor Nordeste. Italianos 
e espanhóis não virão mais trabalhar 
como emigrantes no Brasil, pois a 
Alemanha, próxima aos seus países, 
oferece-lhes a remuneração mais 
atraente. Portuguêses também não 
virão, pois o seu govêrno não permi­
tirá, por necessitar de braços. Japo­
nêses, pelo que sei, apenas v,irão téc­
mcu~. Os nordestinos, meu caro co­
lega, serão a massa salvadora no pre­
f;nchimento dos pontos despovoados 
do Pais. São bravos, inteligentes e 
trabalhadores com notãvel capacida­
de de adaptação, sendo por isto mes­
mo o material humano ideal para a 
colonização da· Transnordestina. Por 
isto insisti em dar o aparte a uma 
das figuras mais destacadas do meu 
partido nesta Casa, que é V. Exa. 

O Sr. Ruy Santos - São 30 milhões, 
mas estamos fabricando mais ... 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Aqui 
fica o meu agradecimento aos ·emi­
nentes Senadores que me apartea­
ram, dando colorido ao meu modesto 
discurso e completando aquilo que 
pretendia ·dizer. Muito obrigado. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. <Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da 
palavra, lembro aos srs. Senadores 
que o Congresso Nacional está con­
vocado para uma Sessão Conjunta, a 
realizar-se hoje, às 21 horas. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
declarar encerrada a Sessão, desig:.. 
nando para a próxima Sessão ordiná­
ria a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,O 2, DE 1971 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n,0 2, de 1971 <apre­
sentado pela Comissão de Constitui­
ção e Justiça como conclusão de seu 
Parecer n.0 12, de 1971), que suspende 
a execução do parágrafo único do art. 
85 da Constituição do Estado de Mi­
nas Gerais, declarado inconstitucio­
nal por decisão dffinitiva do Supre­
ma Tribunal Federal, proferida aos 19 
de novembro de 1969, 

2 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N,O 3, DE 1971 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.o 3, de 1971 (apre­
sentado pela Comissão de Constitui­
ção e Justiça como conclusão de seu 
Parecer n.0 13, de 1971), ·que suspen­
de a execução do artigo 17, item X, 
da Constituição do Estado de São 
Paulo, declarado ir..constitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal, em 10 de 
junho de 1970, 

3 
REQUERIMENTO 

N.o 39, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n,0 39, de 1971, de autoria 
do Senador Adalberto Sena. solici­
tando o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n.0 72, de 1968, que 
declara de utilidade pública a Santa 
Casa de Misericórdia de Piedade, Es­
tado de São Paulo, 

4 

REQUERIMENTO 
N,0 29, DE 1971 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento n,0 29, de 1971, de autoria do 
Senador Leandro Maciel, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senadô, 
do discurso do General-de-Exército 
Humberto de Souza Melo, na homena­
gem que. lhe prestou, na Guanabara, 
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o Centro Sergipano (dependendo de 
parecer da Comissão Diretora). 

5 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 12, DE 1969 

Discussão, em turno único, do Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n.0 12, de 1969 
(n.0 608-B, de 1967·, na Casa de ori~ 
gem), que dá nova redação ao art. 102, 
do Decreto-lei n.0 7.661, de 21 de ju­
nho de 1945 (Lei de Falência), tendo 

PARECERES, sob n.o' 8 e 9, de 1971, 
das COmissões - de Constituição e 
Justiça, pela constitucionalidade e ju­
ridicidade, com emendas que apresen­
ta de n.0 ' 1-CCJ e 2-CCJ; - de Eco­
nomia, favorável ao Projeto e às 
emendas da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

6 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 30, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 30, de 1970 
<n.0 443-B/67, na Casa de origem), 
que .torna obrigatória a colocação da 
efígie de Santos Dumont ·nos aviões 
das companhias a é r e as nacionais, 
tendo 

PARECER CONTRARIO, sob n.0 15, 
de 1971. da Comissão - de Transpor~ 
tes, Comunicações e Obras Públicas. 

CONGRESSO NACIONAL 

1Hatérias em Tramitação 

1 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.o 3, DE 1970 (CN) 

"Fixa normas para o cumprimento 
do disposto nos arts. 98 e 108, § 1.0, 
da Constituição (Paridade Salarial no 
Serviço Público Civil Brasileiro)." 

Comissão 1\-lista 
Presidente: Sen. Paulo Tõrres 
Vice·Pres.: Dep. Passos Põrto 
Relator: Dep. Ary Alcântara 

2 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.o 1, DE 1971 (CN) 

"Institui o Programa de Assistência 
ao Trabalhador Rural, e dã outras 
providências." 

Comissão Mista 
Presidente: Sen. Flávio Brito 
VicerPres.: Dep. Delson Scarano 
Relator: Dep. Ildélio Martins 

• 
3 

PROJETO DE LEI 
N.0 1, DE 1971 (CN) 

''Dispõe sõbre a produção açucareira 
do Páís, e dá outras providências." 

Comissão Mista 
Presidente: Sen. Eurico Rezende 
Vice-Pres.: Sen. Amaral Peixoto 
Relatar:. Dep. ttalo Fittipaldi 

4 

PROJETO DE LEI 
N.0 2, DE 1971 (CN) 

"Dispõe sôbre a remuneração legal 
do investimento dos concessionários 
de Serviços Públicos de Energia Elé­
trica, e dã outras providências." 

Comissão l\lista 

Presidente: Sen. Danton Jobim 
Vice~Pres.: Sen. Paulo Guerra 
Relator: Dep. Ivo Braga 

5 

MENSAGEM 
N.0 3, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.o 1.136, de 7 de dezembro de 1970, 
que altera a legislaçãÓ pertinente ao 
Impôsto sôhte Produtos Industriali~ 

zados." 
Comissão . Mista 

Presidente: Sen. Carvalho Pinto 
Vice-Pres.: Dep. Wilma r Guimarães 
Relator: Dep. Fernando Gama 

6 

MENSAGEM 
N.o 4, DE 1971 (Clil) 

"Submete à nel!beração do Congres­
so Nacional texto do Decreto~lei n.0 

1.137, de 7 de dezemhro de 1970. que 
institui incentivos fiscais e financei­
ros para o desenvolvimento industrial, 
e dá outras providências." 

Comissão Mista 
Presidente: Dep. Pacheco Chaves 
Vice~Pres.: Dep. Alberto HoUmann 
Relator: Sen. Matos Leão , 

I 

MENSAGEM 
N.o 6, DE 1971 (CN) 

"Submete à de1iberação do Con~ 

gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.139, de 21 de dezembro de 1970, 
que dá nova redação ao art. 1.0 do 
Decreto-lei n.0 815, ode 4 de setembro 
de 1969." 

Comissão Mista 

Presidente: Dep. Artur Fonseca 
Vice·Pres.: Sen. Milton Cabral 
Relator: Dep. Walter Silva 

s 
MENSAGEM 

N.o 7, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação da Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.140, de 30 de dezembro de 1970, 
que altera a redação de dispositivo do 
Decreto-lei n.0 1.134, de 16 de novem­
bro de 1970." 

Comissão Mista 

Presidente: Sen. José Sarney 
Vice_-Pres.: Dep. José Freire 
Relator: Dep. Manoel Taveira 

9 

MENSAGEM 
N.o 11, DE 1971 (CN) 

"Sutimete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto~lei 

n.o 1.144, Je 31 de dezembro de 1970, 
que dispõe sôbre- a convocação de 
surstitutos de Auditor na Justiça Mi-
IBar.'' 

Comissão Mista 
Presidente: Sen. Nelson Carneiro 
Vice-Pres.: Sen. Cattete Pinheiro 
Relator: Dep. Alberto Hoffmann 

10 

MENSAGEM 
N.0 13, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.' 1.146, de 31 de dezembro de 1970, 
qr.e consolida os dispositivos sôbre as 
contribuições criadas pela Lei n.0 

2.!i13, de 23 de setembro de 1955, e dá 
outras providências.'' 

Comissão Mista 
Presidente: Dep. Josias Leite 
Vice-Pres.: Dep. Thales Ramalho 
Relator: Sen. José Lindoso 

11 

MENSAG~M 
N.0 14, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gri:?SSo Nacional texto do Decreto-lei 
n." 1.147, de 13 de janeiro de 1971, que 
altera, para o exercieio de 19'11, a dis­
tribuição do produto da arrecadação 
dos impostos únicos." 

Comissão Mista 
Presidente: sen. Ruy Carneiro 
Vice-Pres.: Sen. Matos Leão 
Helator: Dep. Fernando Lopes 
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12 

MENSAGEM 
N.0 15, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.148, de 28 de janeiro de 1971, 
que dá nova redação ao art. 2.0 do 
Decreto-lei n.0 1.144·, de 31 de dezem­
bro de 1970." 

Comissão Mista 

Presidente: Sen. Alexandre Costa 
Vice-Pres.: Dep. Argilano Dario 
Relator: Dep. Alberto Hoffmann 

13 

MENSAGEM 
N.0 16, DE 1971 ICN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresSo Nacional texto do Decreto-lei 
n.o 1.149, de 28 de janeiro de 1971, que 
estabelece condições para a filiação 
de entidades sindicais brasileiras a 
organizações internacionais." 

Comissão Mista 

Presidente: Sen. Franco Montoro 
Vice-Pres.: Sen. Saldanha Derzi 
Relator: Dep. Osnelli Martinelli 

14 

MENSAGEM 
N.o 17, DE 1971 ICN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.o 1.150, de 3 de fevereiro de 1971, 
que reãjusta os vencimentos dos ser­
vidores civis e militares do Poder E~e­
cutivo, e dá outras providências." 

Comissão Mista 

Pres.: Dep. Nogueira de Rezende 
Vice-Pres.: Dep. Florin Coutinho 
Relator: Sen. Ruy Santos 

15 

MENSAGEM 
No 18, DE 1971 ICNJ 

.. 'Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n. 0 1.151, de 4 de fevereiro de 1971, 
que autoriza o Poder Executivo a de­
sapropriar área de terra que mencio­
na, de propriedade da Prefeitura Mu­
nicipal de T~resina, Estado do Piauí." 

Comissão Mista 
Presidente: Dep. Túlio Vãrgas 
Vice-Pres.: Sen. Helvídio Nunes 
Relator: Dep. Osires Pontes 

16 
MENSAGEM 

N.o 19, DE 1971 ICNJ 

"Submete à d_eliberação do Con­
gressq.,oN~cional texto do DeêietQ_-:-lei 
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n.0 1.152, de 24 de fevereiro de 1~71, 
que reajusta os vencimentos dos ser­
vidores civis e militares do Distrito 
1-ederal, e dá outras providências.'' 

Comissão Mista 

Presidente: Sen. Fernando Corrêa 
Vice-Pres.: Dep. Henrique Alves 
Relator: Dep. Ary Alcântara 

17 

MENSAGEM 
N.o 20, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.o 1.153, de 1.0 de março de 1971, 4ue 
altera a redação do artigo 9.0 do De­
creto-lei n.0 401, de 30-12-68." 

Comissão Mista 

Presidente: Dep. Herbert Levy 
Vice-Pres.: Dep. Aldo Fagundes 
Relator: Sen. Luiz Cavalcanti 

18 

MENSAGEM 
N.0 21, DE 1971 ICN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei' 
n.c- 1.154, de 1.0 de março de 1971, que 
estabelece a Nomenclatura Brasilei­
ra de Mercadorias (NBM) baseada 
na Nomenclatura Aduaneira de Bru­
xelas (NAB), adapta a Tarifa Adua­
neira à referida Nomenclatura; e dá 
outras providências." 

Comissão Mista 

Presidente: Dep. Zacharias Seleme 
Vice-Pres.: Sen. Orlando Zancaner 
Relator: Dep. Rubem Medina 

19 

MENSAGEM 
N.0 22, DE 1971 ICNJ 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto 'do Decreto-lei 
n.0 1.155, de 3 de março de 1971, que 
dispõe sôbre a entrega das parcelas 
pertencentes aos Municípios do pro­
duto da arrecadação do Impôsto de 
Circulação de Mercadorias." 

Comissão Mista 

Presidente: Dep. Renato Azeredo 
Vice-Pres.: Sen. José Esteves 
Relator: Dep. Manoel Novais 

20 
MENSAGEM 

N.0 23, DE 1971 ICN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.156, de 9 de março de 1971, Que" 
dispõe sôbre a prestação dos servigos,, 

de propriedade industrial, e dá outras 
providências." 

Comissão Mista 

Presidente: Dep. Victor Issler 
Vice-Pres.: Sen. Heitor Dias 
Relator: Dep. Bento G-<mçalves 

21 

MENSAGEM 
N.0 24, DE 1971(CNJ 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.157, de 21 de março de 1971, que 
altera a legislaçãO do Impôsto sôbre 
Produtos Industrializados." 

Comissão Mista 

Presidente: Sen. Cattete Pinheiro 
Vice-Pres.: Dep. Nadyr Rosse'tti 
Relator: Dep. Diogo Nomura 

22 

MENSAGEM 
N.0 25, DE 1971 ICNJ 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.158, de 16 de março de 1971, que 
dispõe sôbre estímulos à exportação 
de produtos manufaturados.'' 

Comissão Mista 

Presidente: Sen. Paulo Guerra 
Vice-Pres.: Dcp. Marcos Freire 
Relator: Dep. Leopoldo Peres 

23 

MENSAGEM 
N.0 27, DE 1971 (CNl 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.160, de 17 de março de 1971, que 
dispõe sôbre a concessão de isenção 
de impôsto de importa·ção a bens e 
equipamentos destinados ·à pesquisa 
científica, e dá outras providências." 

Comissão Mista 

Presidente: Sen. Gustavo Capanema 
Vice-Pres.: Dep. Maurício Toledo 
Relator: Dep. Fábio Fonseca 

24 

MENSAGEM 
N.0 28, DE 1971 WN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.161, de 19 de março de 1971, que 
dispõe sôbre os abatimentos de renda 
bruta e deduções do Impôsto de Ren­
da realizados por pessoas físicas em 
decorr_ência de aplicações financeiras 
de interêsse €:Conômico ou. social." 
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Comissão Mista 
Presidente: Sen. Virgílio Tavora 
Vice-Pres.:·Dep. Pàrente Frota 
Relator: Dep. Carlos Cotta 

25 

MENSAGEM 
N.0 29, DE 1971 (CNJ 

"Submete â deliberação do Con­
gresso Nacíonal texto do Decreto-lei 
n:o 1.164, de 1.0 de abril de 1971, que 
declara indispensáveis à segurança e 
ao desenvolvimento naciOnais as ter­
ras devolutas situadas ao longo e de 
cada lado dos eixos rodoviários na­
cionais que menciona, e dá outras 
providências." 

Comissão Mista 
Presidente: Dep. Thales Ramalho 
Vice-Pres.: Sen. Geraldo Mesquita 
Relator: Dep. Rafael Faraco 

26 

MENSAGEM 
N.0 30, DE 1971 (CNl 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 

n.0 1.165, de 1.0 de abril de 1971, que 
dispõe sôbre estímulos fiscais e for­
necimentos de produtos manufatura­
dos feitos no mercado interno." 

Comissão Mista 

Presidente: Sen. Arnon de Mello 
Vice-Pres.: Dep. Freitas Dlniz 
Relator: Dep. Henrique Turner 

27 

MENSAGEM 
N.0 34, DE 1971 (CNJ 

"Submete à deliberação do Congres­
s~ Nacional texto do Decreto-lei n.0 

1.162, de 25 de março de 1971, que 
11dispõe sôbre a subscrição pública de 
ações do Banco da Amazônla S.A." 

Comissão Mista 

Presidente: Dep. Joel Ferreira 
V!ce-Pres.: Dep. Arnaldo Prieto 
Relator: Deputado Juvêncio Dias 

Calendário 

Dia 11-5-71 - Reunião da Comis­
são, às 16 horas, na Sala de Reuniões· 

da Comlssão de Finanças do Senado 
Federal. 

28 

MENSAGEM 
N.0 35, DE 1971 (CN) 

Submete à. deliberação do Con­
gresso N acionai texto do Decreto-lei 
n.o 1.166, de 15 de abril de 1971, "que 
"dispõe sôbre enquadramento e contri­
buição sindical rural." 

Comissão .Mista 

Presidente: Sen. Matos Leão 
Vice-Pres.: Dep. Francisco Amaral 
Relator: Dep. João Alves 

Calendário 

Dia 6-5-71 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 15 horas, na Sala de ·Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
li'ederal. 

Está encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a Sessão ds 16 horas e 

50 m!nutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA 

Para estudo e parecer sôbre a Mensagem n.0 30) 
de 1971 - (CN),· "que submete à deliberação do 
Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei n.0 1.165, 
de 1.0 de abrU de 1971, que "dispõe sôbre estímulos 
fiscais a fornecimentos de Produtos Manufaturados 
feitos no Merc!!do Interno". 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 27 DE ABRIL DE 1971 

As dezessete horas do dia vinte e sete de abril do 
ano de mil novecentos e· setenta e um,.. na Sala da Co­
missão tle Finanças do senado Federal, sob a presidência 
do Senhor Senador Arnon de Mello, presentes os .Sehhores 
Senadores Orlando Zancaner, Wilson Gonçalves, Dinarte 
Mariz, Alexandre Costa, Benedito Ferreira, Heitor Dias, 
Ruy Carneiro e os Senhores Deputados Célio Borja, Ruy­
dalmeida BarboSa, Fernando Magâlhães, Henrique Turner, 
Heitor Cavalcanti, Albino Zeni, Marcos Freire e Alberto 
Lavinas, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Na­
cional para estudo e parecer sôbre a Mensagem n.0 30, de 
1971. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Accioly 
Filho, Jessé Freire e Tarso Dutra e os senhores Deputados 
Zacharias Seleme, Hugo Aguiar e Freitas Diniz. 

Ê lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 

ao Senhor Deputado Henrique Turner que emite parecer 
favorâyel, concluindo pela apresentação de Projeto de De­
creto Legislativo à Mensagem n.o 30l. de 1971, do Senhor 

Presidente da República, que submete à deliberação dO 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n.0 1.165, de 
1.0 de abril de 1971., '::tue "dispõe sôbre estímulos fiscais a 
fornecimentos de produtos manufaturados feitos no mer­
cado interno". 

Em discussão, usa.m da palavra os Senhores Senadores 
Alexandre Costa e Heitor Dias e os Senhores Deputados 
Fernando Magalhães e Albino Zeni. 

Em votação, é o parecer aprovado, por unanimidade, 
pela Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Lêda Ferreira da Rocha, Secretária da Comis­
são, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Senador Arnon de Mello 
V1ce-Presidente: Deputado Freitas Diniz 
Relator: Deputado Henrique Turner 

Senadores Deputados 
ARENA 

Orlando Zancaner 1. Célio Borja 
Wilson Gonçalves 2. Ruydalmeida Barbosa 
Dinarte Mariz 3. Zacharias Seleme 
Alexandre Costa 4. Fernando Magalhães 
Accioly Filho 5. Henrique Turner 
J essé Freire 6. Hugo Aguiar 
Tarso Dutra 7. Heitor Cavalcanti 
Benedito Ferreira 8. Albino Zen! 
Heitor Dias 
Arnon de Mello 
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I. Ruy Carneiro 
MDB 

1. Freitru; Diniz 
2 . Marco:~ Freire 
3. Alber~J Lavinas 

Calendário 

Dia 16-4-71 - É lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; - Apresentação do parecer, pela Comissão, de 
acôrdo com o art. 110, do Regimento C1Jmum. 

Prazo 

Até dia 6-5-71, na Comissão Mista; 
Até dia 1.0 ~6-71, no Congresso Nacional. 

'Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 
- 11.o Andar- Anexo do Senado- Secretário: Lêda Fer.­
reira da Rocha - Telefone: 43-6677 - Ramais 314 e 303. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida do estudo e parec1~r sôbre a Mensa .. 
gem n.0 25, de 1971, submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o textO do Decreto-lei n.0 1.158, 
de 16 de março de 1971, "que dispõe sôbre estímulO$ 
à exportação de produtos manufa.turados". 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 29 DE ABRIL DE 1971 

As onze horas do dia vinte e nove de abril do ano 
de mil novecentos e setenta e um, presentes os Senhores 
Congressistas Marcos Freire, Presidente, Leopoldo Peres, 
Flávio Brito, Dinarte Mariz, João Cleofas, Carvalho Pinto, 
Milton Trindade, José Sarney, Lenoi:t· Vargas, Danton 
Jobim, Manoel Taveira, Edgard Pereira e Sussumo Hirata, 
reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional incum­
bida do estudo e parecer sôbre a Mensag·em n.0 25, de 1971, 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decre\Q-lei n.0 1.158, de 16 de março de 1971, "que dis· 
põe sôbre estímulos à exportação de produtos manufatu­
rados", na Sala de Reuniões das Comissões do Senado 
Federal. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores CQngressistas Paulo Guerra, Matos Leão, Marco 
Maciel, Pedro Collin, Ary Valadão, Antônio Florêncio, 
Harry Sauer e João Arruda. 

É lida e sem debates aprovada a Ata da reunião an­
terior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra. 
ao Senhor Relator, Deputado Leopoldo Peres, que lê seu 
parecer favorável, nos têrmos de deereto legislativo, à 
Mensagem n.0 25, de 1971. 

Em discussão, usam da palavra os Senhores Congres­
sistas Dinarte Mariz, Lenoir Vargas, Danton Jobim e Ma­
noel Taveira. 

Em votação, é o parecer do Senhor Deputado Loo­
poldo Peres aprovado pela Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, ·eneerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Secretário 
da Comissão, a presente Ata, que, uma vez lida, é apro- · 
vada, e será publicada no Diário do (Jon&Tesso Nacional, 
Seções I e Il. 

I, 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

I. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Deputado Marcos Freire 
Relator: Deputado Leopoldo Peres 

Senadores Deputados 
ARENA 

D!narte Mariz I. Manoel Taveira 
Paulo Guerra 2. Edgard Martins Pereira 
João Cleofas 3. Sussumo Hirata 
Matos Leão 4. Marco Maciel 
Milton Trindade 5. Pedro Collin 
José Sarney 6. Ary Valadão 
Flávio Brito 7. Antônio Florêncio 
Virgílio Távora 8. Leopoldo Peres 
Lenoir Vargas 
Carvalho Pinto 

MDB 
Dan\Qn Jobim I. Harry Sauer 

2. João Arruda 
3. Marcos Freire 

Calendário 

Dia 16-4-71 - É llda a mensagem, em Sessão Con­
junta; - Apresentação do parecer, pela Comissão, de 
acôrdo com o art. 110 do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 5-5-71, na Comissão Mista. 
Até dia 30-5-71, no Congresso Nacional. 
Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 

- 11.0 andar - Anexo do Senado - Secretário: Afrânio 
Cavalcanti Melo Júnior - Telefone: 43-6677 - Ramais: 
307 e 303. 

. COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS 
RELATóRIO CORRESPONDENTE AO M:!!:S DE 

ABRIL DE 1971 

Presidente: Senador Waldemar Alcântara 
Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira 

EXPEDIENTE AGUARDANDO DISTRIBUIÇAO 

AVISO GB/GM N.0 0142, DE 1970 - Do Ministério 
do Interior enviando Plano de Desenvolvimento Local In­
tegrado de Pindamonhangaba, Estado de São Paulo, para 
conhecimento do Senado Federal. - Conclusão: Na Co­
missão. 

AVISO GB/GM N.o 002, DE 1971 - Do Ministério do 
Interior, enviando os Relatórios Preliminares de Desen­
volvimento Integrado de Ponta Porã, Bela Vista, Aqul­
dauana, Porto Murtinho, Rio Verde de Mato Grosso e Cá­
ceres, Estado ·do Mato Grosso, para conhecimento do Se­
nado Federal. - Conclusão: Na Comissão. 

AVISO GB/GM N.o 0031 DE 1971 -Do Ministério do 
Interior, enviando o Plano de Desenvolvimento Integrado 
de Araçatuba, Estado de São Paulo e Relatórios Prelimin~­
res de Desenvolvimento Integrado de Tefê, Benjamin cons­
tant, Estado do Amazonas, e Conceição do Araguaia, Estado 
do Pará, para conhecimento do Senado Federal. - Con­
clusão: Na ComiSsão. 

Brasília, em 30 de abr!l de 1971. - Walter Manoel Ger• 
mano de Oliveirâ~- secretário. ·· · 
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COmSSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MÉS DE 
ABRIL DE 19'71 

Presidente; Senador Daniel Krieger 
Secretário: Maria Helena Bueno Brandão 

PARECERES PROFERIDOS 

PROJETO RESOLUÇÃO DA COMISSÃO DE FI­
NANÇAS ~ Ao Ofício do Prefeito de Pôrto Alegre solici­
tando autorização para a Prefeitura Municipal de Pôrto 
Alegre realizar operação de crédito externo. - Relator: 
Senador Antônio Carlos. - Conclusão: Favorável. Apro­
vado em 1-4-71. 

MENSAGEM N.0 46/71 - do Sr. Presidente da Repü­
blica submetendo à consideração do Senado o nome do 
General-de-Exército Syzeno Sarmento, para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar. - Re­
lator: Senador Helvídio Nunes. - Conclusão: Secreta em 
14-4-71. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA,N.o 36170 - Altera 
dispositivos do art. _484 do Código de processo- penal. -
Relator: Senador Nelson Carneiro. - Conclusão: ~1li­

gência. Aprovado em 14-4-71. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 44170 - Atribui 
competência residual à Justiça do Trabalho para o proces­
samento e julgamento das ações trabalhistas propostas 
contra a União, autarquias e emprêsas públicas federais, 
ajuizadas até 29-10-69. - Relator: Senador Nelson Car­
neiro. - Conclusão: Pela constitUcionalidade. Rejeitado, 
designado relator do vencido o Sen. Eurico Rezende -
em 14-4-71. 

MENSAGEM N° 50/71 - do Sr. Presidente da Repú­
blica submetendo à consideração do Senado Federal o 
nome do Dr. Antônio Neder, para exercer o cargo de Mi­
nistro do Supremo Tribunal Federal. - Relator: Senador 
Milton Campos. - Conclusão: Secreta em 15-4-71. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 2171 - Dispõe 
sôbre o funcionamento dos museus aos sábados e domingos 
e feriados. - Relator: Senador Helvídio Nuries. - Con­

, clusào: Pela constitucionalidade. Aprovado em 15-4-71. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N.0 7/69 - Dá nova 
redação ao art. 64. do Decreto-Lei n.0 3.688, de 3-10-41 
Lei das Contravenções Penais. - Relator: Senador 
Nelson Carneito. - Conclusão: Pela constitucionalidade, 
com 1 emenda. Aprovado (15-4-71l. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 24/70 - Altera 
o art. 19 do Decreto-lei n.0 3.200, de 19-4-4( alterado pei:r 
Lei n.0 2.514, de 27-6-55, que dispõe sôbre bem de família. 
- Relator: Senador Nelson Carneiro. - Conclusão: Pela 
constitucionalidade e juridicidade. Aprovado (15-4~71). 

MENSAGEM N.0 51/71, do Sr. Presidente da Repübli­
ca, submetendo à consideração do Senado Federal o no­
me do Dr. Jacy Guimarães Pinheiro para exercer o car­
go de Ministro do Superior Tribunal Militar. - Relator: 
Senador Eurico Rezende.- Conclusão: Secreta (19-4-71). 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 44/70 .:.._ Que 
atribui competência residual à Justiça do Ti'abalho Para 

o processamento e julgamento das ações trabalhistas 
propostas contra a 'Jnião, autarquias e emprêsas públi­
cas federais. - Relator: Senador Eurico Rezende (Rel. 
do vencido) . - Conclusão: Pela inconstitucionalidade. 
Aprovado {19-4-71). 

MENSAGEM N." 53/71, do Sr. <'residente da Repübli­
ca, submetendo à consideração do Senado o nome do Ge~ 
neral~de-Exército Augusto Fragoso para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal Militar. - Relator: Se­
nador Heitor Dias. --. Conclusão: Secreta (28-4-7U. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.0 7/68 -
Mantém ato denegatório do Tribunal de Contas da União 
de registro de despe:;a em favor da Cia. Fabricadora de 
Papel. - Relator: Senador Heitor Dias. - Conclusão: 
Pela aprovação. Aprovado (28-4-71). 

PROJETO DE LEI DO. SENADO N.0 1/71 - Dá o 
nome de "Euclides d::~ Cunha" à Rodovia Transamazônica. 
- Relator: Senador Wilson Gonçalves .. - Con~Iusão: 
Pela constitucionalidade. Aprovado (28-4-71). 

REQUERIMENTO N.0 935/67, dos Senhores Marcello 
de Alencar' e Aa"rão Steinbruch, solicitando transcriÇões 
nos Anais do Senado do memorial subscrito por 300 sa­
cerdotes. - Relator: Senador Helvídio Nunes~ - Conclu­
são: Pela redistribuição à Comissão Diretora face ao Re­
gimento Interno. Aprovado. (28-4v71). 

REQUERIMENTO N.0 297/68. do Senador Arnon de 
Mello, solicitando transcrição nos Anais do Senado do 
discurso pronunciado pelo Governador Lamenha Filho. -
Relator: Senador Helvídio Nunes. - Conclusão: Pela re­
distribuição à: Corllis::.ão Diretora face ao Regimehto In­
terno. Aprovado (28-4-71). 

OFiCIO N.o 7-P/MC, do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal. - Relator: Senador José Sarney. - Con­
clusão: Favorável, com Projeto de Resolução. Aprovado 
128-4-11 l. 

MENSAGEM N. 0 !12171, do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, submetendo ao Senado o nome do Tte.-Brigadeiro 
Carlos Alberto Huet de Oliveira Sampaio para exercer 
o cargo de Ministro C.o Superior Tribunal Militar. - Re­
lator: Senador Helvídio Nunes. - Conclusão: Secreta. 
128-4-71). 

OFiCIO N.0 5/71-P/MC, do Presidente do Supremo Tri-· 

bunal. ~ Relator: Senador Heitor Dias. - Conclusão: 
Favorável, com Projeto de Resolução. Aprov~do (28-4-71). 

OFiCIO N.0 18/70-P/MC, do Presidente da República, 

digo. do Supremo Tri"Junal Federal. - Relator: Senador 
Wils<m Gonç.alves. - Conclusão: Favorável, com Projeto 
de Resolução. Aprovado (28-4-71). 

D>ISTRIBUIÇAO 
Em 1.0 -4-71 

AO SENADOR ANTóKIO CARLOS: 

' 

OFiCIO N.o 1/71, do Prefeito de Pôrto Alegre. solici­
tando autorização para a Prefeitura Municipal de Pôrto 
Alegre realizar operação de crédito externo. 
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AO SENADOR ACCIOLY FI)..HO: 

OFíCIO N.0 31/70-P/MC, do Presid,nte do Supremo 
Tribunal FederaL ~ 

AO SENADOR NELSON CARNEIRO: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.'' 44/70 - Atribui 
competência residual à Justiça do Trabalho para o pro~ 
cessa:nento e julgamento das ações trabalhistas. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 36!70 - Altera 
dispositivos do art. 484 do Código de Processo Penal. 
AO SENADOR HEITOR DIAS: 

INDICAÇAO N.0 4/66, do Sen. Aurélio Vianna. 

AO SENADOR JOSÉ SARNEY: 

OFíCIO N.0 7-P/MC, de 1969, do Presidente do Su­
premo Tribunal Federal. 

AO SENADOR WILSON GONÇALVES: 

OFíCIO N. 0 18!70-P/MC, do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. 

OFíCIO N.o 15/70, da Assembléia Legislativa do Es­
tado do Amazonas. 

AO SENADOR EMIVAL CAIADO: 

OFICIO S-9/67, do Governador de :Mato Grosso. 
OFICIO S-6/68, do Governador do Maranhão. 

AO SENADOR JOSE LINDOSO: 

OFíCIO N.0 20/67-1'/MC, do Presiclente do Supremo 
Tribunal Federal. 

OFíCIO N.0 20/70, do Deputado Presidente da Câ­
mara. 

AO SENADOR HEI,VíDIO NUNES: 

REQUERIMENTO N.o 297/68, do Sen. Arnon de Mello. 

REQUERIMENTO N.0 935/67, dos Senadores Marcello 
de Alencar e Aarão Steinbruch. 

Em 12-4-71 

AO SENADOR EMIVAL CAIADO: 

Oficio n.o 40-70/P/MC, do Presidente do S. T. Fede':al. 

Oficio n.0 1/71-P/MC, do Presidente do S. T. Federal. 
AO SENADOR ANTôNÍO CARLOS: 

Projeto de Lei do Senado n.0 114/68 - Inclui no Plano 
Rodoviário Nacional as rodovias "Poços de Caldas~Bote­
lhos-Divisa Nova-Alfenas" e BR-381 - "Varginha-Al­
fenas-Usina de Furnas". 

AO SENADOR HELVíDIO NUNES: 

Projeto de Lei do Senad~ n.0 2171 - Dispõe sôbre o 
funcionamento dos museus aos sábados, domingos e fe~ 
riados. 

AO SENADOR JOSÉ LINDOSO: 

Projeto de Lei do Senado n.o 3/71 - Estende os in­
centivos fiscais de que trata o Decreto-lei n.0 157/67, Re­
gião Norte Fluminense, nos Municípios compreendidos por 
Itaperuna, Bom Jesus do Itabapoana, Porciúncula, Nati..:. 
vidade do Carangola, Lages do Muriaé, 

AO SENADOR NELSON CARNEIRO: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 7/69 - Dá nova redação 
ao _art. 64 do Decreto-lei n.0 3.688, de 3-10-41. (Lei das 
Contravenções Penais.) 

Projeto de Lei da Câmara n.0 24/70 - Altera o art. 19 
do Decreto-lei n.o 3 .200, de 19-4-41, alterado pela Lei ·n.0 

2.514, de 27-6-55, que dispõe sôbre o bem de familia. 

AO SENADOR JOSÉ SARNEY: 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 3/65 - Mantém ato 
denegatório do Tribunal de Contas que negou registro ao 
contrato celebrado entre o Departamento Administrativo 
do Ministro da Agricultura -e a firma S. Magela Ltda. 

AO SENADOR HEITOR DIAS: 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 7/68 - Mantém ato 
denegatório de registro do Tribunal de Contas de despesa 
em favor da Cia. Fabricadora de Papel. 

AO SENADOR GUSTAVO CAPANEMA: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 192/68 - Acrescenta 
parágrafo ao art. 8.0 do Decreto-lei n.0 201, de 27-2-67, 
que dispõe sôbre a responsabilidade dos Prefeitos e Verea­
dores. 

AO SENADOR ACCIOLY FILHO: 

Oficio n.0 621-P (dl, do Presidente do S.T. Federal. 

Oficio n.0 38/70-P/MC, do Presidente do S.T. Federal. 

Oficio n. 0 39170-P/MC, do Presidente do S.T. Federal. 

Em 13-4-71 

AO SENADOR HELVíDIO NUNES: 

Mensagem n.0 46/71, do Sr. Presidente da República, 
submetendo ao Senado o nome do General-de~Exército 

Syzeno Sarmento, para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar. 

AO SENADOR WILSON GONÇALVES: 

Oficio n.0 7/70-P/MC, do Presidente do S.T. Federal. 

AO SENADOR JOSÉ LINDOSO: 

Oficio n.0 15/70-P/MC, do Presidente do S.T. Federal. 

Em 14-4-71 

AO SENADOR EURICO REZENDE: (Relator do Vencido). 

Projeto de Lei da Câmara n.0 44/70 - Atribui compe­
tência residual à Justiça do Trabalho para o processa­
mento e julgamento das ações trabalhistas. 

AO SENADOR WILSON GONÇALVES: 

·Projeto de Lei do Senado n.0 6/71 -Regula a anula­
ção do casamento por êrro essencial quanto às qualidades 
do outro cônjuge. 

AO SENADOR HELVíDIO NUNES: 
I 

Oficio n.O 4!70-P/MC, do Presidente do S.T. Federal. 
AO SENADOR MILTON CAMPOS: 

Mensagem n.0 50/71, do Presidente-da República, sub­
metendo ao Senado o nome do Dr. Antônio N~der para 
exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal.~ 
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Em 15-4-71 

AO SENADOR HEITOR DIAS: 

Projeto de Lei do Senado n.0 4/71 - Dispõe sôbre a 
locação de imóveis ocupados por escolas, hospitais e ho­
téis. 

AO SENADOR JOSÉ LINDOSO: 

Ofício n.o 4/71-P/MC, do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal. 

AO SENADOR HEITOR DIAS: 

Oficio n.0 5/71-P/MC, do Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal. 

Em 19·4-U 

AO SENADOR ANTONIO CARLOS: 

Projeto de Lei do Senado n.0 29/70 - Estabelece nor­
mas para o pagamento de pensão prevista na Lei n.0 

4.656, de 2-6-65, aos beneficiários dos empregados de so­
ciedade de economia mista, demitidos em conseqüência 
dos Atos Institucionais editados a partir de 9-4-64. 

AO SENADOR EURICO REZENDE: 

Projeto de Lei do Senado n.0 14/70 - Prolbe a re­
ferência à filiação ilegítima nos registros civis das pesSoas 
naturais. 

AO SENADOR WILSON GONÇALVES: 

Oficio n.0 8-P/MC, do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal. 

AO SENADOR EURICO REZENDE: 

Mensagem n.ó 51/71, do Sr. Presidente da República 
submetendo ao Senado o nome do Dr. Jacy Guimarães 
Pinheiro para exercer o cargo de Minist~o do Superior 
Tribunal Militar. 

Em 22-4-U 

AO SENADOR HELVíDIO NUNES: 

Mensagem n.0 52/71, do Sr. Presidente da República 
submetendo ao. Senado o nome do Tte.-Brigadeiro Carlos 
Alberto Uet de Oliveira Sampaio para exercer o cargo de 
Ministro do Superior Tribunal Militar. 

AO SENADOR HEITOR DIAS: 

Mensagem n.0 53/71, do Sr. Presidente da República 
submetendo M Senado o nome do General-de-Exército 
Augusto Fragoso para exercer o cargo de Ministro do Su­
perior Tribunal Militar. 

Em 28-4-71 

AO SENADOR ACCIOLY FILHO: 

Projeto de Lei do senado n.0 4/71 - Autoriza o Poder 
Executivo a determinar o pagamento de gratificação es­
pecial ao funcionalismo civil e militar da União. 

AO SENADOR JOSÉ LINDOSO: 

Projeto de Lei do senado _n.0 5/71 - Dá nova redação 
ao art. 111 do Decreto-lei n.o 200, de 25-2-67. 

AO SENADOR NELSON CARNEIRO: 

Projeto de Lei do Senado n.0 11170 - Dispõe sôbre o 
registro de jornalis.ta autônomo. 

AO SENADOR HEITOR DIAS: 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 13/67 - Mantém 
ato denegatório do Tribunal de Contas de registro cele­
brado entre a SPVEA e a Montar-Montreal Industrial e 
Economia. 

RESUMO 

Reuniões Ordinárlas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Reuniões Extraordinárias ......... , . . . . . . . . . . 3 
Projetos distribuídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 
Projetos relatados . :. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 

Projetos em diligéncia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Emendas apresentadas . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . 1 

Projeto de resolu~ão . . . . . . . . .. . . . . .. . . . .. . .. 3 

Brasília, 30 de abril de 1971. - Maria Helena Bue~o 
Brandão, Secretária da Comissão de Constituição e Justiça. 

' 
RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MllS DE 

ABRIL DE 1971 

DISTRIBUIÇAO FtEALIZADA EM ABRIL DE 1971 
AO SENADOR ADAL!!ERTO SENA: 

INDICAÇAO N.0 l:/64 - Sugere o exame das questões 
relacionadas com o Plano Educacional de Brasília. 

Em 13-4-71 

AO SENADOR EURICO REZENDE: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.o 46/67 - Dispõe 
sôbre a venda de imóveis comerciais de propriedade da 
Prefeitura do Distrito Federal e da Companhia Urbaniza­
dora da Nova Capital (NOVACAP). 

Em 13-4-71 

AO SENADOR CATTETE PINHEIRO: 

OFíCIO N.0 33/70, do Presidente do Tribunal de Con­
tas do Distrito Fede11al, enviando ao Senado Federal o Re­
latório e Parecer prévio daquela Côrte, sôbre as contas do 
Govêrno do Distrito Federal referentes ao exercício de 
!969 .. 

SíNTESE 

Relatório •lo Mês de Abril de 1971 

Reuniões Realizadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 (quatro) 
Proje\Qs Distribuídos . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 {três) 
Comparec!nento de Autoridades . . . . . . 1 (uml 

Diretoria das comissões, em 30 de abril de 1971. -
Afrânio Cava:Jcanti Melo Junior, Secretário. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

RELATORIO COHRESPONDENTE AO MllS DE 

ABRIL DE 1971 

Presidente: Senador Magalhães Pinto 

Secretário: Cláudic• Carlos Rodrigues Costa 



PARECERES PROFERIDOS 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 12, de 1969 - Dá 
nova redação ao art. 102 do Decreto-lei n.0 7 .661, de 21 
de junho de 1945 (Lei das Falências). - Relator: Senador 
Augusto Franco.- Conclusão: Favorável coin as emendas 
da Comissão de Justiça. Aprovado em 2'7-4. 

DISTRIBUIÇAO 
EM 13 DE ABRIL DE 71 

SENADOR AUGUSTO FRANCO 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 12, DE 1969 - Dá 
nova redação ao art. 102 do Decreto-le:. n.0 7 .661, de 21 
de junho de 1945 (Lei das Falências). 

SENADOR ORLANDO ZANCANER 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N." 106, DE 1966 -
Dispõe sôbre o consumo do carvão" metalúrgico nacional 
nas emprêsas siderúrgicas a coque. 

StiNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões Ordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Projetas Relatados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 

Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário da Comis­
são de Economia. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO Mí;S 
DE ABRIL DE 1971 

Presidente: Senador Gustavo Capanema 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

PARECERES PROFERIDOS 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 181, DE 1969 -
Autoriza o Poder Executivo a doar, em comodato, à So­
ciedade Brasileira de Belas-Artes, imóvel na Rua do La­
vradio n.0 84, no Estado da Guanabara. - Relatot:: Sena­
dor Milton Trindade. - Conclusão: Pela rejeição. Apro­
vado em 29-4-71. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 2, DE 1971 -DL>­
põe sôbre ·a funcionamento dos museus aos sábados, do­
mingos e feriados. - Relator: Senador Milton Trindade. 
-Conclusão: Pela aprovação. Aprovado em 29-4-71. 

OFíCIO N.0 83/71, DE 17 DE MARÇO DE 1971 - da 
Federação Interestadual dos Trabalhadores em Estabe­
lecimentos de Ensino, enviando cópia de documento sôbre 
a reforma da Lei de Diretrizes e Bases, submetido ao Se­
nhor Ministro da Educação. - Relator: Senador Geraldo 
Mesquita. ~ Conclusão: Pelo arquivamento. Aprovado em 
29-4-71. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.O I, DE 1971 - Dá 
nova redação ao art. 7.0 do Decreto-lei n.0 43, de 19 de 
novembro -de 1966, que cria o Instituto Nacional do Cine­
ma, torna da exclusiva competência da União a censura de 
filmes, estende aos pagamentos do extE~rior de filmes ad­
quiridos a preços fixos o dispàsto no art. 45 da Lei número 
4 .131, de 3 de setembro de-1962; .prorroga. por. 6 meses dis­
positivos de legislação sôbre exibição de filme.s nacionais~ 

Em 27 de abril de 1971 

Senador BENJAMIN FARAH 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 I, DE 1971 - Dá 
nova redação ao art. 7.0 do Decreto-lei n.0 43, de 18 de 
novembro de 1966, que cria o Instituto Nacional de Cine­
ma, torna da exclusiva competência da União a censurtt. 
de filmes, estende aos pagamentos do exterior de filmes 
adquiridos a preços fixos o disposto no art. 45 da Lei n.0 

4.131, de 3 de setembro de 1962, prorroga por 6 meses dis­
positivos de legislação sôbre a exibição de filmes nacio­
nais, e dá outras providências. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões· ord-inárias . . . . . . . . . . .. . . . .. . .. .. . . . 2 
ProjétQs relatadOs . . .. . . . . . . . . . . .. . .. . . .. .. . . 4 

· Cláudio Carlos ROdriges Costa, Secretário da ComisSão 
de Educação e Cultura. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MI!:S DE 
ABRIL DE 1971 

. ~res.idente: Senador João Cleofas 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo 

PARECERES PROFERIDOS 

. OFiCIO S-1, DE 1971 - do Senhor Préfeita . Muni­
cipal de Pôrta ·Alegre~ Estado de Rib Grs:nde do Sul,"'so• 
Hcítando a competente autorização do Senado Federal 
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para que aquêle município possa realizar operação de 
crédito com o exterior no valor equivalente a ......... . 
CrS 18.000.000,00 (dezoito milhões de cruzeiros) -Relator: 
Senador Saldanha Derzi. - Conclusão: Parecer favorável, 
concluindo pela apresentação de Projeto de Resolução. 
Aprovado em 1. 0 -4-71. 

OFíCIO S/N.0 - do Sr. Governador do Estado de 
Mato Grosso solicitando autorização para a assinatura de 
contrato de financiamento com Etablissements de Cons­
tructions Mecaniques de Vendeuvre, até o valor de USS .. 
2.000.000 (dois milhões de dólares). - Relator: Senador 
Saldanha Derzi. - Conclusão: Audiência ao Governador 
do Estado de Mato Grosso. Aprovado, em 28-4-71. 

OFíCIO S/N.0 - do Tribunal de Contas do Rio Gran­
de do Norte, enviando parecer prévio sôbre as contas do 
Govêrno do Estado, referente ao ano de 1969. - Relator: 
Senador Carvalho Pinto. - Conclusão: A Comissão toma 
conhecimento do Ofício e se manifesta pelo seu arquiva­
mento. Aprovado, em 28-4-71. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO M~S DE 
ABRIL DE 1971 

Presidente: Senador franco Montoro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 

PARECERES PROFERIDOS 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N.0 I3, DE 1970 -
"Altera a redação do § 1.0 do art. 662 da consolidação das 
Leis do Trabalho". - Relator: Senador Benedito Ferrei­
ra. -Conclusão: Relatado em 28-4-71; Parecer favorável. 
Aprovado. 

PROJETOS DISTRIBUíDOS 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 162, DE 1968 -
"Regula a indenização aos dependentes, e dá outras pro­
vidências". - Relator: Senador Heitor Dias. - Conclu­
são: Distribuído em 13-4-71. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 59; DE I968 -
"Dispõe sôbre a contribuição dos advogados como traba­
lhadores autônomos, segurados obrigatórios do Instituto 
Nacional de Previdência Social". - Relator: Senador 
Eurico Rezende - Conclusão: Distribuído em 27-4-71. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.o 17, DE I970 -
"Regula a fundação de sindicatos e federações rurais no 
Estado da Guanabara e no DF, e dá outras providências". 
- Relator: Senador Orlando Zà.ncaner. Conclusão: 
Distribuído em 22-4-71. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.o 185, DE I968 -
"Modifica a redação do parágrafo único do art. 526 da 
Consolidação das Leis do Trabalho". - Relator: Senador 
Paulo Tôrres. -Conclusão: Distribuído em 13-4-71. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 31, DE 1970 -
"Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Psicologia, e dá outras providências". - Relator: Sena­
dor Franco Montara. -Conclusão: Avocado em 13-4-71. 

SíNTESE DOS :r'RABALHOS DA COMISSAO DE 
LEGISLj\ÇAO SOCIAL 

Reuniões re~.lizadas 
Pareceres proferidos ................... . 
Projetos distribuídos ........................ . 
Ofícios enviados ............................ . 

2 
I 
5 
I 

Brasília (DF), em 30 de abril de 1971. - Marcus Vi­
nicius Goulart Gonzaga, SecretáriO. 

COI\IISSAO ,DE REDAÇÃO 

RELATó1UO CORRESPONDENTE AO 
Ml<S DE ABRIL 

1971 

Presidente: Senador Antônio Car1os 

Secretário: Bea.triz Brandão Guerra 

PAJJ:ECERES PROFERIDOS 

PARECER N.0 7/71 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 91, de 1970, que suspende, por inconstitu­
cionalidade, a execução do art. 21 da Lei n.0 1.530, de 26 
de novembro de 1H67, do Estado da Guanabara. - Re­
lator: Senador José Líndoso. - Conclusão: Aprovado em 
26-4-71. 

SúMULA DOS TRABALHOS DA COMISSAO DE 
REDAÇÃO NO M~S DE ABRIL 

Projetos relatados . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Reunião de instalação .......... , ... . 
Reunião extraordinária ............. . 

Senado Federal, em 30 de abril de 1971. - Beatriz 
Brandão Guerra, Secretária. 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 

RELATóRIO COHRESPONDENTE AO MllS DE ABRIL 
DE 1971. 

Presidente: Senador Carvalho Pinto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior 

PARECERES PROFERIDOS 

MENSAGEM N.' 41/71- Que submete à aprovação do 
Senado Federal a nomeação do Diplomata João Augusto 
de Araújo Castro para exercer a função de Embaixador 
junto ao Govêrno dos Estados Unidos da América. ~ 
Relator: Senador :M:agalhães Pinto.- Conclusão: Secreta. 
Em 1.0 -4-71. 

MENSAGEM N.0 42/71 - Que submete à aprovação 
do Senado Federal a nomeação do Diplomata Sérgio Ar­
mando Frazão, para exercer a função de Chefe da Missão 
do Brasil junto às Nações Unidas. - Relator: Senador 
Wilson Gonçalves. - Conclusão: Secreta. Em 1.0 -4-71. 

MENSAGEM N ° 47/71 - Que submete à aprovação 
do Senado Federal o nome do Diplomata Paulo Leão de 
Moura, para exercer a funçãci de Embaixador junto ao 
Govêrno do Japão. - Relator: Senador Nelson Carneiro. 
- Conclusão: Secreta. Em l.0-4-71. 

MENSAGEM N.0 48171 - Que submete à aprovação 
do Senado Federal o nome do Diplomata João Baptista 
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Pinheiro, para exercer a função de Embaixador junto 
ao Govêrno da República Federal da Alemanha. - Re­
lator: Senador Saldanha Derzi. - ConclusãO: Secreta. 
Em 15-4-71. 

MENSAGEM N.o 49/91 - Que submete à aprovação 
do Senado Federal o nome do Dip:tamata Geraldo de 
Carvalho Silos, para exercer a funç:ão de Embaixador 
junto ao Govêrno dos Estados Unidos Mexicanos. - Re­
.lator: senador Wilson Gonçalves. Conclusão: Secreta. 
Em 15-4-71. 

DISTRIBUIÇÃO REALIZADA 

AO SENADOR DANTON JOBIM: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.0 13/68 -
Aprova o texto do Convênio de Intereâmbio cultural, ce­
lebrado entre o Govêrno do Brasil e o Govêrno da Re­
pública do HaitL assinado no Rio de Janeiro, aos 5 de 
julho de 1966. 

Em 12-4-71 

AO SENADOR NELSON CARNEIRO: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.o 63/70 -
Aprova o Acôrdo Básico de Coopera<;ão Técnica entre o 
Govêrno da República Federativa do Brasil e o Reino dos 
Países Baixos, firmado no Rio de Janeiro em 25 de se­
tembro de 1969. 

Em 1.0 -4-71 

AO SENADOR ANTôNIO CARLOS: 

REPRESENTAÇÃO N.0 1/70 - Do Senhor Deputado 
Franco Montoro, sugerindo ao Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores, providências no sentido de enca­
minhamento de matétia pertinente à criação, pela ONU, 
de um Tribunal Internacional para jalgar os crimes con­
tra a humanidade, com o fim de combater eficazmente, 
a onda de bárbaros atentados à vida civilizada. 

Em 12-4-71 

COMISSÃO Dll RELAÇõES EXTERIORES 
SíNTESE 

RELATóRIO DO Mll:S DE ABRIL DE 1971 

Reuniões realizadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Mensagens relatadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Mensagens recebidas . . . . . . . . . . .. . . . . . . . 6 
Projetos distribuídos . . .. . .. .. . . .. . . .. . . 3 

Diretoria das Comissões, em 30 de abril de 1971. 
Aft'ânio Cavalcanti Melo Júnior, Seeretário. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

RELATóRIO DO Mll:S DE ABRIL DE 1971 

Presidente: Senad-Or Paulo Tôrres 

Secretário: Mário Nelson Duarte 

PARECERES PROFERIDOS 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 92/68 - gue doa 
ao Município de Matelândia, Estado do Paraná, área per­
tencente à União, integrante do Parque Nacional da Foz 
do Iguaçu. - Relator: Sen. Paulo Tôrres. - Conclusão: 
Pela aprovação. 27~4-71. 

SíNTESE DOS TRABALHOS REALIZADOS 
Reuniões ordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Parecer aprovado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Projeto distribuído . . .. . . . . . .. . . . . .. . . . . 1 

Brasí1ia, em 30 de abril de 1971. - Mário Nelson 
Duarte, Secretário. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS PúBLICAS 

RELATóRIO DO Mll:S DE ABRIL DE 1971 

Presidente: Senador Leandro Maciel 
Secretárjo: Mário Nelson Duarte 

PARECERES PROFERIDOS 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 Í86/68 - gue 
manda integrar no Plano Rodoviário Nacional o traçado 
da Rodovia PA-70, do Estado do Pará. - Relator: Sen. 
Luiz Cavalcanti. - Conclusão: Audiência ao Ministério 
dos Transportes. 28-4-71. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 30/70 - que tor­
na obrigatória a colocação da efígie de Santos Dumont 
nos aviões das companhias aéreas nacionais. - Relator: 
Sen. Alexandre Costa. - Conclusão: Pela rejeição. Em 
28-4-71. 

SíNTESE DOS TRABALHOS REALIZADOS 

Reuniões ordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Pareceres aprovados ....... , .......... . 
Ofício expedido ....... , ............... . 

2 
I 

Projeto distribuído: Projeto de Lei do Senado n.O l/71, 
que dá o nome de "Euclides da Cunha" à Rodovia Tran­
samazônica; ao Sr. Senador Milton Cabral, em 29-4-71. 

Brasília, em 30 de abril de 1971. - Mário Nelson 
Duarte, Secretário. 
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MESA 
Presidente: 

Petr6nio Portella (ARENA ~ PI) 

J?. Vice-Presidente: 
Carlos Lindenberg (ARENA ~ ES) 

29-Vice-Presidente: 
Ruy Cameiro ( MDB ~. PB) 

1 9-Secretário: 
Ney Braga (ARENA~ PR) 

20-Secretário: 
Clodomir Millet (ARENA ~ MA) 

39-Secretário: 
Guido Mondin (ARENA~ RS) 

COMISSÕES 
Telefones: 42-6933 e 43-6677- Ramal300. 
Diretora: Edith Balassini. 
Local: Anexo - 11.0 andar. 

A} COMISSõES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSliO DE AGRICUlTURA - (CA) 
(7 Membros) 

. COMPUSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Matos Leão 
fiTULARES 

Flávio· Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
APtônio Fernande;· 
Vasconcelos Torres 
Matos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Amaral Pejxoto Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 
COMPUS!ÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

J0sP Guiomard 
Waldemar Alcântara_ 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Batista 

MDB 
Franco Montoro 

Secretário: Walter ·Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 .:.horaS. 
Local: ·sala de RetiniôeS cta· ConiissàO àe 'Finâri(;as. 

49-Secretário: 
Duarte Filho (ARENA ~ RN) 

lQ-Suplente: 
Renato Franco (ARENA ~ PA) 

29-Suplente: · 
Benjamin F arah ( MDB ~ GB) 

39-Suplente: 
Lenoir Vargas (ARENA ~ SC) 

49-Suplente: 
Teot6nio V i leia (ARENA ~ AL) 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

03 Membros) 
COMPUSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
VIce-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger · 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson G0'1çalves 
-Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Calado 
Helvidio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Re:tende 
Heitor Dias 

Nelsqn Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Matos Leão 
vascuncelos Torres 

MDB 
Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ra­
mal 305. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sa)a de reuniões da Comissâ9 de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDfi 
(ll Membros) 
COMPUSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
heítor Dias 
Antônio Fernande.::: 
Emival Caiado. 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 
ARENA 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Filinto Mü~ler 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário:' Afrânio Cavalcanti Melo_ "Júnior - Ra.­
lllal 307. 

Reuniões: terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de FínaD.Ças." 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA ·- (CE) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES SUPLENTES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 
José Lindoso 

Amaral Peixoto 

Secretário: Cláudio 

ARENA 
Domício Gondim 
Milton Campos 
Geraldo Mesquita 
Flávio Brito 
Leandro Maciel 

MDB 
Franco Montara 

Carlos Rodrigues Costa - Ra-
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 

mal 306. 
1 Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

6) COMISSIIO DE EDUCAÇÃO E CUL 1'URA - (CEC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Lilton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSÃO DE FINANÇAS ·- (CF) 

07 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleot'as 
Vice-Presidente: Virgílio Túvora 

TITULARES 

João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Goncalves 
Matos Leão 
Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Lourival Batista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
J essé Freire 
Ruy Santos 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávia Brito 
Eurico Re.~::ende 

MDB 
Danton Jobim Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas~feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heltor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 
Accloly Filho 
José Esteves 

MDB 
Franco Montoro Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra~ 
mal 310 

Reuniões: quartas~feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de ReuniõPS da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
VIce-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 
Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretãrlo: Marcus Vinic1us Goulart. Gonzaga - Ra~ 
mal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 

teriores. 

TITULARES 

10) COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

(5 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice~ Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
Emlval Calado 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 
Danton Jobim Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal130. 
Reuniões: qua'rtas~feiras, às 15 horas. 
Local: Sa_hi·'-de -Reuniões anexa ao Plenário. 
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11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(!5 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-P.residente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pjnto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
A_rnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Saldanha Derzi 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Batista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniõf's: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros! 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
' Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Batista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

SUPLENTES 
ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Adalberto Sena Benjamin Farah 

Secretaria: Lêda Ferreira da Roeha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

PresideEte: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo Tõrres 
Luiz Cavalcanti 

... Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

SUPLENTES 
ARENA 

Mllton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MDB 
Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

f7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Pre:ddente: Amaral Peixoto. 
Vice-Presidente:· Tarso Dutra 

TITULARES $UPLENTES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Tei:x:eira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Amaral Peixoto Benjamin Farah 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas~ feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSÃO Dlõ TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBFIAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

LeanDro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcanti 
M!!ton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

SUPLENTES 
ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Danton Jobim Benjamin Farah 
Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quartas~ feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) CONIISSOES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de lnqué~ito. 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 303: 

1) Comiss6es Tem~~orárlas para Projetos do Congresso Na· 
cional. 

2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos . 
3) Comissões Espedals e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentjrla (Art. 90 

do Regimento· Comufn)·.·; ~. ·· · - · · ·.: •u ·· 
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